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com as lentes e não com o mundo"  
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RESUMO 

 

A formação profissional dos assistentes sociais no Brasil tem sido historicamente 

foco de discussão por parte da categoria profissional, buscando acompanhar as 

mudanças societárias que interpelam o Serviço Social. A pesquisa aqui apresentada 

buscou analisar de forma crítica a apropriação da categoria cultura, no âmbito da 

formação profissional, no nível de graduação dos assistentes sociais a partir dos 

anos 90 no Estado de São Paulo. Nossa proposta esteve atrelada à compreensão 

da categoria cultura na formação profissional dos assistentes sociais a partir da 

reforma curricular dos anos 90 e, para isto, analisamos a inserção desta categoria a 

partir das narrativas docentes na materialidade das disciplinas ministradas por eles 

dos currículos plenos de quatro programas de Serviço Social. Desenvolvemos uma 

pesquisa qualitativa que, por uma parte, fez uso de entrevistas semiestruturadas as 

quais foram analisadas a partir dos princípios da teoria fundamentada. Por outra 

parte, foi realizada uma descrição analítica dos programas de ensino das disciplinas 

escolhidas nos quatro programas de Serviço Social que fizeram parte da pesquisa. 

Encontramos que existe uma primazia da perspectiva histórica materialista no 

tratamento dado a esta categoria dentro das disciplinas, embora grandes fenômenos 

históricos sejam trabalhados, privilegia-se, na maioria das disciplinas, a abordagem 

da cultura em um sentido mais particular e regional, associado às diversidades 

presentes nos territórios e aos fenômenos relacionados aos problemas que geram 

as diferenças culturais. Esta perspectiva da categoria cultura é abordada pelos 

docentes transitando entre o material e o simbólico dela. Concluímos que a cultura é 

trabalhada nas disciplinas dependendo da perspectiva do docente, e isto é 

influenciado pela formação profissional e campo disciplinar ao que pertence, além de 

suas vivências pessoais em relação à sua prática profissional como militante, 

professor, investigador ou interveniente. 

 

 

Palavras-chave: Formação profissional, cultura, diretrizes curriculares, docência.  
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ABSTRACT 

 

The professional formation of social workers in Brazil has historically been the focus 

of discussion within the category, searching to follow societal changes that challenge 

the Social Service. The research presented here aimed to critically analyze the 

appropriation of culture category in the social workers’ undergraduate vocational 

training level, from the 1990’s on, in São Paulo State. Our proposal was linked to the 

understanding of culture in the social workers’ professional formation from the 90’s 

curriculum reform on and, to achieve that, we analyzed this category’s inclusion 

through teachers’ narratives in the materiality of the subjects taught by them in four 

Social Work full curricular programs. We developed a qualitative research that, in one 

instance, used  semi-structured interviews which were analyzed based on the 

principles of grounded theory. In another instance, an analytical description of the 

chosen subjects teaching programs in the four social service programs that were part 

of the survey was conducted. We found that there is a historical materialist 

perspective primacy in  the treatment of this category within the disciplines, although 

great historical phenomena are worked, the emphasis is, in most disciplines, 

approach the culture in a more private and regional sense, associated with the 

present diversity in the territories and phenomena related to problems that generate 

cultural differences. This view of culture category is addressed by teachers transiting 

between the material and symbolic aspect of it. We concluded that culture is worked 

in the disciplines depending on the teachers’ perspective, and this is influenced by 

training and disciplinary field to which it belongs, in addition to their personal 

experiences related to their professional practice as a militant, teacher, researcher or 

intervening. 

 

Keywords: Professional Formation, culture, curriculum guidelines, teaching.  
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INTRODUÇÃO 

O processo de pesquisa, nas suas múltiplas facetas, vai nos permitindo 

encontrar as razões pelas quais nos interessamos por determinados temas. É 

interessante perceber que traçamos, consciente ou inconscientemente, um caminho 

com coerência temática que, à medida que avançamos, vai ganhando diferentes 

formas de nos aproximar dessa realidade que nos questiona.  

Nosso interesse é a relação entre o Serviço Social e a cultura. Depois do 

amadurecimento das ideias, das escolhas feitas, de mudanças de forma e conteúdo, 

materializamos, em um primeiro momento, parte dessa inquietação com o tema da 

dissertação de mestrado: Expressões da Diversidade Cultural na Prática Profissional 

dos Assistentes Sociais: o Caso do Cras Parelheiros (SP)1. 

Os questionamentos que emergiram a partir do mestrado nos mostraram 

caminhos para aprofundar as análises sobre a profissão e, por isso, no doutorado, 

nos aproximamos da formação profissional dos assistentes sociais. Nosso objeto de 

estudo é a apropriação da categoria cultura na formação profissional, no nível de 

graduação, dos assistentes sociais, a partir dos anos 90, no Estado de São Paulo.  

A escolha dessa temporalidade para nossa análise está baseada em um 

processo marcante para a categoria profissional que se efetiva nos anos 90, período 

no qual se condensaram debates de anos anteriores, e que resultaram na 

reformulação das diretrizes curriculares de 1996, que, acompanhadas do Código de 

Ética de 1993 e da Lei 8,662/1993, que regulamenta a profissão, buscam 

materializar o Projeto Ético-Político profissional. 

O papel da formação, quando ancorado no Projeto Ético-Político e na sua 

articulação com o exercício profissional, é fundamental. Pensar e refletir sobre a 

formação dos assistentes sociais nos permite analisar as mudanças endógenas e 

exógenas que, em suas imbricações, estabelecem desafios constantes que 

precisam estar na pauta dos debates da categoria. 

Nesse sentido, analisamos de forma crítica a apropriação da categoria 

cultura, no âmbito da formação profissional, no nível de graduação dos assistentes 

sociais, a partir dos anos 90, no Estado de São Paulo. Nossa proposta esteve 

atrelada às seguintes ações: 1. Compreender a categoria cultura na formação 

                                            
1
 HURTADO, Liliana Espinosa. Expressões da diversidade cultural na prática profissional dos 

assistentes sociais: o caso do Cras Parelheiros (SP). Dissertação (Mestrado)- Pontifícia 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 31  out. 2011. 
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profissional dos assistentes sociais a partir da reforma curricular dos anos 90; 2. 

Analisar a inserção da categoria cultura, a partir das narrativas docentes, na 

materialidade dos currículos plenos de quatro programas de Serviço Social. Esse 

percurso foi realizado a partir de uma perspectiva de análise materialista histórica 

das narrativas dos docentes sujeitos da nossa pesquisa.  

Ao problematizar a formação profissional dos assistentes sociais, para 

analisar as formas como a categoria cultura tem sido apreendida pela área, estamos 

também respondendo a uma inquietação sobre as possibilidades e os desafios 

postos para a formação profissional. A categoria cultura, nas suas determinações 

sociais e particulares, tem sido abordada pela profissão e nosso questionamento se 

insere nas formas como os docentes, no contexto das atuais Diretrizes Curriculares, 

entendem e abordam essa categoria. 

Pensando na "aporética" (do grego aporia = dificuldade) que abrange “a 

operação lógica que é a pergunta científica, isto é, da formulação correta dos 

problemas ou dos objetos a pesquisar” (SALOMON, 2006, p. 336), resultaram as 

seguintes perguntas, que guiam e dão estrutura para o desenvolvimento da 

problemática que aqui se está colocando: 

 Como a concepção de cultura tem sido apreendida na formação, no nível de 

graduação dos assistentes sociais, a partir dos anos 90?  

 Como é entendida a cultura na graduação desde as diretrizes curriculares de 

1993? Como está expressada? 

 Qual é o entendimento que docentes do curso de Serviço Social têm de 

“cultura” e quais são as estratégias para sua abordagem nas disciplinas? 

 Por que é importante a concepção de cultura na formação profissional dos 

assistentes sociais?  

Pensar a importância da cultura para a formação profissional promove 

questionamentos que servem para desvendar as bases nas quais o interesse pelos 

sujeitos sociais na sua complexidade e totalidade tem estado sempre evidenciado. 

Esta tese propõe-se a trazer à luz essas formas de apreensão da cultura 

materializadas na formação profissional.  
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Primeira sondagem 

Uma aproximação da produção acadêmica composta de teses e dissertações 

nas Instituições de Educação Superior (IES) avaliadas pela Comissão de 

Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Superior (Capes), até 2013, foi realizada sob o 

critério “cursos recomendados e reconhecidos” pela entidade por serem  

os programas e cursos de pós-graduação que obtiveram nota igual ou 
superior a três (3) na avaliação da Capes e que, portanto, atendem ao 
requisito básico estabelecido pela legislação vigente para serem 
reconhecidos pelo Ministério da Educação por meio do Conselho Nacional 
de Educação

2
. 

 

Na área de Serviço Social, subárea Serviço Social, nos programas com 

conceitos 4, 5 e 63, foram encontradas as produções apontadas no Quadro 1, sob o 

critério de ter em seu título ou nas palavras-chave a palavra cultura ou substantivos 

relacionados (exemplo: cultural, multicultural). 

 

Quadro 1 – Produções acadêmicas com a palavra cultura ou  
substantivos relacionados 

Instituições de Educação 
 Superior (IES) 

Número de Teses (T) e 
 Dissertações (D) 

Universidade Federal de Pernambuco 
UFPE 
(5)

a
 

1 T 

Universidade Federal do Rio de 
Janeiro - UFRJ 
(6) 

4 
2 T / 2 D 

Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro - UERJ 
(5) 

1 D 

Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro - PUC-RJ 
(5) 

5 
3 D / 2 T 

Pontifícia Universidade Católica do 
Rio Grande do Sul - PUC-RS 
(6) 

2 
1 D / 1 T 

Universidade Federal de Santa 
Catarina - UFSC 
(4) 

7 
4 D / 3 T 

Universidade Estadual Paulista - 
UNESP/-FR 
(4) 

7 
4 D / 3 T 

Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo 
PUC-SP 
(6) 

7 
3 D / 4 T 

Fonte: Elaboração própria  

a
 Conceito Capes (1 mínimo e 7 máximo). 

                                            
2
 Disponível em: <http://www.capes.gov.br/cursos-recomendados>. Acesso em: 11 out. 2013. 

3
 Pontuação mais alta até o ano de 2013, sendo o nível 6 de excelência. 
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Até 2013, os bancos de teses e dissertações on-line registravam 34 

produções, das quais 16 teses e 18 dissertações, número consideravelmente 

reduzido se comparado com o total das produções acadêmicas em cada IES. 

Exemplo é o Estado de São Paulo, onde se encontram o Programa de Estudos Pós-

graduados em Serviço Social da PUC-SP, primeiro programa de pós-graduação em 

Serviço Social, com um total de 4744 teses e dissertações até o ano referido, e a 

Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP), que abriga curso 

público com sólida trajetória no Estado, com 3695 teses e dissertações, o que 

significa, em relação ao total, 1,6% das produções acadêmicas que registram a 

temática cultura no título e nas palavras-chave. 

Além dos dados apresentados, verificamos a pertinência de estudos que 

discutem a relação entre cultura e formação profissional, na medida em que não 

foram encontrados registros de teses ou dissertações em que tenha sido realizada 

essa interseção. 

Pensar, então, os contextos, sujeitos, suas vidas e o papel da cultura na 

reprodução de suas vidas e da sociedade, assim como as relações e mediações que 

perpassam essas dinâmicas, é de fundamental importância para o Serviço Social, 

profissão que se vê interpelada cotidianamente por esses elementos e que é 

chamada a nutrir seus debates e a avaliar e refletir sobre sua formação profissional. 

Nas palavras de Moljo et.al (2012, p. 153), 

para o Serviço Social, a discussão de cultura torna-se também de extrema 
importância, na medida em que compreendemos a cultura como elemento 
fundante da profissão e que perpassa a sua trajetória. E ela é importante 
pelo menos em duas direções. A primeira diz respeito à própria profissão, já 
que permite decifrar o seu modo de ser e de pensar, de refletir sobre os 
objetos de estudo, de construir conhecimento sobre esses e intervir na 
realidade. Mas, também, e é essa a segunda direção, nos permite 
compreender as classes com as quais trabalhamos, seu modo de ser, a sua 
reprodução na vida cotidiana, a satisfação ou não das necessidades sociais, 
e nos permite analisar os processos de alienação, além das possibilidades 
de superação. 
 

Consideramos imprescindível, assim, seguir na reflexão sobre a formação 

profissional numa perspectiva mais abrangente, que traga à luz as formas como a 

profissão tem abordado na sua formação a temática cultural e debater essas formas, 

                                            
4
 Dado oferecido por Ruby Esther León Díaz do seu trabalho de doutoramento.  

5
 Dado oferecido por Ruby Esther León Díaz do seu trabalho de doutoramento.  
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sua real implantação nos currículos das unidades de ensino, e gerar novas 

possibilidades de análise que enriqueçam a profissão. 

Exposição da tese 

A presente tese encontra-se dividida em capítulos, os quais dialogam entre si 

e se sustentam uns aos outros. O primeiro capítulo expõe os procedimentos 

metodológicos que de forma criteriosa descremos por fases. 

O segundo capítulo apresenta o contexto sócio-político que influenciou a 

reforma efetuada nas diretrizes curriculares de 1996 para a formação dos 

assistentes sociais no Brasil, com o intuito de oferecer elementos para que o leitor 

compreenda a relação entre o período do regime militar, a educação no Brasil e um 

momento de mudança crucial no Serviço Social, como foi o Congresso da Virada. 

No terceiro capítulo, são destacadas as mudanças introduzidas na formação 

profissional a partir da reforma nas diretrizes curriculares ocorridas nos anos 90. A 

perspectiva histórica, que permeia a tese, permite observar as interconexões entre 

processos globais e nacionais que influenciaram a reforma curricular. Da mesma 

forma, discute-se a implementação da reforma e estuda-se a abordagem das 

diretrizes sobre o tema cultura. 

O quarto capítulo traz uma descrição analítica das disciplinas que abordam a 

categoria cultura em quatro IES. É iniciado com um mapeamento das disciplinas que 

tratam a temática cultura nas IES no município de São Paulo, para, posteriormente, 

abordar quatro instituições e apresentar a inserção do tema cultura nelas. Esse 

segundo momento contempla tanto a caracterização das IES, quanto a descrição 

analítica das disciplinas que contemplam a temática cultura em seus conteúdos.  

Como o título da tese anuncia, nosso principal interesse com este trabalho é 

conhecer e entender as perspectivas dos docentes que trabalham com a cultura em 

suas disciplinas nos cursos de Serviço Social. Sempre com o norte centrado nesse 

interesse, procuramos até esse ponto caminhar na articulação dos elementos sócio-

históricos que ampliam e adensam a compreensão de um processo. Desta forma, no 

processo de implementação das diretrizes, os docentes é que, de forma direta, lidam 

com os conteúdos e realizam a mediação entre as temáticas e os estudantes. Por 

isso, no quinto capítulo, analisamos as concepções sobre cultura e identificamos as 

estratégias para sua inserção na formação profissional narradas por docentes de 

quatro cursos de Serviço Social no Estado de São Paulo.  
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 À medida que realizávamos a pesquisa, foram surgindo questionamentos e 

percebemos que o trabalho, ora apresentado como um conjunto, poderia ter 

contribuições de um especialista na temática. Nossa proposta está materializada nas 

considerações finais propositivas, segmento em que articulamos aspectos a partir do 

estudo de Raymond Williams, que foi realizado de forma paralela ao 

desenvolvimento das sínteses mais abstratas que fomos tecendo no decorrer da 

pesquisa e das análises.  

Raymond Williams (31 de agosto de 1921 - 26 de janeiro de 1988), nasceu 

em Gales, na fronteira com a Inglaterra, e criou-se em um ambiente rural permeado 

pelas movimentações sócio-históricas do contexto. Estudou Letras em Cambrigde, 

processo acompanhado de forte militância estudantil. É considerado um dos mais 

influentes críticos e acadêmicos propositores dos estudos culturais, com importantes 

contribuições para a teoria cultural, história cultural, sobre as discussões de meios 

de comunicação, arte, literatura, entre outros. Além do lugar destacado entre os que 

debatem os estudos culturais, percebemos, na aproximação às obras do autor, que 

muitos elementos apontados pelos sujeitos da pesquisa condiziam com os que o 

autor refletia. Foi um encontro rico de saberes, com uma articulação que precisamos 

realizar e propor como contribuição para finalizar o presente trabalho.  

Como pesquisadores, estamos cientes de que, na medida em que mais nos 

apropriamos de um tema, mais parecem surgir novas e interessantes dimensões. 

Esperamos que esta tese possa trazer aspectos importantes para a discussão da 

formação profissional dos assistentes sociais, sempre debatida, discutida, e, 

esperamos, em contínua mudança.  
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CAPÍTULO 1 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A pesquisa nas ciências sociais, como um espaço aberto aos debates e 

reflexões, envolve análises sustentadas na realidade social e nas percepções dos 

sujeitos, o que é um convite constante para o Serviço Social. 

A presente tese apoia-se e desenvolve-se por meio da pesquisa qualitativa 

para responder aos seus objetivos, já que os estudos que abordam as problemáticas 

a partir dessa perspectiva podem 

descrever a complexidade de determinado problema e a interação de certas 
variáveis, compreender e classificar os processos dinâmicos vividos por 
grupos sociais, contribuir no processo de mudança de dado grupo e 
possibilitar em maior nível de profundidade, o entendimento das 
particularidades do comportamento dos indivíduos (DIEHL; CARVALHO, 
2004, p. 52).  

 

A pesquisa qualitativa também permite trabalhar com o real em movimento na 

busca dos significados, das interpretações, dos sujeitos e suas histórias. Essas 

particularidades promovem o contato direto com os sujeitos da pesquisa, baseado 

na oralidade, com a qual se privilegiam os fatos mais próximos deles (MARTINELLI, 

2012). 

Concordamos com a conceituação que Chizzotti (2011, p. 28-29) faz do 

qualitativo, e da sua importância para esta tese já que  

implica uma partilha densa com pessoas, fatos e locais que constituem 
objetos de pesquisa, para extrair desse convívio os significados visíveis e 
latentes que somente são perceptíveis a uma atenção sensível. Após este 
tirocínio, o autor interpreta e traduz em texto, zelosamente escrito, com 
perspicácia e competência científicas, os significados patentes ou ocultos 
do seu objeto de pesquisa. 
 

Para esta pesquisa, foi importante circunscrever temporalmente os estudos e 

análises realizados, motivo pelo qual se tomaram os anos 90 até o presente como 

referência. A escolha dessa temporalidade responde à importância dessa década 

para a formação profissional e as implicações que as dinâmicas então desenvolvidas 

tiveram para a profissão, como é o caso da reformulação das diretrizes curriculares 

em 1996 pela Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social 

(ABEPSS), dentro do marco do Projeto Ético-Político profissional.  
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1.1 OS SUJEITOS DA PESQUISA: NOSSOS PROTAGONISTAS 

Com o intuito de situar o leitor, apresentamos os sujeitos participantes da 

pesquisa. Cabe assinalar que a escolha foi realizada a partir do seguinte critério 

geral: deviam ser docentes que trabalhassem, em suas disciplinas, a temática 

cultura. De início, realizamos uma revisão pela Internet do programa dos cursos e 

identificamos algumas disciplinas. Posteriormente, no contato com a coordenadora 

de cada um dos programas, a profissional nos indicava outra disciplina, quando a 

considerava necessária. 

O contato com os docentes foi feito, inicialmente, pela mediação das 

coordenadoras. Os encontros ocorreram em espaços e horários estabelecidos pelos 

docentes, e foi realizada e gravada uma entrevista semiestruturada. Esse 

procedimento será comentado posteriormente.  

Os sujeitos participantes da pesquisa, de forma atenciosa, ofereceram seu 

tempo e conhecimentos para a concretização desta tese. 

 

Laisa 

A professora Laisa entrou na PUC-SP no curso de Serviço Social  em 1970, e 

realizou simultaneamente Ciências Sociais na Universidade de São Paulo (USP). Foi 

convidada para assumir a docência quando estava terminando o curso de Serviço 

Social. Fez mestrado no Programa de Estudos Pós-graduados em Serviço Social da 

PUC-SP e, ao mesmo tempo, formou-se em psicodrama.  

No início da sua vida profissional, teve interesse pelo Serviço Social de 

empresa. Participou das reformas curriculares, e percebeu uma falta na relação da 

profissão com a psicologia social. Seguindo essa lógica do psicossocial, realizou 

doutorado sobre identidade feminina nos anos 90, pensando em ir além da formação 

profissional, mas com uma temática que rebatesse na própria formação. 

Laisa, no processo de reformulação do currículo, na PUC-SP, apoiou a 

transversalidade dos conteúdos da teoria antropológica com outras disciplinas do 

currículo. Nesse processo, considerou que as diretrizes curriculares invertiam de 

forma positiva o processo de implementação que se daria nos cursos de Serviço 

Social, ao dar tópicos de estudo, permitindo que cada curso optasse por agrupar os 

conteúdos dentro do seu currículo não só nas disciplinas, mas também em oficinas, 

seminários, entre outros. 
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Sueli  

A professora Sueli é formada em Serviço Social (1971) pela PUC-SP. É 

professora do curso de Serviço Social da PUC-SP desde 1979, e nesse tempo tem 

assumido diferentes disciplinas. Antes da docência, trabalhou na prefeitura de São 

Paulo, no Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) e em uma empresa privada. 

Sueli realizou o mestrado (1987) no Programa de Estudos Pós-graduados da PUC-

SP, e o doutorado (2006) em Ciências Sociais, pela mesma universidade.  

No curso de Serviço Social, na PUC-SP, tem acompanhado algumas das 

revisões curriculares. Participou ativamente da criação de Núcleos que trabalham 

temáticas de interesse para a profissão, mas que não estão sistematicamente 

colocados nos conteúdos das disciplinas, embora considerados transversais - caso 

do Núcleo Gênero, Raça/Etnia. 

 

Onilda 

A professora Onilda possui Licenciatura em Matemática pela Faculdade 

Riopretense de Filosofia Ciências e Letras (1974) e graduação em Serviço Social 

pela Faculdade de Serviço Social de Lins (1981). Realizou o mestrado em Ciências 

Sociais - Sociologia, pela PUC-SP (1999) e doutorado em Serviço Social pela Unesp 

(2008). Tem pós-doutorado pela Facultad de Filosofia e Historia da Universidad de 

La Habana - Departamento de Sociologia (2012). 

Onilda, após se formar, trabalhou na Prelazia de São Felix, no norte de 

Matogrosso, região que historicamente condensou a luta dos lavradores para se 

manter na terra. Ao voltar para São Paulo, trabalhou por vinte anos no Centro 

Ecumênico e Popular Latino-americano, criado no período da ditadura militar para 

dar formação aos militantes cristãos e não cristãos, que estavam organizando e 

dirigindo os movimentos sociais da América Latina, no Caribe e na América Central. 

Ao terminar o mestrado, foi convidada a dar aula e, assim, no ano 2000, vai 

para a docência em uma universidade particular. Em  2009 prestou concurso para 

entrar na Unesp, onde assumiu como docente do curso de Serviço Social em 2010. 

Com sua entrada no curso, liderou as discussões sobre a sua reestruturação e a 

redução da carga horária nas disciplinas básicas - Sociologia, Filosofia, 
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Antropologia. Da mesma forma, preocupa-se com a discussão da "dimensão latino-

americana" do Serviço Social.  

 

Eliana  

A professora Eliana é graduada em Pedagogia pela USP (1972) e em 

Ciências Sociais pela Instituição Moura Lacerda (1972). Tem Mestrado em Ciências 

Sociais pela PUC-SP (1989), com concentração em Antropologia, e doutorado em 

Ciências Sociais pela Unesp (1998) com área de concentração em Sociologia de 

caráter antropológico. 

Depois de graduar-se nas duas áreas, Pedagogia e Ciências Sociais, foi 

convidada para dar aula na graduação, e trabalha como docente em várias 

universidades privadas. A partir de 2001, passa a trabalhar como docente nos 

cursos de História e Serviço Social na Unesp-Franca, unindo, como afirma, a 

"cultura científica" à "cultura humanística" em suas aulas. 

 

Dagmar 

A professora Dagmar formou-se em Serviço Social em 1980 pelas 

Faculdades Metropolitanas Unidas (FMU) e, na sequência, cursou a pós-graduação 

na Escola de Sociologia e Política para aprofundar um dos seus interesses, os 

estudos marxistas. Posteriormente, fez Mestrado em Serviço Social (2000) na PUC-

SP motivada pela visão e análise da realidade que o curso oferecia. 

Dagmar trabalha na região de Guarulhos há mais de 20 anos, e na docência 

atua há 25 anos. Trabalhou nas áreas de saúde, educação e assistência social, 

além de ter sido docente em cursos de graduação e funcionária pública municipal. 

Além de ministrar uma das disciplinas analisadas na presente pesquisa, era a 

coordenadora do curso de Serviço Social da Universidade Guarulhos (UnG), na 

época da entrevista. Trabalha como docente desta instituição desde sua 

implementação, em 2006, com participação ativa. 

 

Ana Claudia 

A professora Ana Claudia tem formação em Ciências Sociais, com 

bacharelado em Sociologia e Antropologia (1996), o que complementou realizando 
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licenciatura em Ciências Sociais na Universidade de Campinas (Unicamp). 

Posteriormente, fez mestrado em Sociologia da Cultura na USP (2002).  

Ana Claudia reconhece ter formação relacionada à pesquisa, e seu interesse 

sempre esteve voltado para a Antropologia articulada à Sociologia. Após o 

mestrado, passou a atuar como docente em uma escola particular, em São Paulo, 

no ensino médio, nas disciplinas de Sociologia e Filosofia. 

Também trabalhou com crianças em alfabetização emocional e 

posteriormente, começou a docência em cursos de graduação, na área de 

Sociologia da Arte. Ana Claudia trabalha na Universidade Guarulhos (UnG) desde 

2003 nos cursos de Comunicação e Pedagogia nas áreas de Sociologia, 

Antropologia e Metodologia Científica. Trabalhou em um projeto de Cultura 

Organizacional e se aprofundou em estudos sobre Meios de Comunicação.  

Entrou como docente no curso de Serviço Social em 2006, para ministrar as 

disciplinas de Antropologia e Sociologia, assumindo depois disciplinas sobre Política 

Social, com ênfase no processo de pesquisa.  

 

Elizete 

A professora Elizete possui graduação em Ciências Sociais pela PUC-SP 

(1976), especialização em Educação Ambiental e mestrado em Saúde Pública pela 

USP (2005). 

Trabalhou como pesquisadora no espaço empresarial associado à área de 

Publicidade. Teve experiência por mais de 15 anos na África trabalhando com 

monitoramento e coordenação de projetos sociais e na área da saúde em 

organismos internacionais, e também como voluntária em países em guerra. Na sua 

volta ao Brasil, interessou-se por trabalhar com população afrodescendente e 

indígena. Atuou como consultora da Organização das Nações Unidas para a 

Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) e do Instituto Interamericano de 

Cooperação para Agricultura, assim como foi coordenadora de projetos em 

Organizações Não Governamentais (ONGs), na Secretaria-Geral da Ação Cristã de 

Combate à Tortura (Acat-Brasil) e foi membro da Comissão Justiça e Paz de São 

Paulo (CJP-SP).  



15 
 

Na docência, iniciou com aulas de sociologia em um curso de pedagogia de 

faculdade privada. Posteriormente, foi indicada para dar aula na antiga Universidade 

Bandeirantes (Uniban), hoje Anhanguera, no curso de Serviço Social, em 2011. 

 

José Maestro 

O professor Maestro é formado em Publicidade e Propaganda pela Faculdade 

de Comunicação Social Casper Líbero (1981) e em Ciências Jurídicas e Sociais 

pelas Faculdades Integradas de Guarulhos (1992). Tem especialização em Violência 

Doméstica Contra Criança e Adolescente (1999) e Mestrado em Educação, 

Administração e Comunicação pela Universidade São Marcos (2009), com ênfase 

em Políticas Públicas.  

Maestro é funcionário aposentado da Prefeitura de São Paulo onde trabalhou 

na Assistência Social, daí seu primeiro contado com o Serviço Social. Chegou na 

Universidade Anhanguera, antiga Uniban, em 2007, como assistente no curso de 

pós-graduação. Posteriormente tornou-se docente na graduação da mesma 

universidade, ministrando aulas nos cursos de Administração e em Serviço Social, 

especificamente, a partir de 2011. 

 

Everaldo  

O professor Everaldo é formado em Economia pela Faculdade São Luís 

(2002). Tem especialização em Direitos Humanos pela Faculdade de Direito da USP 

(2005); mestrado em Educação pela Faculdade de Educação da USP (2008) e 

doutorado em Serviço Social, pela PUC-SP (2015). 

Em 2007, tornou-se docente na Universidade Anhanguera, antiga Uniban, 

lugar no qual já ministrou aulas nos cursos de Licenciatura em História e 

Matemática. Atualmente, está nos cursos de Pedagogia e Serviço Social, neste 

último, desde 2010. 

 

Consideramos fundamental apresentar os participantes da pesquisa, seus 

percursos profissionais e acadêmicos, principalmente, para dar um contexto às 

narrativas posteriormente apresentadas; e expor a influência que as diferentes 

formações profissionais, práticas e os momentos históricos vividos tiveram nas 

perspectivas dos docentes. 
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A seguir, apresentamos os procedimentos metodológicos conforme as fases 

em que foram realizados.  

 

1.2 FASES METODOLÓGICAS 

1. Primeira fase metodológica: as entrevistas semiestruturadas 

A partir do nosso interesse na materialidade da formação profissional 

expressa na implementação dos currículos, e desse processo relacionado com a 

categoria cultura, decidimos dirigir-nos aos sujeitos que objetivam e dão concretude 

a essas dinâmicas, porque estamos cientes da relevância que tem o seu ponto de 

vista. Martinelli (2012, p, 24) aponta, nesse sentido, a importância da compreensão 

construída com o que os sujeitos da pesquisa apresentam de sua realidade vivida, 

suas percepções sempre contextualizadas, pois “não desconectamos esse sujeito 

de sua estrutura, buscamos entender os fatos, a partir da interpretação que faz dos 

mesmos em sua vivência cotidiana”. Da mesma forma, concordamos com os três 

pressupostos que embasam o uso de metodologias qualitativas. 

Um primeiro pressuposto é o do reconhecimento da singularidade do 
sujeito cada pesquisa é única, pois se o sujeito é singular, conhecê-lo 
significa ouvi-lo, escutá-lo, permitir-lhe que se revele. E onde o sujeito se 
revela? No discurso e na ação. Assim, se a pesquisa pretende ser 
qualitativa e pretende conhecer o sujeito, precisa ir exatamente ao sujeito, 
ao contexto em que vive sua vida. Como decorrência disso, o segundo 
pressuposto é que essas pesquisas partem do reconhecimento da 
importância de se conhecer a experiência social do sujeito e não 
apenas as suas circunstâncias de vida [...]. Isso nos remete ao terceiro 
pressuposto, que se expressa no reconhecimento de que conhecer o 
modo de vida do sujeito pressupõe o conhecimento de sua experiência 
social” (MARTINELLI, 2012, p. 23, negritos da autora).  

 

Os campos da pesquisa foram definidos a partir dos seguintes critérios: 

- Todas deviam ser IESs credenciadas pelo Ministério da Educação, com 

cursos de Serviço Social na modalidade presencial, e instaladas no Estado de 

São Paulo; 

- Escolha de um curso com tempo mais longo de instauração e mais 

reconhecimento: Curso de Serviço Social da PUC-SP; 

- Um curso de Serviço Social de uma IES pública e com sólida trajetória: 

Unesp-Franca; 

- Dois cursos de Serviço Social de IESs privadas: UnG e Centro Universitário 

Anhanguera.  
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Com base no critério para a escolha dos participantes da pesquisa – docentes 

que trabalhassem a categoria cultura em suas disciplinas –, foram realizadas nove 

entrevistas semiestruturadas. Optamos por esse tipo de entrevista já que permite 

mobilidade do entrevistador para guiá-la baseado nos objetivos claramente 

definidos, o que não impede de fazer alterações partindo da fala dos sujeitos e dos 

elementos emergentes no processo. O lugar para a realização das entrevistas foi 

combinado com cada um dos entrevistados – lugar de trabalho, domicílio – e a 

entrevista na sua íntegra foi gravada para ser posteriormente transcrita. 

O grupo de participantes foi composto por: duas professoras da PUC-SP; 

duas professoras da Unesp-Franca; duas professoras da UnG; três professores da 

Universidade Anhanguera. 

A diferença, no último campo de pesquisa, em relação à quantidade de 

participantes, foi  indicação da coordenadora do curso, que nos sugeriu três 

docentes. As coordenadoras dos cursos nas outras IESs sempre indicaram duas 

disciplinas. 

 

2. Segunda fase metodológica: análise das entrevistas  

A análise das entrevistas foi realizada a partir da teoria fundamentada, que 

propõe ênfase “sobre a análise dos processos, ao tornar central o estudo da ação e 

criar compreensões interpretativas abstratas dos dados” (CHARMAZ, 2009, p. 24). 

Concordamos com o autor em seu entendimento dos métodos da teoria 

fundamentada como princípios e práticas, e não como prescrições prontas e fixas.  

Optamos por essa alternativa para analisar as entrevistas já que “os métodos 

da teoria fundamentada favorecem a percepção dos dados sob uma nova 

perspectiva e a exploração das ideias sobre os dados por meio de uma redação 

analítica já na fase inicial” (CHARMAZ, 2009, p. 15). O objetivo foi construir uma 

análise dos dados de forma original. 

O método da teoria fundamentada utilizado nesta pesquisa foi sistemático, 

porém flexível, sempre nos mantendo fiel aos dados. As entrevistas foram tratadas 

uma a uma, no primeiro momento da análise, ou seja, foi realizada a análise 

intratextual, para depois elaborar a análise intertextual. Nossa intenção, com esse 

tipo de abordagem, foi a de nos aproximarmos das narrativas dos participantes da 

pesquisa na sua particularidade e especificidade; aprofundar na compreensão de 
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cada entrevista, para, em um segundo momento, inter-relacioná-las, conscientes de 

estar dando lugar à riqueza da narrativa de cada participante. 

Após a transcrição das gravações das entrevistas, e a partir do documento 

gerado para cada uma, realizamos uma “codificação qualitativa” cuidadosa e 

criteriosa 

a codificação qualitativa orienta o nosso aprendizado. Por meio dela, 
começamos a compreender os nossos dados. A forma como os 
compreendemos é que vai determinar a análise resultante. A atenção 
cuidadosa com a codificação contribuirá para as nossas tentativas de 
entender as atitudes e os relatos, os cenários e as emoções, as histórias e 
os silêncios a partir da perspectiva dos nossos participantes da pesquisa 
(CHARMAZ, 2009, p. 72). 
 

Essa codificação não partiu de códigos predefinidos, mas foi criada e definida 

a partir do tratamento de cada entrevista. O processo de codificação é descrito a 

seguir: 

- Primeiro, foi preparada uma codificação inicial “linha a linha” já que nos 

permite “permanecer abertos aos dados e a perceber as nuances destes”, 

assim como obter “uma perspectiva precisa daquilo que os participantes 

dizem e, provavelmente, daquilo com o que eles se debatem” (CHARMAZ, 

2009, p. 78). A codificação linha a linha permite  identificar questões explícitas 

e implícitas. 

Ao construir a codificação inicial no documento 1 de transcrição fomos 

 registrando ideias que iam surgindo, assim como emergiram pontos de 

 análise até então despercebidos. Como Charmaz (2009) aponta, a 

 teoria fundamentada possibilita constantes "descobertas" a serem 

 analisadas. 

O processo de codificação inicial realizado também contemplou  "códigos in 

 vivo", os quais foram úteis no momento de criação das  categorias e na 

 posterior articulação com outros códigos. 

- Em um segundo momento, a partir do documento com a codificação 

 inicial, realizamos uma "codificação focalizada" para "sintetizar e explicar 

 segmentos maiores de dados" e assim realizar uma "tomada de decisão 

 sobre quais os códigos iniciais permitem uma compreensão analítica melhor 

 para categorizar os seus dados de forma incisiva e completa" 

 (CHARMAZ, 2009, p. 87). Nesse movimento, surgiu o documento 2 da 

 transcrição, com novos códigos e eixos de análise. 
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- O terceiro momento foi a "codificação axial", que gerou o documento 3 da 

 transcrição e no qual reagrupamos os códigos a partir da construção das 

 categorias e subcategorias e identificamos as relações entre elas como um 

 todo. 

A codificação axial relaciona as categorias às subcategorias, especifica as 
propriedades e as dimensões de uma categoria, e reagrupa os dados que 
você fragmentou durante a codificação inicial para dar coerência à análise 
emergente (CHARMAZ, 2009, p. 91). 

 

Com a codificação qualitativa, confirmamos as vantagens do processo, na 

medida em que ficou evidenciado o nível mais profundo de compreensão que 

alcançamos a partir de dita codificação. A codificação, como processo dinâmico, 

permitiu-nos configurar e modificar várias vezes os códigos gerados, sempre a partir 

dos dados emergentes nas narrativas. 

Após esse processo, no qual surgiram categorias de análise em cada uma 

das entrevistas, trabalhamos da seguinte forma:  

 

- Elaboramos o documento 1 da análise pós codificação, com o registro da 

 identificação do participante da pesquisa; resumo geral da entrevista; e os 

 eixos analíticos - categorias de análise - construídos na etapa anterior com 

 seus respectivos conteúdos (as partes das entrevistas em que essas 

 categorias estavam manifestas). 

- Construímos o documento 2 da análise pós codificação no qual focalizamos 

 a análise e as reflexões em duas grandes categorias: I. caracterização da 

 cultura; II.  formação e prática profissional na sua relação com a cultura. A 

 escolha dessas duas categorias ocorreu a partir de informações 

 encontradas nas nove entrevistas, ou seja, todas abordavam em algum ponto 

 esses dois eixos de análise. 

- Comparamos o documento 2 pós codificação com a transcrição original da 

 entrevista, com o intuito de confirmar que as categorias e as análises 

 contidas em cada uma delas, estivessem corretamente sustentadas na 

 íntegra das narrativas dos participantes da pesquisa, nos sentidos e 

 significados que eles deram. 
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Ao ter um documento por entrevista, resultado do processo que acabamos de 

descrever, passamos a realizar a análise intertextual, como o segundo momento da 

análise das nove entrevistas. Para adensar as análises, fazer dialogar as narrativas 

dos participantes e evidenciar os elementos para onde convergiram, assim como 

nos quais se diferenciavam essas narrativas, realizou-se o seguinte processo de 

análise 

1. Trabalhamos as duas categorias em momentos separados. Primeiro foi 

contemplada a categoria Caracterização da Cultura, extraindo de cada um 

dos documentos de análise das narrativas dos participantes os principais 

elementos em forma de mapa mental. 

2. Nos nove mapas mentais com as informações sobre o entendimento de cada 

um dos participantes sobre a Caracterização da Cultura, foram diferenciados 

com cores os aspectos que apareciam nas entrevistas. Alguns desses 

aspectos referem-se às formas de abordar a cultura; aos momentos históricos 

referidos; e às críticas à formação e prática.  

3. A partir da demarcação por cores, foi possível ver as narrativas que se 

relacionavam nos aspectos já citados, e partimos para a elaboração de um 

documento em que foram sendo tecidas as relações entre as narrativas. 

Esse documento foi elaborado de forma atenta e reflexiva, e após várias 

revisões e modificações passou a se constituir em um dos capítulos da 

presente pesquisa. 

Consideramos fundamental o fato de ter trabalhado sob os princípios da teoria 

fundamentada no que se refere ao tratamento dos dados qualitativos. As análises 

são produtos de longo processo, rico e minucioso, do qual emergiram questões não 

contempladas nos objetivos iniciais, mas fundamentais para adensar as reflexões e 

permitir compreender o que realmente os participantes estavam nos dizendo.  

Durante a análise dos dados, tivemos especial cuidado para evitar que 

nossas preconcepções sobre a temática limitassem a força que as narrativas tinham 

por elas mesmas. Na pesquisa, tivemos consciência de que as preconcepções não 

poderiam determinar a forma como observamos o que os participantes nos traziam e 

a compreensão que teríamos a partir do tratamento das narrativas. O capítulo 4 é o 

resultado desse processo, mas reconhecemos que só conseguimos chegar a ele 

pela qualidade das narrativas que, colaborativamente, nos foram concedidas. 



21 
 

3. Terceira fase metodológica: Revisão e análise das fontes primárias 

 

- Documentação relacionada com a formação profissional dos assistentes 

sociais: documentos de análise e discussão prévios à reformulação das 

diretrizes; últimas diretrizes curriculares de 1996; documentos de análise da 

implantação das diretrizes. 

- Pesquisa para mapeamento de currículos em Serviço Social, a partir do 

sistema e-MEC. 

- Programas ou planos de ensino de cada uma das disciplinas de interesse 

para a presente pesquisa de quatro Instituições de Educação Superior 

selecionadas, segundo os critérios já apresentados  
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CAPÍTULO 2 CONTEXTO SÓCIO-HISTÓRICO DA REFORMULAÇÃO DAS 

DIRETRIZES CURRICULARES 

 

Pensar a formação profissional na perspectiva histórica nos remete a um 

momento fundamental: a reformulação das diretrizes curriculares. O processo está 

revestido de dinâmicas próprias, conjunturas específicas e sujeitos políticos, 

profundamente vinculados à própria história do País, já que a profissão só pode ser 

pensada na realidade social na qual se insere.  

A conjuntura dos anos 60 e 70 no Brasil esteve marcada por um dos 

momentos mais difíceis e conturbados da história do país, os anos da ditadura, que 

vão se estender até metade dos anos 80.  

Como resposta a um movimento muito mais amplo, instaura-se a ditadura no 

dia 1o de abril de 1964, em resposta aos interesses norte-americanos, mas não se 

reduz a eles. Em âmbito internacional, a situação era a seguinte: crise do petróleo 

no final dos anos 60 que incrementou exponencialmente seu preço no mercado em 

meados dos anos 70; dois governos de direita, com forte arremetida neoliberal, 

ascendem ao poder, na Inglaterra (Margareth Thatcher, em 1979) e nos Estados 

Unidos (Ronald Reagan, em 1981).  

Na América Latina os processos de repressão e entrada do neoliberalismo, 

especificamente no cone sul, tomam força a partir das ditaduras de Pinochet, no 

Chile (1973), e na Argentina, com Jose Rafael Videla (1976), ambas agenciadas 

pelos Estados Unidos (FALEIROS, 2009).  

O Brasil, por sua vez, apresentava diversos confrontos entre classes e lutas 

sociais nos anos anteriores, de forma representativa a partir de 1961, assim como 

uma conjuntura econômica que apontava a necessidade de um “padrão diferencial 

de acumulação”, o que promoveu um clima de insatisfação geral, lido pela burguesia 

como ameaças à sua dominação.  

De fato, a burguesia, representada por diferentes setores da sociedade 

associados a empresas imperialistas, às forças armadas e à igreja católica, toma a 

decisão de afiançar sua dominação de classe por meio de uma investida ideológica 

que exalta o risco da ameaça do comunismo se instaurar contra “os costumes”, “a 

família”, “a propriedade privada”, entre outros (NETTO, 2009a). A agudização da 

crise econômica e a força gerada pelos setores mencionados, estabeleceram as 
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bases para o golpe de 1o de abril e “instaurava-se a ditadura e, através dela, a 

burguesia conjurava, substituindo-a por outra, uma crise da sua forma de 

dominação” (NETTO, 2009a, p. 19).  

O Estado, no campo econômico, passa a concentrar suas ações para 

beneficiar o capital privado, nacional ou estrangeiro, e  

garantir a continuidade do desenvolvimento dependente e associado, com 
forte intervenção no campo econômico, operando como repassador de 
renda para os monopólios; e mediar os conflitos intersetoriais em benefício 
estratégico das corporações transnacionais – ao mesmo tempo em que 
atendia, não sem colisões, aos interesses de seus associados nativos 
(NETTO, 2009a, p. 21).  
 

Desta forma, o contexto devia ser favorável para concentrar e centralizar o 

capital, funções que o Estado devia promover. 

Ao Estado pós-64 cabia “racionalizar” a economia: não somente criar o 
melhor quadro legal-institucional para a concentração e a centralização, 
mas ainda induzi-las mediante uma ação interna no processo de produção e 
acumulação (NETTO, 2009a, p. 21, destaques do autor). 
  

Assim o “Estado ditatorial” configurou o que foi conhecido como o “milagre 

brasileiro”, que deu como resultado uma  

nova inserção subordinada e dependente do país numa modificada divisão 
internacional do trabalho, ampliação e consolidação de um considerável 
parque industrial, criação de um sistema bancário-financeiro monopólico, 
constituição de uma oligarquia financeira, redimensionamento da 
agropecuária voltada para a exportação, agravamento dos desequilíbrios 
regionais, crescimento urbano caótico e brutal concentração da renda e da 
propriedade (a que se conecta um mercado interno de bens de consumo 
que não cobria mais que 10% da população total) (NETTO, 2009a, p.22). 
  

O crescimento econômico gerado entre 1969 e 1973 criou forte dependência 

do sistema financeiro e comércio internacional. Mas esse crescimento privilegiou a 

acumulação de capitais, e a concentração de renda entre as classes alta e média 

aumentou, mas não a das classes populares. Além disso, o avanço econômico 

ocorreu em detrimento dos programas sociais do Estado. "O Brasil iria notabilizar-se 

no contexto mundial por uma posição relativamente destacada pelo seu potencial 

industrial e por indicadores muito baixos de saúde, educação, habitação" (FAUSTO, 

2006, p. 269). 

O regime ditatorial, no processo de mudança econômica, termina 

respondendo mais aos interesses dos grandes monopólios, e deixando de lado os 

interesses de outros setores que tinham apoiado o golpe e que davam, também, a 

sua “base de sustentação”, terminou assim por estreitá-la “O Estado autocrático-
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burguês não poderia atender aos interesses do conjunto da coalização golpista – ele 

servia basicamente ao grande capital” (NETTO, 2009a, p. 22). 

O Poder Executivo é reforçado e reduzidas as ações do Congresso, em prol 

de suposta "proteção do Estado" e contra ações que colocassem “em risco” a ordem 

política e social. Desta forma, os poderes excepcionais que foram assumidos pelo 

Poder Executivo resultaram em perseguição, prisão e tortura aos opositores do 

regime. Note-se que no apogeu da ditadura implementou-se o emprego do 

terrorismo estatal por meio da repressão política (exemplo é o Ato Institucional 5, de 

1968), cujas ações tiveram alcance generalizado, não só no dissenso político. Da 

mesma forma, fez a defesa retórica do “milagre brasileiro” que não sobreviveu à 

crise capitalista mundial de meados dos anos 70 (NETTO, 2009a).  

A partir de 1977, evidencia-se mudança significativa no posicionamento do 

sindicalismo no Brasil. Abramides e Cabral (2009, p. 60) apontam que uma 

reorganização busca afastá-lo do sindicalismo tradicional promovendo ações de luta 

contra a ditadura que  

configuram a ruptura e negação do sindicalismo tradicional e de conciliação 
de classes que prevalecia no período anterior e a adoção de um 
sindicalismo de enfrentamento à ditadura militar e de organização da classe 
trabalhadora.  
 

A classe operária catalisa a sua luta e de outros setores reprimidos pelo 

regime, com manifestação expressiva nas greves dos metalúrgicos do ABC, na 

segunda metade nos anos 70,  

o protagonismo operário opera uma viragem no processo político: 
arrastando consigo, e conferindo-lhe um sentido político antiditatorial, o 
caudal de demandas econômico-sociais reprimidas da massa urbana, 
desperta e mobiliza para a participação cívica amplos segmentos da 
população (NETTO, 2009a, p. 25).  
 

As dinâmicas que tomam força com o protagonismo operário evidenciam e 

promovem a crise da ditadura que “compele a oposição burguesa a avançar, 

inviabiliza a reprodução do regime ditatorial e cria condições para projeções 

societárias diferentes no Brasil” (NETTO, 2009a, p. 25) assim,  

a ditadura - que promovera a modernização conservadora do país contra os 
interesses da massa da população, valendo-se, inclusive, do terrorismo de 
Estado - foi levada, de derrota em derrota, à negociação com a qual, 
culminando na eleição indireta de Tancredo Neves (1985), concluiu seu 
ciclo desastroso (NETTO, 2009b, p. 149, destaques do autor). 
 

O cenário até aqui evidenciado apresenta algumas das características do 

período da ditadura militar no Brasil, com o intuito de contextualizar historicamente o 
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foco do nosso trabalho, que é a formação profissional em Serviço Social e de forma 

específica as mudanças ocorridas nos anos 90. Por isso não nos aprofundamos nas 

múltiplas ações e consequências desse regime, mas chamamos a atenção para a 

situação nesse período, de forma geral, para entender como se refletiu no Serviço 

Social. Nesse sentido, e afunilando as nossas análises, passamos a apresentar 

alguns dos aspectos de destaque da educação brasileira, e o caso específico do 

Serviço Social brasileiro.  

 

2.1 A EDUCAÇÃO NO NÍVEL SUPERIOR NO REGIME DITATORIAL E NO 

GOVERNO SARNEY (1985-1990) 

 

 A educação, nos anos anteriores à ditadura, apresenta uma característica 

marcante em relação à sua representatividade quantitativa: entre 1946 e 1963, há 

uma maioria de cursos públicos, seguidos dos religiosos católicos e, 

minoritariamente, cursos privados sem identificação religiosa (SIMÕES, 2012). 

Para a década de 1960, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB), de 1961, condiz com os interesses do setor privado, por isso procurou 

controlar a expansão do ensino superior e promover a manutenção do sistema 

vigente. Desta forma, o setor privado concentrou a maioria dos cursos no Sudeste e 

Sul do Brasil, regiões de forte desenvolvimento econômico, o que evidencia a 

relação direta entre ensino e mercado (SIMÕES, 2012). 

A criação de cursos de Serviço Social teve sua maior expressão numérica no 

período da ditadura militar, de 1964 a 1979, quando 31 cursos são iniciados, e pela 

“primeira vez, o número de cursos em instituições públicas (12) é inferior ao de 

privadas (19)” (SIMÕES, 2012, p. 36), e a região Sudeste segue liderando a 

concentração das ofertas. 

Nesse período, as ações tanto “repressivas” quando “positivas” se 

desenvolvem no contexto brasileiro para “enquadrar” o sistema educacional nos 

interesses da ditadura. A intervenção ditatorial na educação não foi sempre uma 

prioridade, o que, de forma particular, se expressou com forte mudança no final dos 

anos 60. Segundo Netto (2011, p. 54), reconhecendo a unanimidade entre os 

analistas desta temática, é possível identificar dois momentos que expressam a 

intervenção da ditadura na educação 
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entre 1964 e 1968, caracterizado especialmente pelo esforço para erradicar 
as experiências democratizantes que se vinham desenvolvendo; outro, a 
partir de 1968-1969, marcado pela intervenção direcionada para modelar, 
pela política educacional, o sistema institucional de ensino conforme as 
exigências imediatas e estratégicas do projeto “modernizador.  
 

A demanda social associada à educação gera uma série de problemas para o 

regime e uma crise no sistema educacional. O forte processo de industrialização 

requer mão de obra mais qualificada, o que promove, nas camadas médias, a 

percepção do ensino superior como uma das possibilidades de ascensão social. A 

questão de fundo é o risco que se corre ao não responder de forma satisfatória a 

essa demanda que já era quantitativamente maior e que nesse momento se associa 

a uma expectativa de mobilidade social  

é um contingente social cujas expectativas sociais – por outro lado 
animadas pelo novo regime -, se defraudadas, engendram um efeito 
político-social potencialmente ameaçador para a consolidação da vitória 
conquistada pela coalizão golpista de 1964 (NETTO, 2011, p. 56, destaques 
do autor). 
 

Embora as prioridades do regime ditatorial estivessem relacionadas à 

repressão dos movimentos democráticos e populares e na efetivação do seu projeto 

econômico modernizador, a educação passou a fazer parte delas no momento em 

que a crise no sistema educacional teve uma manifestação antiditatorial 

representativa no “movimento estudantil”. O que preocupou o regime, naquelas 

manifestações, foram as consequências que poderiam trazer de forma mais geral, 

motivando e gestando uma real e forte oposição,  

o que preocupa às instâncias mais altas do poder é o efeito catalizador da 
mobilização nas escolas: ela se revela tendencialmente capaz de condensar 
a oposição geral que o regime se esforçava por manter difusa – e a 
condensação tem seu polo num segmento social que, radicalizando-se e 
descolando-se traumaticamente da coalizão vencedora em abril, poderia 
engendrar uma dinâmica político-social que, esta sim, estaria em condições 
de colocar sérios problemas para o regime (NETTO, 2011, p. 57). 

 

Nesse contexto, é imperativo para o regime uma “refuncionalização” que 

atinja “os componentes constitutivos e axiais” do sistema educativo. Se no começo 

do regime ditatorial as estratégias na educação estiveram direcionadas para o 

desmantelamento das organizações discentes e intimidação do corpo docente, 

reprimindo qualquer iniciativa de democratização, no final da década de 1960 

aponta-se para a refuncionalização da política educacional, que servisse de forma 

concreta aos interesses econômicos e sociais vigentes. 
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O regime autocrático burguês, redefinindo-se na vertente do militar-
fascismo, começa a instaurar o seu “modelo educacional”, congruente com 
a concretização do seu “modelo econômico”. Estabelece-se, enfim, a 
compatibilização funcional-operativa entre a política educacional e o 
conjunto da política social da ditadura (NETTO, 2011, p. 59, destaques do 
autor). 
 

O autor ressalta que o “sistema educacional da autocracia burguesa” se 

expressa, em primeira instância, no nível superior, para depois chegar até os níveis 

elementar e básico, sem que sua expressão na refuncionalização implicasse 

diminuição na arremetida repressiva contra a oposição ao regime. “O requisito da 

‘construção educacional’ era a liquidação – pelos métodos mais execráveis – de 

todas as formas visíveis da resistência à ditadura” (NETTO, 2011, p. 60). 

Desta forma, Netto (2011) apresenta os principais “traços da obra educacional 

da autocracia burguesa”: Ser funcional ao modelo econômico, por meio da 

reprodução da exclusão dentro do próprio sistema educacional, instaurando uma 

“perspectiva de contenção” que reduziu o acesso à graduação, assim como abriu 

espaços para o setor privado realizar altos investimentos.  

Netto (2011, p. 63), citando Cunha (1985), apresenta outro foco para o ensino 

médio (sem retirar a exclusão da base de setores socioeconômicos inferiores): a 

“perspectiva de liberação” que procurava “ampliar a matrícula neste grau e dotá-lo, 

através de um direcionamento profissionalizante, de uma cariz terminal” (destaques 

do autor). Há degradação da educação pública nesse nível e um processo de 

privatização que limitou o acesso e a permanência da população com nível 

socioeconômico inferior no sistema educativo (NETTO, 2011). Essas estratégias, no 

nível superior e na educação média, ajudam a consolidar o regime ditatorial e 

permitem a “neutralização do sistema educacional como topus de problematização e 

crítica societárias” (NETTO, 2011, p. 64). 

É importante salientar que essas dinâmicas não podem ser entendidas como 

manipulação plena de todos os setores da sociedade, já que a autocracia burguesa 

precisaria eliminar todas as contradições existentes. Nos anos 70 a “resistência 

democrática e o movimento popular” voltam com força à cena, já que a restrição 

durante o período ditatorial “não impediu nunca que a resistência democrática 

conservasse áreas sob a sua influência” (NETTO, 2011).  

Netto (2011, p. 66) ressalta como o “eixo” da política educacional da ditadura, 

a “neutralização”, conseguiu afetar qualitativamente o ensino superior exaurindo seu 
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potencial crítico e produzindo uma “degradação do seu padrão de trabalho 

intelectual”, ao marginalizar a pesquisa e a investigação por parte das universidades 

e promover uma dependência maior dos “centros imperialistas”, desta forma 

os vários mecanismos que degradaram intelectualmente a universidade não 
afetaram o projeto autocrático burguês: antes, constituíram um de seus 
feitos – a universidade neutralizada, esvaziada, reprodutiva e asséptica era 
funcional a ele (destaques do autor).  

Cabe relembrar que, nos anos do regime militar, a educação e, em especial, 

as universidades, registraram intervenções abruptas nos seus espaços, assim como 

nos quadros de professores e estudantes.  

O período da ditadura militar acarretou muitas modificações no ensino 
superior brasileiro, e o aumento de instituições privadas operando foi uma 
delas. Uma das primeiras intervenções da ditadura foi o afastamento de 
docentes considerados marxistas e aliados dos estudantes dos quadros 
universitários. Por mais de uma década as universidades foram 
consideradas focos de subversão e foram mantidas sob severa vigilância. 
No pós-1968 o regime militar derrota o movimento estudantil, prendendo 
suas lideranças e cassando seus docentes (SIMÕES, 2012, p. 37). 
 

O setor privado assume boa parte das demandas instauradas, pelo 

crescimento das camadas médias, em relação à educação, oferecendo baixos 

custos e menores exigências de ingresso em cursos superiores, respondendo assim 

à necessidade do mercado. O ensino tinha outras finalidades, desta forma, 

 o fim da década de 1970 assiste, assim, ao crescimento de um novo setor 
privado empresarial lucrativo, sem compromissos com a pesquisa ou com a 
qualidade do ensino, coexistindo com um setor não lucrativo que seguia 
mais de perto o modelo do setor público (NETTO, 2011, p. 38). 
 

 Com o fim da ditadura, no governo de José Sarney, primeiro Presidente da 

República civil após 20 anos, a educação foi utilizada como forma de influência 

política e, segundo esta, desenvolvida. Assim na Nova República, a educação 

passou a ser associada a práticas de “clientelismo, tutela e assistencialismo”, 

diferenciando-se dos governos militares anteriores por 

juntar-lhes uma bombástica retórica (‘tudo pelo social’) e pela prática da 
cooptação dos dissidentes, bem como pela preocupação em não poupar 
recursos na troca de ‘benefícios’ governamentais por apoio político 
(CUNHA, 1999, p. 266). 
 

 Ao mesmo tempo, houve retomada do ensino técnico-profissional, 

valorizando as possibilidades de desenvolvimento e mobilidade individual que 

promovia.  

De forma representativa, o “privatismo” foi a forma de administrar a educação 

que o governo federal priorizou, como resultado das alianças e dos interesses de 

grupos privados vinculados ao Ministério de Educação e a outras instâncias. 
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Os membros do Conselho Federal de Educação, reconduzidos ou 
nomeados pelo Presidente da República, de março de 1985 a março de 
1990, eram ligados aos interesses privados na área educacional por razões 
materiais e/ou ideológicas (CUNHA, 1999, p. 266).  
 

Da mesma forma, houve ampla participação de antigos titulares de cargos no 

Ministério de Educação e Justiça. A influência político-partidária também foi 

evidenciada na transferência de recursos federais, já que era realizada apenas para 

os municípios “fiéis” aos posicionamentos dos ministros (CUNHA, 1999). 

Essas ações evidenciam o que Cunha (1999) assinala como marca na história 

da educação brasileira: o planejamento educacional não tem sido uma “forma de 

atuação por parte do Estado”, mas consequência do “clientelismo”, “privatismo” e 

“padrões autoritários”, práticas ainda recorrentes, embora se buscasse a “construção 

da democracia” no pós-ditadura, por isso, a constante foi a justificação de políticas 

definidas previamente, seguindo com os programas já em desenvolvimento.  

Embora uma das bases da política educacional tenha sido o acesso universal 

ao ensino de boa qualidade, como direito social que representasse a vontade da 

“coletividade”, não foi o que apareceu no I Plano Nacional de Desenvolvimento da 

Nova República 1986/1989, que percebeu a “coletividade” como “clientela”, ou seja, 

as perspectivas apontadas na política não eram expressas na realidade. Desta 

forma, muitos dos programas que faziam parte do plano eram limitados e com vazios 

operacionais, sem conexão entre eles e dependentes de vontades políticas 

particulares. 

A prática da elaboração dos planos e dos programas mediante a mera 
agregação de programas e de projetos preexistentes, compatibilizados pelo 
discurso proferido ex post, é homóloga à formação de alianças políticas 
(CUNHA, 1999, p. 271). 

 

No governo Sarney, foi criada a Comissão Nacional de Reformulação da 

Educação Superior que apresentaria elementos para nova política do ensino 

superior. A composição dessa Comissão foi diversa, o que se refletiu no seu 

“produto”: textos com diferentes questões e perspectivas. A partir do relatório da 

Comissão, que foi entregue no final de 1985 ao ministro da educação, foi criado o 

Grupo Executivo para a Reformulação da Educação Superior (GERES) que elaborou 

um anteprojeto de lei de reformulação, com foco nos estabelecimentos federais de 

ensino superior (CUNHA, 1999).  
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O anteprojeto de lei buscava, entre outros objetivos, a “reunificação 

institucional das instituições federais de ensino superior”, estabelecendo uma nova 

figura jurídica: a “universidade”. Essa teria “autonomia para realizar atividades 

educacionais, científicas e culturais”, embora sua aprovação dependesse do parecer 

do Conselho Federal de Educação  e a avaliação do cumprimento dos objetivos 

institucionais seria realizada pelo Ministério de Educação (CUNHA, 1999).  

Umas das críticas que recebeu o anteprojeto do GERES referia-se à possível 

“desobrigação do governo para com o suprimento de recursos”, já que com o corte 

dos orçamentos, os reitores teriam que encontrar novas formas de crédito para 

responder às despesas básicas. Da mesma forma, pensava-se que pudesse afetar a 

força política sindical, por um movimento endógeno nas universidades, que retirava 

as possíveis reivindicações direcionadas ao Ministério da Educação e Cultura 

(MEC). Esse anteprojeto foi retirado, pelo Presidente da República, do Congresso 

Nacional, mas se manteve como orientação da política de educação superior.  

Algumas medidas práticas foram tomadas pelo ministro, como o Programa de 

Apoio à Educação Superior (Programa Nova Universidade) cujo principal objetivo 

era “revitalizar a universidade”, potencializando “a dimensão qualitativa do ensino de 

graduação” (CUNHA, 1999, p. 294). Muitos projetos foram apresentados dentro 

deste programa, mas que ou respondiam aos já existentes ou eram desdobramentos 

de projetos unificados. Assim, a Secretaria do Ensino Superior que os coordenava 

“só tinha metas precisas para poucos deles” (CUNHA, 1999). A escolha dos projetos 

que receberiam recursos também foi questionada pela falta de critérios na 

distribuição. Neste sentido, foram mais contempladas as instituições que conheciam 

melhor “os meandros da burocracia do MEC”, e não as que mais precisavam dos 

recursos. 

Outro problema encontrado foram os “efeitos privatizantes” que o programa 

desencadeou ao aprovar, em proporção muito mais alta, projetos de instituições 

privadas do que das públicas. Os recursos dados também representavam outro 

problema, pois o valor médio destinado a cada projeto era semelhante, sem importar 

a natureza da instituição (pública ou privada), o que foi percebido como outra forma 

de favorecer ainda mais as instituições privadas já que “as universidades públicas 

são de maior porte e responsáveis por cerca de 90% da pesquisa científica e 
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tecnológica desenvolvida no país” (CUNHA, 1999, p. 296, apud: ASSOCIAÇÃO 

NACIONAL DOS DOCENTES DO ENSINO SUPERIOR). 

Outro ponto para o qual o autor chama a atenção,  refere-se à criação de 

universidades em cidades que não possuíam recursos para essa finalidade, e assim 

abrir novos cursos superiores sem precisar de autorização do Conselho Federal de 

Educação. Da mesma forma, houve um incremento no número de universidades 

estaduais e privadas, enquanto permaneceram as 35 federais. O autor aponta como 

causas da expansão das estaduais a contenção das federais e a “retomada das 

práticas clientelistas a nível estadual, convergente com os interesses corporativos de 

professores e funcionários” (CUNHA, 1999, p. 296). A expansão das unidades 

privadas resultou do aproveitamento, por empresários, dos espaços que não 

conseguiram ser ocupados pelas instituições públicas, como pela abertura 

“privatista” que o mesmo governo promoveu (CUNHA, 1999). 

Os técnicos da Secretaria de Estado de Planejamento (SEPLAN), seguindo 

uma “campanha desmoralizante” contra as universidades federais, baseados em 

análises descontextualizadas e em comparações sem parâmetros igualitários (entre 

a educação brasileira e a norte-americana), promoveram o apoio às universidades 

“comunitárias”, muitas delas confessionais. Desta forma, em 1987, o governo federal 

subsidiou 30% das despesas de universidades “comunitárias”, e cobriu parte dos 

seus orçamentos para a melhoria das condições de ensino nessa modalidade.  

Ao mesmo tempo, houve respostas de alguns grupos corporativos para conter 

a abertura de novos cursos, que em muitos casos eram de baixa qualidade. Esses 

grupos (médicos, advogados e engenheiros) mostraram sua força ao retirar o 

julgamento, exclusivo do Conselho Federal de Educação, da abertura de novos 

cursos, e transferido para comissões, técnicos do MEC, da Secretaria de 

Planejamento da Presidência da República, e de outras instâncias próprias das 

categorias profissionais (CUNHA, 1999). Mas, como é evidente, foram só alguns 

grupos que conseguiram de alguma forma, e por algum tempo, manter a arremetida 

de instituições privadas na criação de novos cursos sem considerar a qualidade. 

Após realizar este sumário percurso por alguns dos principais aspectos da 

educação no contexto da ditadura e no governo posterior, cabe apresentar a 

repercussão que isso teve com e no Serviço Social, como um dos momentos mais 
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representativos da profissão, e que marcou substancialmente a formação 

profissional, foco das nossas análises.   
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2.2 O CONGRESSO DA VIRADA: ARTICULAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL ÀS 

MOVIMENTAÇÕES E MUDANÇAS SOCIETÁRIAS 

 

Netto (2009a) reconhece as dimensões política e partidária que têm 

acompanhado o Serviço Social em toda sua história no Brasil, associando a 

profissão também a uma participação política constante (conscientemente ou não). 

Esse esclarecimento é feito pelo autor para evidenciar que o Serviço Social “nunca 

esteve ausente da cena política durante o ciclo ditatorial aberto com o golpe de abril 

de 1964” (NETTO, 2009a, p. 29, destaque do autor). 

Houve, assim, profissionais que deram apoio ao regime instaurado naquela 

época, e outros que resistiram e o combateram. Na perspectiva do autor, o que 

caracteriza a situação da profissão, e especificamente de algumas das suas 

instâncias organizativas nesse período é a “olímpica ‘neutralidade’ dessas instâncias 

e fóruns em face do regime ditatorial. De fato, nas suas expressões imperaram, até 

o III CBAS, o silêncio e a omissão em face da ditadura” (NETTO, 2009a, p. 30, itálico 

do texto original). 

A ruptura com o que o autor chama de “alienação” expressa de diversas 

formas na profissão (nos Seminários de Teorização – Araxá-MG, Teresópolis-RJ, 

Sumaré-SP -, nos antigos Conselho Federal de Assistentes Sociais (CFAS e 

Conselhos Regionais de Assistentes Sociais (CRAS)) é o processo que se abre com 

o Congresso da Virada, por isso “O III Congresso operou uma decisiva 

transformação na dinâmica profissional do país” (NETTO, 2009a, p. 30, itálico do 

texto original), quando se enfrentou o “monopólio conservador” das instâncias 

organizativas do Serviço Social brasileiro.  

Alguns profissionais aderem às mudanças e se inserem nas tensões da 

conjuntura no País, respondendo, também, ao momento que a profissão vivenciava 

na América Latina com o movimento de reconceituação. 

Nesse contexto, vai se construindo uma articulação entre algumas das 
entidades e grupos de assistentes sociais com os movimentos sociais a 
partir de sua inserção em trabalhos de bairro em articulação com 
organizações políticas, com uma perspectiva influenciada pelo movimento 
de reconceituação vigente na América Latina (FALEIROS, 2009, p. 47).  
 

No contexto do movimento de reconceituação dá-se um debate sobre a nova 

postura do assistente social em relação aos setores populares, em uma perspectiva 
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de compromisso, o que implicava redefinir a prática e a formação profissional (SILVA 

E SILVA, 2009). 

No ano de 1979, é organizada a Comissão Executiva Nacional de Entidades 

Sindicais de Assistentes Sociais (CENEAS) com a perspectiva de “fortalecer 

organizações estaduais e locais” a qual foi transformada em 1983 na Associação 

Nacional de Assistentes Social (ANAS), na qual procurou-se “articular tanto os 

sindicatos como associações profissionais (APAS) que existiam no país, desde 

longa data, para promover atividades de interesse dos associados como cursos, 

debates, reivindicações” (FALEIROS, 2009, p. 52). Para Abramides e Cabral (2009, 

p. 68), a ANAS expressa as demandas que os movimentos sindicais da categoria 

apontavam  

[a ANAS] tem um papel político de direção e centralização das lutas 
sindicais e políticas da categoria, tendo a ela filiadas a [Associação 
Profissional dos Assistentes Sociais] Apas e os sindicatos de todo o país, 
totalizando 28 entidades, todas filiadas à CUT, no período de 1983 a 1992, 
quando a extinção da Anas e da grande maioria dos sindicatos da categoria 
(ABRAMIDES; CABRAL, 2009, p. 68). 
 

Essas formas organizativas evidenciavam a relação direta entre os processos 

de organização sindical dentro do Serviço Social no final dos anos 70 e as dinâmicas 

societárias de luta que se manifestavam com força naquele momento “a vinculação 

das entidades sindicais ao movimento sindical e popular combativo, em um massivo 

e vigoroso assenso da luta de classes, se constituiu no solo histórico que possibilitou 

as condições objetivas para o Congresso da Virada” (ABRAMIDES; CABRAL, 2009, 

p. 59, itálico do original). 

 Graças a essa interlocução, no III CBAS é questionada a direção social da 

profissão, e proposta aquela em que o profissional responda às demandas da classe 

trabalhadora. 

A categoria presente no III CBAS em 1979, no Congresso da Virada, 
deliberou sob a coordenação e direção da Ceneas, por uma direção sócio-
política de seu projeto profissional comprometido com a classe 
trabalhadora. Isso somente foi possível pelo fato da reorganização político-
sindical da categoria se inscrever no processo crescente de mobilização e 
de lutas, que articulava as questões específicas da categoria às lutas 
políticas mais amplas, o que lhe conferia representatividade e legitimidade 
(ABRAMIDES; CABRAL, 2009, p. 56, itálico do original e negrito nosso). 
 

Desta forma, a relação entre o movimento sindical geral e a profissão 

influenciou  

a direção social da profissão no âmbito da formação e do exercício 
profissional e da organização estudantil, marcada fortemente pela relação 
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com a luta por direitos sociais e trabalhistas, pelo aprofundamento do 
legado marxiano e da tradição marxista, e na direção da luta pelo 
socialismo, no horizonte do projeto histórico da emancipação humana 
(ABRAMIDES; CABRAL, 2009,  p. 59, negrito nosso). 
 

É importante salientar que a organização e articulação realizada por 

assistentes sociais com os movimentos da sociedade, nesse momento, buscava 

promover “a identificação do assistente social como trabalhador e a identificação e 

compromisso dos assistentes sociais com o conjunto dos trabalhadores, numa ótica 

de classe” (FALEIROS, 2009, p. 52). 

 Esta perspectiva é fundamental porque corresponde às discussões dentro da 

profissão para a mudança na sua direção social  

nesse sentido é que desencadeia a discussão de um projeto político para 
a profissão, de articulação e contribuição com os interesses dos dominados, 
conforme postulava o movimento de reconceituação, e que foi 
paulatinamente tornando-se hegemônico (FALEIROS, 2009, p. 52, negrito 
nosso). 
 

 Nas palavras de Abramides e Cabral (2009, p. 56),  

A inserção das entidades sindicais da categoria, nessa concepção e prática 
sindical classista, a partir de 1977, é constitutivamente determinante na 
construção do projeto ético-político profissional do Serviço Social 
Brasileiro, assim denominado nos anos 90, que se consolida no processo 
de ruptura com o conservadorismo (negrito nosso).  
 

Na mesma perspectiva Simões (2012, p. 69) aponta o III Congresso como 

ponto de partida na formação do projeto ético-político para a profissão, 
já que marca o deslocamento das discussões da profissão ainda muito 
voltada à agenda do governo ditatorial para um posicionamento político em 
favor das forças populares e democráticas existentes na época (negrito 
nosso). 
 

Em 1979, também se realiza a Convenção Nacional de Ensino, promovida 

pela Associação Brasileira de Escolas de Serviço Social (Abess), quando se 

discutem as mudanças do currículo mínimo, aprovado em 1982 pelo Conselho 

Federal de Educação. 

nessa proposta os eixos curriculares foram construídos em torno da história, 
teoria e método, também com ênfase na pesquisa, consolidando-se a 
ruptura com a divisão do ensino em serviço social de caso, de grupo e de 
comunidade (FALEIROS, 2009, p. 52).  
 

Vale destacar o início dos cursos de pós-graduação stricto sensu no País, 

sendo mais expressivos para o Serviço Social os cursos nas universidades privadas 

confessionais e nas públicas federais (BARROCO, 2012). Referência importante 

deve-se fazer ao curso de pós-graduação em Serviço Social da PUC-SP, por ser o 
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primeiro mestrado da área (1971), que promoveu a discussão crítica com incidência 

nas mudanças dentro da profissão. 

Apresentamos, até este ponto, o contexto sócio-histórico no qual se insere a 

construção e o desenvolvimento do chamado, nos anos 90, Projeto Ético-Político 

profissional e que orienta a profissão até a atualidade. Esse caminho é importante 

para enfatizar a reformulação das Diretrizes Curriculares, ocorrida em 1996, como 

elemento fundamental do Projeto Ético-Político. Passo seguinte, trataremos do 

projeto, direcionando nossas análises para as Diretrizes Curriculares, 

problematizando sua implementação e identificando o lugar da cultura nelas.  



37 
 

CAPÍTULO 3 AS DIRETRIZES CURRICULARES PARA A FORMAÇÃO DOS 

ASSISTENTES SOCIAIS A PARTIR DOS ANOS 1990 

 

3.1 TRATAMENTO DA TEMÁTICA CULTURA NO FINAL DOS ANOS 70: O 

DOCUMENTO DE SUMARÉ 

 O Centro Brasileiro de Cooperação e Intercâmbio de Serviços Sociais 

(CBCISS), em 1978, realiza o III Seminário como parte dos estudos de teorização 

que vinham se realizando desde 1967 (Araxá-MG). Como preparação ao seminário, 

são promovidas discussões em torno de três questionamentos centrais para avançar 

nas novas proposições de análise e formulação teórica para a profissão. 

Os questionamentos eram:  

Questionamento I - O Serviço Social numa perspectiva do método cientifico 
de construção e aplicação do Serviço Social. 
 
Questionamento II - O Serviço Social a partir de uma abordagem de 
compreensão, ou seja, interpretação fenomenológica do estudo científico do 
Serviço Social. 
 
Questionamento III – O Serviço Social a partir de uma abordagem dialética, 
ou seja, teoria de interpretação com base no método dialético, entendido em 
sentido metodológico: a relação entre o objeto construído por uma ciência, o 
método empregado e o objeto real visado por essa ciência (VAZ et al., 
1986,  p. 108). 
 

Dentro do questionamento III, foram abordados três Temas-questionamento 

para especificar as temáticas a trabalhar. O Tema-questionamento III tinha um 

Documento base que condiz diretamente com nosso interesse, ao tratar 

especificamente da cultura e sua relação com a profissão: “Serviço Social e Cultura 

– Uma Alternativa para Discussão das Relações Assistente Social/Clientela (Rio de 

Janeiro)” (VAZ et al., 1986,  p. 109). 

A discussão em torno da temática e exposta no documento ao qual fazemos 

referência, promovia uma reflexão entre teoria e prática do momento vivenciado pelo 

Serviço Social no Brasil. Para isso, se propôs a 

analisar as vinculações da ação do assistente social com o contexto social, 
político, econômico e cultural em que se insere e que se estendem além do 
âmbito institucional, detendo-nos especialmente no enfoque de cultura (VAZ 
et al., 1986,  p. 218). 
 

O enfoque dado à discussão esteve ancorado em duas questões:  

a questão da dominação cultural, visualizada não só em termos de uma 
aplicação de conhecimentos teórico-práticos vindos do exterior para 
nosso País, mas também com referência aos riscos de uma dominação 
cultural que venha a ser exercida pelo assistente social em suas 
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relações com a clientela; a questão crítica da dominação, no que se 
refere a uma postura do Serviço Social como crítico da realidade e face à 
cultura da clientela (VAZ et al., 1986, p. 218). 

 

No documento de base, a “cultura” era entendida como “a totalidade das 

manifestações vitais que caracterizam os grupos sociais” e a concepção de homem 

referia-se ao “ser que está no mundo, como ser eminentemente interferidor na 

construção da história” (VAZ et al., 1986, p. 218), ou seja, é um entendimento 

materialista da história, associada à construção social, que coloca o homem como 

aquele que modifica sua história. 

O Serviço Social, na perspectiva do documento, deve reconhecer e 

posicionar-se em relação às manifestações culturais dos grupos sociais com os 

quais trabalha. Como características da cultura, são apontadas o fato dela ser 

contextualizada e determinada historicamente, já que  

as culturas crescem e se desenvolvem a partir de um princípio que 
articula e torna coerente as suas manifestações, ou seja: a existência de 
uma crença básica, de uma visão ou sentimento do mundo que, aliada 
às determinações históricas, penetra a atmosfera cultural de um 
determinado grupo social, imprimindo-lhe peculiaridades que a tornam 
diferente da cultura de outros grupos sociais (VAZ et al., 1986, p. 218). 
 

A relação percebida entre o Serviço Social e a “clientela” está sustentada em 

um processo de comunicação tanto das representações quanto das manifestações 

das duas partes, já que cada um traz, nesse processo, a sua cultura (social e/ou 

profissional). Uma preocupação nesse sentido vem do fato de o assistente social, 

nessa relação de forças, reforçar a legitimidade da sua cultura, o que pode gerar 

uma “violência cultural” agravada pela descontextualização das condições de vida 

dos sujeitos e a imposição dos modelos nas análises. O texto observa que 

a cultura é produzida tanto pelas camadas analfabetas como pelas 
alfabetizadas e pelas elites intelectuais, sendo portanto um produto 
confuso e contraditório, indagamos até que ponto o assistente social tem 
reconhecido essa realidade e a diferenciação entre suas concepções e 
as da clientela avaliando criticamente o nível de interferência destas na 
sua prática profissional (VAZ et al., 1986, p. 219). 

 

As análises suscitadas chamam a atenção sobre dois pontos importantes: por 

um lado, a importância de questionar o conhecimento que é produzido em outros 

contextos mas aplicado numa realidade tão particular quanto a brasileira; e, por 

outro, questionam a incidência que o docente tem na abordagem da temática. 

Como poderá o assistente social brasileiro intervir a partir de um saber que 
não é fruto de sua realidade, embora se considere que no processo de 
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produção de conhecimentos não se possa desconhecer a existência de 
conhecimentos acumulados em outros contextos? Como poderá o 
assistente social buscar um saber comprometido e inserido na realidade 
brasileira, com a preocupação de contribuir par aa transformação dessa 
realidade, à base de uma verdadeira compreensão de seu processo?  
Há um consenso, entre os profissionais, de que o currículo de Serviço 
Social se encontra defasado a nível da realidade nacional. Indagamos, 
então até que ponto não estaria a formação profissional na dependência da 
iniciativa articular de professores mais preocupados com essa realidade, 
que encaminham a leitura e análise crítica da produção teórica, buscando 
fundamentos na história recente e nas questões sociais (VAZ et al., 1986, p.  
120). 

 

As autoras reconhecem o distanciamento entre o Serviço Social e a cultura da 

"clientela", e apontam algumas situações que poderiam explicá-lo: o vínculo da 

profissão com agências da igreja católica e as formas de aproximar-se da clientela; 

as possibilidades (ou falta delas) que as universidades oferecem para uma formação 

de atitudes, habilidades, sensibilização e ações efetivas na realidade brasileira; as 

demandas específicas de instituições e da sociedade que determinam e moldam o 

atendimento; e a influência franco-belga e americana na profissão, imprimindo um 

caráter mais técnico (VAZ et al., 1986) 

Como alternativas para reduzir essa distância as autoras propõem:  

- Adoção de uma postura filosófica no processo de mudança e 

 desenvolvimento da sociedade. 

- Evitar posturas em que o profissional retire a crítica sobre a realidade e 

 assuma um papel controlador. 

- Reconhecer a interferência das condições concretas dadas pelas 

 instituições para responder à clientela. Refletir sobre o papel dentro da 

 instituição, os reais interesses dela. 

- Obter conhecimento das manifestações culturais e do contexto por meio de 

 sua inserção nas instituições refletindo sobre o que isso implica; o 

 discernimento entre as diferenças dos objetivos institucionais, profissionais e 

 da clientela, assim como o proposto e o realizado; conhecimento conjunto 

 entre os profissionais e a clientela; fortalecendo a participação da clientela e 

 dos órgãos representativos da profissão. 

Quanto à formação, Vaz et al. (1986, p. 228) apontam a necessidade de 

superar a dominação cultural que caracteriza as relações verticais com os "clientes", 

na descontextualização da sua realidade e no uso de uma única vertente teórica que 

não tenha relação com a realidade “nesse sentido, se os cursos, sejam de 
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graduação ou pós-graduação, não possibilitarem níveis de criatividade e formação 

de consciência crítica em seus currículos, não conduzirão à superação dos modelos 

de dominação cultural”. 

 

3.2 ANOS 1980: QUESTIONAMENTOS SOBRE A FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

 

O projeto curricular de 1982 é construído como resposta ao processo de 

renovação da formação profissional6. Esse movimento condensou iniciativas e lutas 

gestadas nas décadas anteriores e que eram refletidas de forma mais evidente “na 

produção teórica do Serviço Social, na organização política da categoria, nas 

reflexões éticas, na ampliação das pesquisas e nas mudanças operadas no próprio 

exercício profissional” (ABESS/CEDEPSS, 1996, p. 145). Assim mesmo, a profissão 

recebe do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) 

o reconhecimento oficial como campo de pesquisa; cresce a produção de 

conhecimentos a partir da área de Serviço Social; e ganha força um grupo de 

intelectuais no conjunto da categoria profissional.  

Algumas temáticas são aprofundadas nessa década, as quais se vinculavam 

diretamente com o exercício profissional e ao momento histórico no qual este se 

desenvolvia, como era o caso da prática e suas particularidades nas instituições, 

respondendo aos debates e questionamentos em relação a uma prática submetida 

aos interesses do mercado; a relação com as políticas públicas sociais (com foco na 

assistência), espaço que vinha sendo apropriado pelos profissionais, assim como 

com os movimentos sociais; e a incorporação do debate sobre a cidadania e os 

direitos sociais. (ABESS/CEDEPSS, 1996).  

Essa década também registrou uma série de impasses que limitaram os 

avanços e as mudanças, entre eles: a polarização entre trabalho intelectual e o 

exercício profissional; a falta de estratégias técnico-operativas para esse exercício; a 

deficiente apreensão do método crítico dialético na implantação do currículo de 

1982; privilégio à análise da profissão, em detrimento da própria análise da realidade 

social. "Parece que a busca de redefinição da profissão [...] terminou por produzir 

involuntariamente um relativo afastamento da reflexão profissional sobre o 

                                            
6
 Para aprofundar sobre as três direções constitutivas desse processo de renovação apontadas nas 

perspectivas: “modernizadora”, “reatualização do conservadorismo” e “a intenção de ruptura” 
(NETTO, 2011). 
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movimento da sociedade" (ABESS/CEDEPSS, 1996, p.150), análise esta 

fundamental para dar concretude histórica à própria profissão. 

Note-se que o foco da profissão era uma análise endógena, e com isso há 

pouca apreensão das mediações sócio-históricas presentes na sociedade e com as 

quais trabalha o Serviço Social. As mediações históricas precisavam ser desveladas 

e destacadas para que a profissão fosse apreendida num processo de totalidade, e 

feita uma crítica histórica mais rigorosa. 

Busca-se, pois, construir uma abordagem do Serviço Social na óptica da 
totalidade: em suas múltiplas relações com a esfera da 
produção/reprodução da vida social, com as instâncias de poder e com as 
representações culturais – científicas e ético-políticas –, que influenciaram e 
incidiram nas sistematizações da prática e ações profissionais, ao longo do 
tempo (IAMAMOTO, 2007, p. 191). 
 

 Era prioritário apreender, a partir dessa perspectiva da totalidade, a dinâmica 

da vida social para assim desvendar como o Serviço Social se posiciona nessa 

produção e reprodução das relações sociais. 

As implicações que as transformações sociais têm sobre a profissão são 

múltiplas, por isso o quadro sócio-histórico não deve ser apreendido como um "pano 

de fundo" mas um elemento transversal que tem consequências diretas no cotidiano 

do exercício profissional e na vida da população com a qual trabalhamos, como 

afirma Iamamoto (2009). Os debates sobre a necessidade de uma relação intrínseca 

entre conhecimento, profissão e realidade, reconfigurando o significado social da 

profissão, refletiam algumas das limitações vivenciadas na década de 1980 e que 

foram traduzidas como desafios na década de 1990.  

Nesse contexto, verifica-se a necessidade de superar os impasses dos anos 

80, e assim realizar as articulações entre a realidade sócio-histórica e as 

particularidades com as quais trabalha o Serviço Social. 

A pesquisa das situações concretas é o caminho para a identificação das 
mediações históricas necessárias à superação da defasagem entre o 
discurso genérico sobre a realidade e os fenômenos singulares com os 
quais se defronta o profissional no mercado de trabalho (ABESS/CEDEPSS, 
1996, p. 152).  
 

Era fundamental dar historicidade e materialidade à profissão fazendo um 

atento acompanhamento da dinâmica da sociedade. 

Destarte, ao estabelecer as relações e mediações presentes na realidade, 

estava-se propondo potencializar o reconhecimento e a reflexão sobre elas, seus 

condicionantes e suas implicações. Propõe-se um cuidadoso trato do método crítico 
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dialético como forma de aproximação à realidade, entendendo-o e aproximando-o da 

profissão. 

A capacitação teórico-metodológica e histórica é que permite uma 
apreensão do processo social como totalidade, reproduzindo o movimento 
do real em suas manifestações universais, particulares e singulares, em 
seus componentes de objetividade e subjetividade, em suas dimensões 
econômicas, políticas, éticas, ideológicas e culturais, fundamentado em 
categorias que emanam da adoção de uma teoria social crítica 
(ABESS/CEDEPSS, 1996, p. 152). 
 

Da mesma forma, para reconhecer a formação profissional como um 

processo, ou seja, em constante movimento e em relação constitutiva com seu 

entorno, foi preciso perceber e entender a história, a teoria e o método como 

pressupostos transversais a esse processo, que o instituem, o modificam, dão-lhe 

características específicas e convergem em uma relação simultânea, não estando 

separados e nem podendo ser polarizados nas análises da sociedade e da própria 

profissão. 

Trata-se, assim, de um projeto de profissão articulado ao movimento da 

sociedade, que procurava aproveitar ao máximo o acúmulo teórico-acadêmico 

realizando um diálogo com a realidade e o exercício profissional, estando atentos, 

por um lado, aos vazios que a década dos anos 80 tinha deixado, e por outro lado, 

ao processo de superação dos impasses expostos.  

A ênfase na realidade histórica e sua relação com a profissão, tanto no seu 

exercício quanto na sua formação e com as relações específicas que desses 

processos se desencadeiam, reflete um dos principais desafios da formação 

profissional nesse momento “é a mediação necessária para que ela [a formação 

profissional] possa adquirir inteligibilidade nos quadros do processo da vida social 

contemporânea, como totalidade social” (IAMAMOTO, 2007, p. 171). Por isso, a 

preocupação em ultrapassar o endogenismo expressado nos anos 80 e assim 

Alargar os horizontes, voltados para a história da sociedade brasileira nos 
quadros do novo reordenamento mundial para aí melhor apreender as 
particularidades profissionais em suas múltiplas relações e determinações, 
densas de conteúdo histórico (IAMAMOTO, 2007,  p. 170, itálico do 
original). 
 

Verifica-se que era necessária uma articulação crítica sintonizada entre a 

formação profissional e o mercado de trabalho, mas, ao mesmo tempo, distanciada 

no momento de analisá-lo. 

A sugestão é a de iluminar, por meio da história contemporânea e de uma 
teoria social crítica nela vincada, as particularidades do Serviço Social como 
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profissão que se realiza e se reproduz no mercado de trabalho 
(IAMAMOTO, 2007, p. 171, itálicos do original). 
 

 O mercado de trabalho apresenta-se para a profissão como um dos 

elementos para a compreensão das transformações da dinâmica do capital, das 

condições que atingem a população com a qual o assistente social atua e a ele 

mesmo, por ser um trabalhador assalariado que faz parte da divisão sócio-técnica do 

trabalho. 

Nesse momento da profissão, nos anos 90, foi necessário rever a formação 

dos assistentes sociais, pensá-la, analisá-la e materializar mudanças que 

possibilitassem sua reformulação para manter-se em sintonia com as mudanças da 

sociedade, o processo de transformações, que vem ocorrendo no "mundo do 

trabalho" altera substancialmente a demanda de qualificação de profissionais de 

Serviço Social, tornando necessário que adquiram uma centralidade no processo de 

formação profissional, porque têm uma centralidade na contemporaneidade da vida 

social (IAMAMOTO, 2007, p. 180, aspas da autora). 

 

3.3 CONTEXTO DA REFORMULAÇÃO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

 

A partir da crise internacional de expansão industrial pautada no padrão 

fordista-taylorista7, assim como da derrocada do Leste Europeu e a queda do muro 

de Berlin, dá-se uma reorganização do poder no contexto internacional 

(IAMAMOTO, 2009). Da mesma maneira, consolida-se o processo de modernização 

que afiança um perfil conservador que se reatualiza no contexto da reestruturação 

produtiva e do neoliberalismo (ABESS/CEDEPSS, 1996), sendo, este último 

a posição política, vitoriosa no momento, que decide cortar o fundo público 
no polo do financiamento dos bens e dos serviços públicos, cortar o 
financiamento público do salário indireto e maximizar o uso da riqueza 
pública nos investimentos exigidos pelo capital, cujos lucros não são 
suficientes para cobrir todas as possibilidades tecnológicas que ele mesmo 
abriu (CHAUÍ, 2011, p. 317). 
 

 Proclama-se, assim a acumulação flexível como prioridade no processo da 

globalização da economia, e as ações e o modo de pensar são sustentados na 

lógica neoliberal no mundo do trabalho. 

A acumulação flexível
 
 [...] é marcada por um confronto direto com a rigidez 

do fordismo. Ela se apoia na flexibilidade dos processos de trabalho, do 

                                            
7
 Para uma análise mais detalhada, cf. ANTUNES, Ricardo. Os sentidos do trabalho: ensaio sobre a 

afirmação e a negação do trabalho. São Paulo: Boitempo, 2009.  
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mercado de trabalho, dos produtos e padrões de consumo. Caracteriza-se 
pelo surgimento de setores de produção inteiramente novo, novas maneiras 
de fornecimento de serviços financeiros, novos mercados, e sobretudo, 
taxas altamente intensificadas de inovação comercial, tecnológica e 
organizacional (HARVEY, 1999, p. 140, itálicos do original).  
 

Assim, o mercado de trabalho passa por uma radical reestruturação, inclusive 

produtiva, que se sustenta em antigas relações de trabalho e novos padrões de 

produção, onde o novo e o velho convergem para criar um cenário de pauperização 

do mercado de trabalho e suas dinâmicas 

Amplia a expulsão de mão de obra, com altos índices de desemprego 
estrutural, ao mesmo tempo que investe na superespecialização do 
trabalho, na precarização das relações de trabalho, manifesta no aumento 
do trabalho temporário, precário, subcontratado, que convive com 
segmentos de trabalhadores com regime de trabalho estável; perda dos 
direitos sociais, e na recriação do trabalho familiar e doméstico, que 
convivem com segmentos de trabalhadores qualificados, com regimes de 
trabalho mais estáveis e com acesso a serviços de cunho meritocrático e 
seletivo. Amplia-se a superpopulação relativa e com ela a concorrência 
entre os trabalhadores, fragilizando a organização sindical e favorecendo as 
práticas e comportamentos corporativos e individualistas no seio das 
classes trabalhadoras (ABESS/CEDEPSS, 1996, p. 157). 

 

Ou seja, uma onda de precarização das condições de trabalho amplia, nos 

anos 90, a exclusão social, pobreza e o desemprego, e torna  também fragilizada a 

organização política, assim como o movimento sindical. Por ser um processo de 

longo alcance, suas consequências tiveram repercussão em outras esferas da vida, 

dando espaço a uma mentalidade de competitividade, individualista e utilitária 

(características próprias do neoliberalismo). Isso faz com que os espaços mais 

íntimos dos sujeitos, assim como os processos coletivos de sociabilidade, se vejam 

subordinados a essa lógica do mercado.  

Como consequência desses processos, ocorre, por um lado, a naturalização 

das desigualdades sociais próprias da ordem capitalista, vistas como inevitáveis, 

tirando dos sujeitos políticos sua capacidade de mudança e sua importância na 

construção da história; e, por outro lado, um desmonte das conquistas obtidas no 

campo dos direitos sociais universais de cidadania. (IAMAMOTO, 2009). 

Da mesma maneira, foi implementada uma “contrarreforma” do Estado8 e das 

políticas públicas, já que a crise do capital demandava políticas de ajuste 

econômico, exigindo a desregulamentação do controle da produção e flexibilização 

dos mecanismos de regulação social, tendo como estandarte, nas esferas 

                                            
8
 Para uma análise aprofundada, ver BEHRING, Elaine Rossetti. Brasil em contrarreforma: 

desestruturação do Estado e perda de direitos. São Paulo: Cortez, 2003. 
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econômica e social, o processo de privatização de áreas que até esse momento 

estavam sob o controle do Estado. Essa perspectiva neoliberal procura assim a 

“abolição dos investimentos estatais na produção, abolição sobre o fluxo financeiro, 

drástica legislação antigreve e vasto programa de privatização” (CHAUI, 2011, p. 

313).  

Cria-se um marco de regressão dos direitos e das garantias adquiridos e 

reafirmados com a Constituição de 19889, que apareceriam nos anos 90 como alvo 

da desregulamentação do Estado. 

As políticas sociais são objeto de um processo de reordenamento, 
subordinado às metas de estabilização da economia, em que a opção 
neoliberal passa pelo apelo à filantropia e à solidariedade da sociedade civil 
e por programas seletivos e focalizados de combate à pobreza no âmbito do 
Estado, novas questões se colocam ao Serviço Social, quer do ponto de 
vista de sua intervenção, quer da construção de se corpo de conhecimentos 
(YAZBEK; MARTINELLI; RAICHELIS, 2008, p. 22). 

 

3.4 O PROJETO ÉTICO-POLÍTICO E A REFORMA CURRICULAR DOS ANOS 90  

 

O contexto apresentado da contrarreforma do Estado e a regressão em 

relação aos direitos sociais evidenciam que a questão social é a base sócio-histórica 

da relação entre profissão e realidade, porque suas múltiplas expressões são a 

matéria-prima do trabalho dos assistentes sociais, que passa a ser o "eixo 

fundamental do curso de Serviço Social" (ABESS/CEDEPSS, 1996, p. 160). 

Ao pensar nos pressupostos da reforma curricular iniciada no contexto dos 

anos 90, é necessário rever as demandas tradicionais e aquelas que emergem da 

conjuntura e criam novas necessidades, assim como verificar o movimento da 

realidade; suas mudanças e permanências em relação às problemáticas sociais, às 

formas da população enfrentá-las; as estratégias para efetivá-las; os contextos com 

suas possibilidades e limites.  

Para o profissional, é fundamental responder às demandas "tradicionais" com 

novas estratégias, já que as mudanças na sociedade afetam diretamente os 

trabalhadores e suas necessidades, reposicionando os sujeitos, suas demandas e 

as implicações reais destas em suas vidas; assim, embora se apresentem como 

                                            
9
 Faz-se referência aos direitos sociais: “a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 

lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados” (redação dada pela Emenda Constitucional 64, de 2010). 
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tradicionais, as demandas sempre colocam novos desafios e interpelam de 

diferentes formas o profissional. 

Em relação às demandas emergentes, é importante assinalar que 

derivam do processo de redefinição da relação entre as esferas pública e 
privada, no interior do processo de produção e reprodução social. É 
exatamente o domínio dessas novas mediações que hoje se coloca como 
requisito indispensável à qualificação do profissional de Serviço Social 
(IAMAMOTO, 2007, p. 161).  
 

Assim, na proposta de revisão curricular, constava como fundamental a  

identificação e problematização do movimento do real (que) é uma condição 
de apropriação do que anteriormente definimos como atualização de 
demandas tradicionais, emergência de novas demandas e estratégias que 
mobilizam a prática do Serviço Social (IAMAMOTO, 2007, p. 161). 
 

Procurava-se uma mudança na qualidade da formação profissional dos 

assistentes sociais, e via-se como prioritário fazer “um diálogo crítico” com o projeto 

de formação profissional anterior (1982). Era um chamado para fazer um balanço 

reflexivo e assim estabelecer temáticas a serem trabalhadas por meio da promoção 

de pesquisas que, por sua vez, decifrariam as novas demandas colocadas ao 

Serviço Social (IAMAMOTO, 2007). 

A reformulação do projeto de formação profissional devia estar relacionada 

com o perfil profissional demandado pelo mercado de trabalho, de modo que o 

profissional fosse capaz de responder a essa demanda, mas com uma posição 

radical, crítica e criativa, que abrangesse as mudanças ocorridas no Estado, nas 

instituições e nas classes sociais. Era imperativo “qualificar profissionais afinados 

criticamente com a contemporaneidade” (IAMAMOTO, 2007, p. 184). Nas palavras 

de Netto (2009b, p.153) 

todos os esforços foram dirigidos no sentido de adequar a formação 
profissional, em nível de graduação, às novas condições postas seja pelo 
enfrentamento, num marco democrático, da “questão social” exponenciada 
pela ditadura, seja pela exigências intelectuais que a massa crítica em 
crescimento poderia atender. Em poucas palavras, entrou na agenda do 
Serviço Social a questão de redimensionar o ensino com vista à formação 
de um profissional capaz de responder, com eficácia e competência, às 
demandas tradicionais e às demandas emergentes na sociedade brasileira 
– em suma, a construção de um novo perfil profissional (itálicos do original).  

 

A nova direção social da profissão precisava ganhar concretude, e um dos 

elementos que ajudaria nessa finalidade era a reconstrução do projeto de formação 

profissional, que permitiria a sua atualização na relação constante com a história. A 

preocupação era ter uma formação, como aponta Iamamoto (2007), “atenta ao 
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nosso tempo”, que possibilitasse respostas às demandas da população, protagonista 

dos processos, e que acompanhasse as lutas sociais e suas potencialidades. Uma 

formação em conexão direta com o cotidiano da prática, que permitisse novas 

construções em conjunto com os sujeitos sociais. 

O potencial para a elaboração de contrapropostas no universo profissional 
encontra-se tributária de que a formação profissional esteja com olhos 
voltados para a sociedade civil – em sua relação com o Estado -, para com 
os indivíduos sociais, em sua presença na arena social e política, para os 
modos de vida e de trabalho de que são portadores e que, também, recriam 
com a sua inventividade social: com seus sonhos e projetos socialmente 
partilhados (NETTO, 2009, p. 196). 

 

O forte avanço ocorrido nos anos 80 em relação às políticas sociais públicas, 

de certa forma, afastou a análise dos sujeitos sociais e da compreensão que a 

profissão precisava ter deles para explicar suas condições de vida. Por isso, um dos 

propósitos na reconstrução do projeto de formação profissional era  possibilitar que 

os assistentes sociais estivessem realmente próximos dos sujeitos com os quais 

trabalham, o que, de forma concreta, implicaria  

Captar as formas de explicitação social, cultural e política de seus 
interesses e necessidades, criadas no enfrentamento coletivo e individual 
de situações de vida, de experiências vivenciadas (NETTO, 2009, p.197). 
 

A reformulação do projeto profissional implicava, por um lado, a articulação 

das condições macro-societárias que dão o contexto sócio-histórico ao exercício da 

profissão; os limites e as possibilidades, por outro lado, com as formas de resposta 

dadas pelos profissionais, tanto ético-políticas como técnico-operativas, embasadas 

em fundamentos teóricos-metodológicos (IAMAMOTO, 2009). 

Assim, era preciso fazer a ruptura com as ideias conservadoras que 

caracterizavam a profissão; a valorização do sagrado e irracional contraposto à 

razão; a adesão ao imediato e aparente da situação com a qual lida (sem fazer 

apreensão da estrutura da sociedade); e com o entendimento no qual a organização 

da sociedade é vista como resultado da organização natural do mundo. Todas elas, 

segundo Iamamoto (2008, p. 29) estavam “profundamente enraizadas no discurso e 

na prática profissional, tornando-se parte integrante da profissão”. 

Esta “intenção de ruptura” evidenciava um percurso histórico no qual 

os vetores erosivos que, no Serviço Social, operavam contra o 
tradicionalismo desde o fim da década de cinquenta sinalizavam que a 
profissão começava a ser permeada por rebatimentos das lutas sociais que 
apontavam a problematização do conservadorismo (NETTO, 2011,  p. 256). 
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 Desta forma, o clima de contestação e reflexão na sociedade do final dos 

anos 70 e 80, foi um dos elementos que permitiu que o projeto ganhasse concretude 

nos anos 90. 

 a luta pela democracia na sociedade brasileira, encontrando eco no corpo 
profissional, criou o quadro necessário para romper com o quase monopólio 
do conservadorismo no Serviço Social: no processo da derrota da ditadura 
se inscreveu a primeira condição – a condição política – para a constituição 
de um novo projeto profissional (NETTO, 2009b, p. 150).  
 

De fato, o projeto profissional dos anos 90, como avanço histórico em que se 

criticou e contestou o conservadorismo profissional, buscou pensar e adequar a 

profissão às demandas do contexto e dos sujeitos com os quais trabalha, processo 

que se materializou de várias formas, uma delas, pela Lei  8.662, de 1993, que 

regulamenta a profissão. Outra mudança substancial na época foi o Código de Ética 

profissional, instituído em 1986, com uma revisão em 1993 que incorporou avanços 

teóricos e os elementos éticos que estavam em debate nos últimos anos e “neste 

sentido, o Código de ética profissional de 1993 é um momento basilar do processo 

de construção do próprio projeto ético-político do Serviço Social no Brasil” (NETTO, 

2009b, p. 154).  

Finalmente, buscaram-se materializar os debates em torno da formação 

profissional com as novas diretrizes curriculares para a formação em Serviço Social  

assim considerado, o projeto profissional expressa uma condensação das 
dimensões ético-políticas, teórico-metodológicas e técnico-operativas no 
Serviço Social, englobando a formação e o exercício profissional 
(IAMAMOTO, 2009, p. 186).  
 

A “estrutura básica” do novo projeto ético-político profissional nesta 

articulação contempla seus valores mais representativos como a liberdade (valor 

central), autonomia, emancipação e plena expansão dos indivíduos. Da mesma 

forma, busca sair do endogenismo e propõe a construção de uma nova ordem 

societária, a defesa intransigente dos direitos humanos e o repúdio a todo tipo de 

preconceito. O projeto se posiciona a favor da equidade e justiça social, ampliação e 

consolidação da cidadania, e declara-se democrático. Nas ações pontuais do 

exercício profissional prioriza uma nova relação com os usuários, comprometendo-

se com a qualidade nos serviços e a participação deles nas instituições. E tudo isso 

se traduz em um compromisso com o aperfeiçoamento profissional 

daí a ênfase numa formação acadêmica qualificada, fundada em 
concepções teórico-metodológicas críticas e sólidas, capazes de viabilizar 
uma análise concreta da realidade social – formação que deve abrir a via à 
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preocupação com a (auto) formação permanente e estimular uma constante 
preocupação investigativa (NETTO, 2009, p. 155, itálicos do original).  

 

3.5 PROJETO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL E DIRETRIZES 

CURRICULARES: MUDANÇAS EM CURSO 

 

Os anos 90 foram fundamentais para a formação profissional dos assistentes 

sociais e condensaram a movimentação e os debates que no Serviço Social se 

manifestaram com maior força nos anos 70. Ao falar especificamente da formação 

profissional, temos que nos remeter às novas diretrizes curriculares que fizeram 

parte dessas mudanças substantivas para a categoria profissional.  

O caminho percorrido teve diversos atores importantes: a Associação 

Brasileira de Ensino de Serviço Social (Abess), agora Associação Brasileira de 

Ensino e Pesquisa em Serviço Social (Abepss); o Centro de Documentação e 

Pesquisa em Políticas Sociais e Serviço Social (Cedepss); as unidades de ensino de 

Serviço Social; o Conselho Federal de Serviço Social (Cfess); e a Executiva 

Nacional dos Estudantes de Serviço Social (Enesso), todos realizando diversas 

oficinas que resultaram na construção dos documentos base das diretrizes 

curriculares de 1996: passando da Proposta Básica para o Projeto de Formação 

Profissional (1995), à Proposta Básica para o Projeto de Formação Profissional: 

Novos Desafios para o Debate (junho de 1996), e desta à Proposta Nacional de 

Currículo Mínimo para o Curso de Serviço Social (1996), contida no marco da Lei 

9.394, de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional. 

Consideramos importante chamar a atenção para um dos documentos do 

Caderno Abess 6 (1993), no qual se incluem as conferências e exposições 

realizadas por ocasião do Encontro Nacional de Ensino e Pesquisa de Recife, sendo 

a última publicação da gestão Abess/Cedepss 1991-1993. 

O documento ao qual fazemos referência, por ser um antecedente direto das 

diretrizes em relação a uma discussão sobre a cultura, é a mesa-redonda: Produção 

Científica e Formação Profissional – os Paradigmas do Conhecimento e seu 

Rebatimento no Cotidiano do Ensino, da Pesquisa e do Exercício Profissional, de 

Ana Maria Quiroga. 



50 
 

A autora propõe uma discussão a partir da sua experiência e trajetória no 

Serviço Social articulado à sua formação em Antropologia. Assim, aponta um debate 

teórico a partir do empírico para indicar formas alternativas de abordar a realidade e 

construir conhecimento. Parte do pressuposto de que tanto nas Ciências Sociais 

quanto no Serviço Social, a Antropologia não teve influência forte, e isto tem tirado 

valor de suas contribuições para a profissão. 

 A “marginalidade” da Antropologia radica, segundo Quiroga, por seus temas 

e objetos não serem vistos como questões políticas prioritárias, e/ou identificadas 

como forças sociais secundárias, em comparação com grandes movimentos na 

sociedade. A autora explica 

as populações objeto de seus estudos [da antropologia] (índios, negros, 
camponeses, favelados, mulheres, pobres, desviantes, etc.) se constituíam 
em grupos subalternizados e desvalorizados na arena política- econômica. 
Por outro lado, sua própria abordagem, priorizando o cultural, a religião, a 
família e as redes de relações primárias, as significações e os valores, ou 
as construções de identidades socioculturais, era igualmente considerada 
de menos importância – posto que não politizável – frente àquelas 
consideradas prioritárias: as relações de classe, o Estado, os partidos 
políticos, os movimentos sociais e sindicais etc. (QUIROGA, 1993, p. 21). 
  

A autora aponta uma relação direta entre a Antropologia e o Serviço Social 

que poderia ser mais explorada: os sujeitos com os quais trabalha a profissão são os 

mesmos pelos quais se interessa a Antropologia, e a sua intervenção é no interior 

das dimensões estudadas por ela, porém “sua abordagem e suas fórmulas teóricas 

nunca foram largamente considerados [pelo Serviço Social]” (QUIROGA, 1993, p. 

21). A perspectiva positivista da pesquisa, no campo social, é uma das causas que 

Quiroga reconhece para essa falta de apreensão, já que o “olhar antropológico” não 

era reconhecido como científico. 

Entre as contribuições da Antropologia para as quais a autora chama a 

atenção estão: 

- Examinar e desvendar “outras racionalidades”, assim como aqueles 

aspectos que não são contemplados pelas generalizações das leis e normas, 

e ainda busca explicitar as diferenças entre as sociedades que se propõe a 

analisar. 

- Preocupação com as relações sociais e suas formas que não respondem 

aos parâmetros homogeneizantes e nem a padrões hegemônicos; para isso, 

se propõe a “construir a universalidade de seus conceitos a partir da 
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diversidade observável em contextos socioculturais específicos e 

diferenciados” (QUIROGA, 1993, p. 22).  

- Identifica as articulações entre os fenômenos estudados e os contextos 

sociais mais amplos nos que eles acontecem, “buscando uma adequação (e a 

construção) de conceitos gerais a (e a partir de) universos socioculturais e 

políticos específicos” (QUIROGA, 1993, p. 22) 

- Busca a constituição dos modos de vida, dos sentidos dados e dos valores 

produzidos. 

De forma específica, Quiroga explicita alguns dos aspectos nos que considera 

que a Antropologia pode ser útil para a reflexão sobre a profissão:  

- Pela proximidade dos objetos de estudo e intervenção com os do Serviço 

Social.  

- Por seu referencial de realidade em relação à sua preocupação com a 

complexidade e diversidade dos seus objetos de estudo. 

- Por seu diálogo com teorias elaboradas por outras disciplinas. 

- Por valorizar o empírico na sua articulação com a teoria.  

- Por dar ênfase à pesquisa e procurar desenvolver formulações teóricas já 

que, para Quiroga (1992, p. 27-28) 

um profissional impregnado da perspectiva investigativa é aquele 
absolutamente consciente de que não se pode atuar desconhecendo – ou 
conhecendo superficialmente – os objetos e processos sociais sobre os 
quais atua [...] é capacitá-lo para a valorização do empírico, construindo um 
diálogo com conceitos. É transmitir a perspectiva de que um dos elementos 
de ampliação da capacidade interventiva está na ampliação da capacidade 
de conhecimento e criticidade em relação à realidade – objeto de suas 
intervenções.  

 

Sintetiza a autora que uma importante contribuição da Antropologia para o 

Serviço Social está em contemplar o diferente, buscar conhecê-lo, e que isso é 

fundamental numa realidade diversa como a brasileira 

Dotar a formação profissional de uma perspectiva que contemple a 
criticidade e a construção do universal a partir do particular, do diferente, do 
diverso e do desigual, talvez fosse uma perspectiva fértil em relação a uma 
sociedade como a brasileira e em relação a uma profissão como o Serviço 
Social (QUIROGA, 1993, p. 28). 

 

Como resposta ao conjunto de debates e efetivando os compromissos 

assumidos na XXIX Convenção Nacional da Abess, realizada em Recife-PE em 

1995, da qual fazia parte o citado documento de Quiroga, a Abess apresenta a 
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Proposta Básica para o Projeto de Formação Profissional - Novos Subsídios para o 

Debate (CARDOSO; GRANERMANN; BEHRING; ALMEIDA, 1997)  

Esse documento aprofunda as seguintes questões: a compreensão da 

"questão social" na proposta básica para o projeto de formação profissional, ao 

estabelecer a relação fundante desta com o Serviço Social, e, de forma específica, 

desta com a construção do currículo mínimo, na medida em que, ao ser um 

elemento de unidade, não desconhece as particularidades próprias de cada região 

onde seria implementado; o desenvolvimento do núcleo de fundamentação do 

trabalho profissional e sua relação com os outros eixos da formação, para 

reconhecer o Serviço Social como especialização do trabalho e reposicionar seus 

elementos constitutivos como seu objeto, os meios de trabalho, a atividade do 

sujeito, o produto do trabalho profissional, o assistente social como trabalhador 

assalariado, os organismos empregadores e os usuários dos serviços prestados; e a 

importância de debater a situação e o papel da universidade brasileira em relação ao 

processo de revisão do currículo mínimo.  

Note-se que a formulação de propostas para o currículo estava nutrida de 

múltiplas análises e reflexões, com o que se esperava alcançar uma articulação 

dessas propostas com os debates sobre o papel da universidade, e que assim  

a discussão incida sobre os aspectos fundantes da qualificação profissional 
requerida nos marcos da sociedade brasileira presente em seus 
desdobramentos futuros, alimentada pelo acervo intelectual e profissional já 
acumulado pela categoria e norteada por uma visão realista e prospectiva 
da situação da universidade, enquanto instituição que abriga o processo de 
formação profissional (CARDOSO; GRANERMANN; BEHRING; ALMEIDA, 
1997, p. 19). 
 

Alguns dos postulados contidos nesses debates estavam relacionados 

também ao pluralismo, como um parâmetro teórico-metodológico e prático, no 

sentido do embate de ideias "pautado no reconhecimento e no trato analítico das 

diferenças de pontos de vista presentes entre os interlocutores" (CARDOSO; 

GRANERMANN; BEHRING; ALMEIDA, 1997, p. 19); à superação do abismo entre 

teoria/trabalho intelectual e o exercício profissional, sem que isso implicasse o 

detrimento no rigor teórico-metodológico nem na crítica ao seu afastamento da 

realidade histórica, evidenciando e construindo as mediações necessárias para a 

compreensão das dinâmicas 

É o resgate dessa dupla conjunção - rigor teórico-metodológico e 
acompanhamento da dinâmica societária - que permitirá atribuir um novo 
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estatuto à dimensão interventiva e operativa da profissão (CARDOSO, 
GRANERMANN, BEHRING e ALMEIDA, 1997: p. 17, itálico do original)  

 

E ainda o reconhecimento da profissão como uma especialização do trabalho, 

assumindo a centralidade da produção e reprodução da vida social e das relações 

sociais na sociedade, sendo estas mesmas as que geram e recriam a "questão 

social", aprofundando desigualdades e relações antagônicas. 

Para garantir a qualidade da formação profissional se propôs a realizar 

esforços conjuntos e articulados: assumir e entender a investigação como um 

elemento fundamental para o Serviço Social, na sua atualização e reprodução, que 

permita aos profissionais maior apreensão da realidade; constante capacitação 

docente; e a reorientação dos conteúdos das matérias para superar as perspectivas 

tradicionais e trazer de forma criativa e inovadora novos conteúdos. 

 

3.6 DIRETRIZES GERAIS: CONCRETIZANDO AS MUDANÇAS 

Verificamos até agora que teoria, metodologia e prática profissional estavam 

sendo o foco de todos os esforços por parte da profissão na perspectiva de uma 

mudança em consonância com as dinâmicas societárias, e que assim pudesse ser 

materializada nas Diretrizes Gerais para o Curso de Serviço Social 

(ABESS/CEDEPSS, 1997). 

Destarte, realizou-se uma avaliação das limitações que estavam se 

evidenciando o que permitiu fazer um diagnóstico, para, posteriormente, aprovar a 

Proposta Básica para o Projeto de Formação Profissional que continha 

pressupostos, diretrizes, metas e núcleos de fundamentação. Por ser  um processo, 

na etapa final, conseguiu-se condensar os debates na Proposta Nacional de 

Currículo Mínimo, aprovada em novembro de 1996.  

As diretrizes procuravam se estabelecer como um “guia” para os cursos de 

Serviço Social e ser um ponto de partida em comum para pensar os currículos.  

diretrizes estas que estabelecem um patamar comum, assegurando, ao 
mesmo tempo, a flexibilidade e descentralização do ensino em Serviço 
Social, de modo a acompanhar as profundas transformações da ciência e 
da tecnologia na contemporaneidade (ABESS/CEDEPSS, 1997, p. 59).  
 

Essas diretrizes apresentam pressupostos que respondem às profundas 

transformações dos anos 90 na produção e reprodução da vida nas relações com o 

Estado e no enfrentamento da questão social, o que tem repercussões nas 
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demandas feitas ao Serviço Social, e nele mesmo, na medida em que é uma 

especialização do trabalho coletivo. Os pressupostos referem-se a:  

- O Serviço Social como profissão interventiva adquire particularidades nas 

 relações sociais de produção e reprodução da vida, imerso nas contradições 

 do sistema capitalista que caracteriza a questão social.  

- Na sua relação com a questão social encontra-se uma série de mediações 

 sócio históricas e teórico-metodológicas que são constitutivas do seu trabalho.  

- O mercado de trabalho do assistente social se vê seriamente afetado pela 

 onda neoliberal e a reestruturação produtiva do Brasil.  

Da mesma forma, se estabelecem os princípios e as diretrizes que, em nível 

nacional, servem para que cada instituição realize o seu correspondente currículo 

pleno. Como princípios foram estabelecidos os seguintes:  

- As IESs podem definir suas disciplinas e outros componentes curriculares, 

 sendo assim mais flexível e dinâmica a  organização dos currículos plenos. 

- Compreender a profissão e a realidade social a partir de rigoroso trato 

 teórico, metodológico e histórico. 

- Para a aproximação a essa realidade, em uma perspectiva da totalidade 

 social, se adota a teoria social crítica.  

- Evitar a fragmentação dos conteúdos do currículo por meio da relação 

 intrínseca entre eles.  

- A formação profissional deverá estar sustentada na investigação e na 

 intervenção, evidenciando as mediações entre teoria e prática.  

- Igualdade nos cursos diurnos e noturnos.  

- Relação indissociável entre ensino, pesquisa e extensão.  

- Estabelecer o pluralismo como elemento necessário para o debate das 

 tendências teóricas.  

- A ética como elemento transversal à profissão. 

- Relação indissociável entre estágio e supervisão acadêmica e profissional 

 (ABESS/CEDEPSS, 1997).  

Ao definir as diretrizes, procura-se articular as três dimensões fundamentais 

para a profissão, a teórico-metodológica, a ético-política e a técnico-operativa, com a 

perspectiva de: apreender o processo histórico na perspectiva da totalidade; 

fomentar a investigação na formação sócio-histórica do Brasil, evidenciando suas 
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particularidades e o desenvolvimento; apreensão das demandas que emergem no 

mercado de trabalho do assistente social para possibilitar a formulação de respostas 

à questão social considerando as novas dinâmicas entre público e privado; e realizar 

o exercício profissional em consonância com a lei que o regulamenta 

(ABESS/CEDEPSS, 1997). 

Subjacente a isso, evidencia-se que  

o pressuposto central das diretrizes propostas é a permanente construção 
de conteúdos (teóricos, éticos, políticos, culturais) para a intervenção 
profissional nos processos sociais que estejam organizados de forma 
dinâmica, flexível, assegurando elevados padrões de qualidade na 
formação do Assistente Social” (ABESS/CEDEPSS, 1997, p.  63, negrito 
nosso).  
 

A construção de conteúdos foi organizada em núcleos de fundamentação, 

que se inter-relacionam como uma totalidade, indo dos componentes fundamentais 

da vida social às suas particularidades, e materializam o projeto de formação 

profissional, com o núcleo de fundamentos teórico-metodológicos da vida social; 

núcleo de fundamentos da formação sócio-histórica da sociedade brasileira; e o 

núcleo de fundamentos do trabalho profissional.  

É importante salientar a vinculação e as implicações que esses núcleos têm 

entre si, mudando o caráter “fixo” que apresentava a formação  

À medida que estes três núcleos congregam os conteúdos necessários para 
a compreensão do processo de trabalho do Assistente Social, afirmam-se 
como eixos articuladores da formação profissional pretendida, e desdobram-
se em áreas de conhecimento que, por sua vez, se traduzem 
pedagogicamente através do conjunto dos componentes curriculares, 
rompendo assim com a visão formalista do currículo, antes reduzido a 
matérias e disciplinas (ABESS/CEDEPSS, 1997, p. 63).  
 

Em outras palavras, 

A articulação dessas áreas objetiva: a tradução teórico-metodológica, 
histórico, técnico-operativa e ético-política da direção social e do eixo 
curricular assumidos; o estabelecimento das bases cognitivas e valorativas 
da formação, ou seja, de suas dimensões formativa e informativa; a garantia 
do caráter teórico, investigativo e prático da qualificação do assistente social 
(OLIVEIRA; BATISTONI; CYWINSKY, 1998, p. 103). 

 

Estamos diante de uma estrutura dinâmica, que parte dos núcleos e se 

desdobra nas matérias básicas, que, por sua vez, se objetivam em disciplinas, 

seminários temáticos, oficinas/laboratórios e atividades complementares, mas que 

não se esgota nessas atividades, e ao permitir articulações entre elas, estabelece as 

mediações necessárias para a apreensão da realidade social e da profissão a partir 

de uma lógica inovadora. 
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3.7 PROBLEMATIZANDO A IMPLEMENTAÇÃO DAS DIRETRIZES 

CURRICULARES 

A construção das diretrizes de 1996 foi um importante avanço da categoria, 

mas esse processo se desenvolveu no meio de situações que dificultavam e criavam 

condições adversas para sua implementação. 

O contexto apresentava forte onda privatizadora, em vários cenários, com o 

qual se dá a redução dos benefícios sociais alcançados, fortalecendo o setor privado 

em detrimento do Estado. No âmbito da educação, esse panorama repercute com 

força e se apresentam “profundas alterações na formação e exercício das profissões 

de nível superior em geral, e na profissão do assistente social, de modo mais 

específico” (BOSCHETTI, 2000, p. 82), tudo isso respondendo a uma reforma do 

ensino superior voltada aos interesses do mercado e a ampla flexibilização. 

Ao mesmo tempo, há um crescimento na quantidade de cursos e de 

instituições do setor privado sem ocorrer o mesmo no setor público, e tendo como 

característica o processo de mercantilização da educação. 

Do total de 973 instituições de ensino superior existentes no Brasil em 1999, 
764 (78,52%) eram privadas e somente 209 (21,48) eram públicas (federais 
estaduais e municipais) (...) o tratamento que tem sido dispensado às 
universidades públicas pelo governo federal (...) parece indicar uma 
deliberada política governamental de estímulo e fomento ao crescimento 
acelerado do ensino privado em detrimento do ensino público. Esta postura 
indica uma clara disposição de reduzir, se não extinguir, a educação pública 
e de fortalecer um processo de mercantilização da educação, em que esta 
deixa de ser direito social para se tornar uma mercadoria (BOSCHETTI, 
2000, p. 84-85).  

 

Avaliando essa situação, vemos que se amplia a oferta de cursos de 

educação superior, mas com menos qualidade, tendo profunda incidência da 

elaboração dos projetos e implementação dos currículos, o que foi evidenciado 

particularmente no currículo de Serviço Social.  

As diretrizes curriculares são uma das formas de consolidação do Projeto 

Ético-Político profissional, por isto a preocupação constante com a formação 

qualificada e em intrínseca relação com a realidade. 

A proposta de formação profissional, materializada nas diretrizes 
curriculares deve viabilizar uma capacitação teórico-metodológica e ético-
política. Este é o requisito fundamental para o exercício profissional de 
atividades técnico-operativas (BOSCHETTI, 2000, p. 93).  
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Vale ressaltar que a materialização das diretrizes curriculares está em 

consonância com o que estabelece a lei que regulamenta a profissão e com o 

Código de Ética, sendo assim, três elementos fundamentais que sustentam e nutrem 

o Projeto Ético-Político profissional. 

Mas é esse mesmo projeto profissional que se debate entre o dever ser e as 

possibilidades reais de realização. Dessa forma, as condições materiais possibilitam 

ou limitam a objetivação do projeto no exercício profissional, já que seus princípios e 

diretrizes vão contra a reforma que o Estado quer impor para a educação. Portanto, 

os assistentes sociais se veem em uma luta constante para legitimá-lo e defendê-lo 

em relação a um projeto de sociedade que não reconhece sua necessidade e quer 

enquadrá-lo em sua lógica, por isso “a formação e o exercício profissional correm o 

risco de sujeitar-se à ditadura do mercado” (BOSCHETTI, 2000. p. 95). 

 A perspectiva do Serviço Social no final dos anos 90 é de construção e 

consolidação de um projeto profissional que luta por transformações sociais e está a 

favor de um projeto de sociedade das classes trabalhadoras, mas as condições da 

educação no nível superior promovem a fragmentação e desvinculação de qualquer 

projeto de profissão “colocando em risco o processo histórico e coletivo de 

construção de um projeto de profissão ligado a um projeto de sociedade” 

(BOSCHETTI, 2000, p. 95) 

Exemplo são as mudanças promovidas pelo Conselho Nacional de Educação 

(CNE), em 2001, ao desenho das diretrizes curriculares feito pela Abepss (1996), 

algumas das quais aligeiravam a formação e a esvaziavam de fundamentação 

expressa uma política de formação profissional predominantemente 
preparatória para o mercado, mais flexível, diversificada, reduzida, com 
habilitações específicas e sem preocupação com uma formação genérica e 
com perspectiva de totalidade (BOSCHETTI, 2004, p. 24). 
 

 O documento modificado e aprovado pelo Conselho evidencia o 

esvaziamento ao qual se refere a autora, assim como a falta de relação entre as 

diretrizes, desfazendo o nexo entre elas. Essa era uma inter-relação que a Abepss 

tinha evidenciado como prioritária. 

Boschetti (2004) também aponta como dificuldade na construção e 

materialização das diretrizes, a forma como foram formulados os currículos em 

algumas IESs, evidenciando-se neles a falta de conteúdos básicos e  excessiva 

carga de atividades complementares. Da mesma forma, em muitos não se esclarece 

o eixo articulador do conteúdo das disciplinas, o que dá como resultado a 
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superposição e desarticulação de conteúdos, perdendo-se o caminho avançado, nas 

diretrizes da ABEPSS, para a explicitação da urgente e necessária relação entre 

história, teoria e método. 

O texto do CNE, ao suprimir o princípio da adoção da teoria social crítica na 

compreensão da totalidade nas dimensões de universalidade, particularidade e 

singularidade, perde a compreensão crítica da sociedade capitalista, a questão 

social como objeto de intervenção e o trabalho como categoria fundante para tornar 

claras as relações econômicas e sociais, aspectos fundamentais na proposta da 

ABEPSS. Nessa medida, o desafio para a ABEPSS era assegurar coletivamente a 

direção ética, política e técnico-operativa das diretrizes curriculares, que com o 

Código de Ética e a lei que regulamenta a profissão, materializam o projeto 

profissional. 

 

3.8 A ABEPSS NOS ANOS 2000, ENFRENTANDO DESAFIOS 

A ABEPSS como entidade e "pilar fundamental da organização político-

profissional [...] com forte legitimidade política e respeito acadêmico" (BEHRING, 

2011, p. 81), acompanha a profissão desde sua criação, em 1946, e sua 

importância, historicamente constatada, vem respaldando o Serviço Social e dando 

materialidade aos debates e às reflexões no que, através do tempo, a categoria vem 

trabalhando.  

Após a formulação das diretrizes curriculares, chega-se ao momento de 

implementá-las, que, como já foi assinalado, apresentou dificuldades assumidas, 

com o passar do tempo, como desafios para serem superados pela profissão. Nesta 

medida, é importante resgatar e pontuar os postulados e as ações que as diferentes 

gestões da ABEPSS têm apresentado nos últimos anos, assumindo esses desafios 

dentro da categoria profissional.  

O Quadro 2 apresenta os principais objetivos e ações que cada uma das gestões 

registrou na Revista Temporalis ano 11, n. 22, de jul./dez de 2011, a qual 

comemorava os 65 anos da ABESS/ABEPSS, e procurou sintetizar o caminho 

percorrido de 2001 a 2012.  
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Quadro 2 – Objetivos e ações da ABEPSS 

GESTÃO OBJETIVOS 

2001 - 2002 Suas prioridades estavam direcionadas a 
- Fortalecimento do ensino público  
- Implantação das diretrizes curriculares: enraizar o projeto de 
formação profissional, incorporando as bases teóricas e a lógica das 
diretrizes  
- Fortalecimento da Abepss  
-Trabalho em conjunto a partir do cotidiano das escolas envolvendo a 
maior participação possível  
 
Ações importantes da gestão  
- Interferir na avaliação institucional feita aos cursos de Serviço Social 
- Estimular a produção teórica, ampliando os interlocutores para os 
debates e problematizando as condições reais nas quais a formação 
se realiza 
- Publicação constante da revista Temporalis (4 volumes e 2 
suplementos) (CASSAB, 2011) 

2003 - 2004 
 

Pontos relevantes  
- Consolidação do projeto ético-político  
- Articulação entre graduação e pós-graduação 
Em três planos  
- Implementação e fortalecimento das diretrizes curriculares 
- Produção e difusão de conhecimentos sobre o projeto de formação 
profissional 
- Articulação internacional (discussão e articulação com a Alaets) 
 
Outras ações 
- Intensificam-se as discussões sobre o ensino do trabalho profissional, 
ganhando centralidade nos debates  
- Congregar as unidades de ensino associadas à Abepss e ampliar o 
número de associados 
-Trabalho de uma comissão assessora com o MEC/Inep (MENDES, 
2011) 

2005 - 2006 
 

Pontos centrais  
- Defesa e aprofundamento das diretrizes curriculares da Abepss.  
- Articulação com as entidades da categoria como: Cfess, Cress, 
Enesso  
- Fortalecimento da sua relação com as pós-graduações em Serviço 
Social  
- Articulação latino-americana do Serviço Social  
 
Estratégias importantes  
- Privilegiou-se a democracia interna e a descentralização das 
atividades: formação de Grupos de Trabalho  
- Realização de pesquisa com estado da arte da implementação das 
Diretrizes Curriculares  
- Dar seguimento à discussão para a elaboração de uma Política 
Nacional de Estágio  
- Realização de atividades em conjunto com a pós-graduação (MOTA 
2011)   

2007 - 2008 Estratégias  
- Fortalecer a unidade entre graduação e pós-graduação  
- Reestruturação da revista Temporalis: enquadramento nos padrões 
nacionais e internacionais de indexação  
- Continuar na articulação política com as entidades profissionais e 
estudantis do Serviço Social, assim como com sindicatos e 
movimentos sociais  
- Revisão dos estatutos da Abepss (ABREU, 2011) 
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2009 - 2010 Princípios programáticos  
- Defesa da universidade pública, gratuita, laica, e que articula ensino, 
pesquisa e extensão  
- Luta contra a precarização do ensino da graduação e pós-graduação  
- Articulação entre graduação e pós-graduação  
- Defesa do trabalho docente contra o "produtivismo"  
- Articulação com as entidades da categoria e os movimentos sociais 
 
Algumas ações  
- Forte esforço por melhorar a qualificação da concepção do estágio 
supervisionado com o documento Política Nacional de Estágio  
- Criação dos Grupos Temáticos de Pesquisa (GTPs)  
- Curso de Especialização: Serviço Social: Direitos e Competências 
Profissionais  
- Modificação gráfica e editorial da revista Temporalis 
- Fortalecimento das relações internacionais (BEHRING, 2011) 

2011 - 2012 Estabelecimento das Diretrizes e Política de Ações para o Biênio 2011-
2012, de construção coletiva propondo  
- Defender a universidade pública, gratuita, presencial, democrática e 
laica, onde se articulem ensino, pesquisa e extensão  
- Lutar contra a precarização do ensino  
- Posicionar-se contrariamente aos cursos de graduação a distância e 
de mestrados profissionalizantes  
- Defender o trabalho docente  
- Articulação com sindicatos, movimentos sociais, outras categorias 
profissionais, e entidades da categoria  
- Articulação entre graduação e pós-graduação  
 
Algumas ações  
- Defesa da formação profissional de qualidade  
- Fortalecimento do projeto de formação profissional por meio de 
oficinas e minicursos  
- Seguimento à implementação da Política Nacional de Estágio  
- Implementação dos GTPs  
- Atualização da revista Temporalis  
- Projeto Abepss Itinerante (SANTOS, 2011) 

Fonte: Elaboração.própria 

Constata-se que as metas estabelecidas pelas gestões mantiveram coerência 

teórica e prática com o Projeto Ético-Político profissional. Assim, trabalhou-se na 

legitimação da profissão a partir de seus diferentes espaços de explicitação, 

procurando alcançar as principais demandas e afrontando os desafios à profissão. A 

implantação das diretrizes curriculares e a qualidade com que esse processo estava 

sendo agenciado foi uma preocupação para a profissão, assim como o 

fortalecimento da ABEPSS. Evidenciaram-se lutas constantes contra a precarização 

da educação e do trabalho, o que mostra a relação que nos debates se realizava 

sobre a teoria e o exercício profissional, articuladas numa perspectiva ético-política. 

Verifica-se que o estágio supervisionado é um dos elementos da formação 

que ganhou força dentro dos debates da profissão, adquirindo melhores 
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argumentação teórica e sustentação, ao contextualizá-lo nos condicionantes sócio-

históricos no qual acontece.  

A articulação entre a graduação e a pós-graduação consta como uma das 

ações em todas as administrações da ABEPSS, evidenciando a importância que tem 

o processo de formação continuada e aprimoramento profissional pensando em 

conjunto. Também evidencia-se a relevância, para a ABEPSS, do vínculo com a 

esfera internacional, pois percebe esses intercâmbios como processos importantes 

para o avanço da profissão como um todo, afiançando as redes, trocando 

experiências e consolidando lutas comuns. 

Cabe destacar, para finalizar esta síntese, que as temáticas evidenciadas 

como constantes nos debates foram a implementação das diretrizes curriculares, 

alvo de uma pesquisa de avaliação desse processo; o trabalho docente e o ensino 

público versus o ensino privado, onde é importante salientar que a perspectiva 

histórico-crítica esteve o tempo todo em evidência, com mediações explícitas entre o 

contexto, a maior parte das vezes, adverso.  

 

3.9 APROXIMAÇÃO À CATEGORIA CULTURA NAS DIRETRIZES 

CURRICULARES 

 

Seguindo o questionamento que fundamenta a presente pesquisa, e motivo 

pelo qual fizemos este caminho sócio-histórico para embasar nossas posteriores 

análises, fazemos um primeiro rastreamento da temática cultura, de forma mais 

específica na Proposta Básica para o Projeto de Formação Profissional - Novos 

Subsídios para o Debate (1997) e nas Diretrizes Gerais para o Curso de Serviço 

Social (1997) (com base no currículo mínimo aprovado em Assembleia Geral 

Extraordinária de 8 de novembro de 1996), já que nos informes feitos pelas gestões 

da ABEPSS10 não foi encontrada nenhuma referência explícita à temática cultural.  

Podemos então começar com uma primeira referência contida no texto da 

proposta básica, em que se procura esclarecer a afirmativa de que a questão social 

é a "base de fundação do Serviço Social na sociedade", e se chama a atenção para 

as particularidades que a questão social tem no Brasil, já que, embora seja uma 

categoria que unifica a elaboração do currículo mínimo, não se desconsideram as 

                                            
10

 Revista Temporalis n. 22, 2011 
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diversidades regionais que perpassam a questão social e "balizar-se por tais 

indicações corresponde ao reconhecimento de que a "questão social" apresenta 

singularidades muito próprias, nas diferentes realidades deste país" (CARDOSO; 

GRANERMANN; BEHRING; ALMEIDA, 1997, p. 17-18). Este apartado, embora não 

use a palavra cultura para referir-se a estas diversidades regionais, pode ser 

interpretado desta forma, ao reconhecer uma diversidade nos territórios que deve 

ser considerada para a construção dos currículos plenos e de sua análise em torno 

da questão social com suas expressões particulares em cada uma das regiões. 

Nesta medida, ao falar da questão social como expressão da produção e 

reprodução das relações sociais, tais processos são entendidos como "movimentos 

inseparáveis na totalidade concreta - de condições de vida, de cultura e de riqueza" 

(CARDOSO; GRANERMANN; BEHRING; ALMEIDA, 1997, p. 22, negrito nosso), o 

que dá conta de uma perspectiva de totalidade, na qual essa dimensão dos sujeitos 

é colocada como importante para a análise da realidade, procurando evitar os 

reducionismos do tipo economicista. "É uma reconciliação com a realidade, não no 

sentido pragmático do passado, mas a partir do acúmulo e da maturidade teórico-

metodológicos recentemente alcançados" (CARDOSO; GRANERMANN; BEHRING; 

ALMEIDA, 1997,  p. 23).  

Outra referência importante que se faz sobre a categoria cultura é em relação 

ao assistente social como sujeito que carrega "marcas" que correspondem a uma 

formação cultural, político e socialmente determinada. O assistente social é 

entendido na sua complexidade, levando em consideração que as experiências 

gestadas estão mediadas entre as condições sociais objetivas e os processos 

particulares, que determinam a constituição do Serviço Social (CARDOSO; 

GRANERMANN; BEHRING; ALMEIDA, 1997).  

Referindo-nos especificamente às diretrizes gerais assinalamos que nos 

pressupostos desta proposta não se faz menção explícita à cultura como uma das 

dimensões "norteadoras" da concepção de formação profissional, mas se explicita a 

relação da particularidade do Serviço Social com a produção e reprodução da vida 

social, o que se refere de forma indireta, entre outras coisas, ao âmbito da cultura, 

que permeia tais relações. 

Nesse mesmo sentido, ao estabelecer a capacitação pertinente, teórico-

metodológica, ético-política e técnico-operativa, que, por meio da formação 
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profissional, os assistentes sociais vão adquirir, se faz menção de como esta 

capacitação servirá para a  

investigação sobre a formação histórica e os processos sociais 
contemporâneos que conformam a sociedade brasileira, no sentido de 
apreender as particularidades da constituição e desenvolvimento do 
capitalismo e do Serviço Social no país (ABEPSS/CEDEPSS, 1997, p. 62).  
 

Neste ponto, pode ser trabalhada a cultura, inscrita de forma particular em um 

dos núcleos de fundamentação, como  mostra a continuação, e é ainda mais 

esclarecida na análise das próprias matérias básicas. 

Nesses núcleos de fundamentação, o que se refere aos fundamentos teórico-

metodológicos da vida social que é "responsável pelo tratamento do ser social 

enquanto totalidade histórica" (ABEPSS/CEDEPSS, 1997, p. 64), chama a atenção 

sobre a necessidade de reconhecimento das "dimensões culturais, ético-políticas e 

ideológicas dos processos sociais, em seu movimento contraditório e elementos de 

superação" (ABEPSS/CEDEPSS, 1997, negrito nosso) promovendo, assim, o 

entendimento e a compreensão da realidade social nas suas múltiplas 

determinações.  

Essa discussão aparece particularizada no núcleo de fundamentos da 

formação sócio-histórica da sociedade brasileira, que englobam os impactos 

"econômicos, sociais e políticos peculiares à sociedade brasileira, tais como as 

desigualdades sociais, diferenciação de classe, de gênero, étnico-raciais, exclusão 

social etc." (ABEPSS/CEDEPSS, 1997, p. 65). É importante ressaltar que se propõe, 

aqui, uma análise da trajetória das classes sociais, considerando as variáveis já 

descritas, para assim aprofundar no conhecimento dos sujeitos sociais 

apreendendo-as em suas múltiplas manifestações de viver e pensar nas diferentes 

esferas da vida.  

 Partindo desses elementos correspondentes aos núcleos de fundamentação, 

passa-se às matérias básicas relacionadas as áreas de conhecimento que ganham 

concretude nas disciplinas, nos seminários, em oficinas/laboratórios, atividades 

complementares e demais componentes curriculares. Entre as matérias básicas  que 

contemplam de forma explícita a cultura está a Antropologia, que abrange 

 a relação dialética entre o material e o simbólico na construção das 
identidades sociais e da subjetividade. Imaginário, representações sociais e 
expressões culturais dos diferentes segmentos sociais com ênfase na 
realidade brasileira e suas particularidades regionais (ABEPSS/CEDEPSS, 
1997, p. 69). 
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A aproximação realizada neste último segmento nos dá uma ideia geral do 

que se propunha e pautava a categoria cultura nas diretrizes para a formação 

profissional no nível de graduação. Cabe ampliar algumas questões em relação à 

implementação dessas diretrizes, e de forma específica  aquelas disciplinas, oficinas 

ou outros componentes curriculares que trabalham a cultura nos seus conteúdos; ou 

seja, para aprofundar o debate teremos que ir além do que as diretrizes 

estabeleciam e analisar os aspectos no movimento do real, para identificar a forma 

em que a categoria cultura é trabalhada na profissão, ou seja, na materialização das 

diretrizes, nas unidades de ensino, como é apreendida a cultura? Como  é 

entendida? De que autores estamos nos valendo para analisar a cultura? Quais são 

os debates e as discussões que giram em torno da temática cultural? Quais 

condições objetivas e subjetivas impedem ou possibilitam a abordagem da temática 

cultural na implementação das diretrizes? Esses questionamentos nutrirão a 

presente pesquisa e serão trabalhados nos  capítulos seguintes.  
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CAPÍTULO 4 DESCRIÇÃO ANALÍTICA DAS DISCIPLINAS QUE ABORDAM A 

TEMÁTICA CULTURA 

O presente capítulo apresenta a inserção da categoria cultura nas IESs que 

fazem parte da presente pesquisa. Em um primeiro momento, apresentamos o 

mapeamento da categoria cultura nos cursos de Serviço Social aprovados pelo 

MEC11, cuja consulta ocorreu via Internet. O mapeamento foi realizado na cidade de 

São Paulo, onde se encontram três das quatro IESs objetos desta análise. 

Em um segundo momento, apresentamos a inserção da categoria cultura em 

quatro IESs (instituições da pesquisa). A escolha dessas unidades, como já 

assinalado na metodologia, correspondeu aos seguintes critérios: a mais antiga e 

com forte representatividade – PUC-SP; a pública com tradicional trajetória na 

graduação – UNESP-Franca; e duas instituições privadas – UnG e Anhanguera. O 

critério cronológico é utilizado para a exposição das informações contidas neste 

capítulo, ou seja, a antiguidade do curso. 

Em cada segmento, constam a: 1. Caracterização das IESs; 2. 

Caracterização das disciplinas que contemplam a categoria cultura dentro de seus 

conteúdos. 

 

4.1 MAPEAMENTO GERAL 

Os cursos de Serviço Social constroem os seus currículos plenos em cada 

uma das instituições a que pertencem. Muitos reconhecem basear-se nas diretrizes 

curriculares formuladas pela Abepss na década de 1990; em outros casos, isso não 

fica explícito.  

Nossa proposta visava identificar, nos cursos filiados à Abepss, como aparece 

a categoria cultura. Entretanto, essa entidade organizativa da categoria profissional 

não disponibilizou a informação nas várias tentativas para obtê-la; e na página da 

Internet essa informação aparece em atualização, mas não há nenhum registro 

anterior que pudesse ser consultado. Assim, optamos por fazer o mapeamento com 

os cursos são reconhecidos pelo MEC, a partir dos dados disponibilizados on-line. 

No Quadro 3, constam as IESs e  seus cursos, cadastrados no e-MEC, de 

Serviço Social no Município de São Paulo. As disciplinas selecionadas foram: 

Antropologia, já que, de forma específica,  trabalha a cultura; e todas aquelas que 

                                            
11

 Disponível em: <emec.mec.gov.br>. Acesso em: mar. 2016.  
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tivessem, de forma explícita, na sua denominação, a palavra cultura ou palavras 

afins: cultural, diversidade cultural, étnico. Estão contempladas unicamente as 

disciplinas presenciais.  

Quadro 3 – Disciplinas relacionadas com cultura em instituições de educação superior  

NOME DA IES NOME DA(S) DISCIPLINAS 

1. Centro Universitário Anhanguera 

(a)
 

- Antropologia aplicada ao Serviço Social  
- A organização social no Brasil  
- Formação social, econômica e política do Brasil 

2. Centro Universitário Assunção  

(Unifai) 

- Antropologia I 
- Antropologia II  
- Antropologia teológica 

3. Centro Universitário Capital  

(Unicapital) 

Não aparece a grade curricular na página da web  

4. Centro Universitário Claretiano Não aparece a grade curricular na página da web 

5. Centro Universitário da Grande 

Dourados 

- Ciências sociais (sociologia e antropologia) 

6. Faculdades Metropolitanas 

Unidas (FMU) 

- Antropologia aplicada ao Serviço Social 
 

7. Centro Universitário de Maringá 

(UniCesumar) 

- Sociedade e cultura.  
- Formação sociocultural e ética 

8. Centro Universitário Internacional 

(Uninter) 

- Fundamentos de antropologia 
- Educação rel. étnico-raciais ens. hist. cult. afro-bras. e 
africana 

9. Centro Universitário Ítalo-

Brasileiro (UniÍtalo) 

Não aparece a grade curricular na página da web 

10. Faculdade de São Paulo (Fasp)  Não aparece a grade curricular na página da web 

11. Faculdade Paulista de Serviço 

Social (Fapss) 

- Antropologia  
(Não aparece a grade curricular, mas as disciplinas 
gerais. Não está claro se são todas as disciplinas) 

12. Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo (PUC-SP)
 (a)

 

- Núcleo temático – gênero, raça e etnia  
- Oficina de formação profissional I  

13. Universidade Anhanguera de São 

Paulo (Unian-SP)
 (a)

 

- A organização social no Brasil 
- Antropologia aplicada ao Serviço Social 
- Formação social, econômica e política do Brasil 

14. Sociedade Educacional Braz 

Cubas Ltda. (UBC) 

- Antropologia  
 

15. Universidade Camilo Castelo 

Branco (Unicastelo) 

- Antropologia  
- Estudo das relações étnico-raciais, gênero e 
diversidade 

16. Universidade Cidade de São Paulo 

(Unicid) 

- Identidades culturais e Serviço Social no Brasil.  
- Cultura e práticas sociais 
- Diversidade étnico-cultural 

17. Universidade Cruzeiro do Sul  

(Unicsul) 

- Diversidade étnico-cultural 
- Identidades culturais e Serviço Social no Brasil.  
- Cultura e práticas sociais 

18. Universidade de Franca  (Unifran) - Diversidade étnico-cultural 
- Identidades culturais e Serviço Social no Brasil  
- Cultura e práticas sociais 
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19. Universidade Santo Amaro 

(Unisa) 

- Abordagem socioantropológica  
 

20. Universidade Estácio de Sá  (Unesa) - Não aparece a grade curricular 

21. Universidade Nove de Julho  

(Uninove) 

- Não aparece a grade curricular 

22. Universidade Paulista (Unip) - Antropologia e cultura brasileira 
- Relações étnico-raciais no Brasil 

23. Universidade São Francisco (USF) - Não aparece a grade curricular 

Fonte: Elaboração própia 
 

(a) IES contemplada na presente pesquisa, por sugestão do coordenador no momento do 
trabalho de campo, apesar de não conter disciplinas que trabalham a cultura de forma explícita. 

 

Dos 2312 cursos pesquisados, foi possível extrair as seguintes informações:  

- 11 têm a disciplina Antropologia, o que garante o tratamento da categoria cultura 

em um momento específico do curso; 

- 10 têm disciplinas que trabalham a cultura, além da Antropologia, associando-a às 

práticas, relações e aos processos sociais;  

- 8 não registram a grade curricular na página da web.  

O mapeamento permite ter a dimensão geral da categoria "cultura" nos 

currículos plenos dos cursos de Serviço Social no Município de São Paulo. A 

temática é contemplada pelos cursos, principalmente a partir da Antropologia; porém 

são identificados alguns cursos que articulam a temática em outras disciplinas. 

A seguir, encontram-se as informações específicas dos cursos de Serviço 

Social que fizeram parte da presente pesquisa, e que permitiram evidenciar as 

tendências e diferenças entre eles.  

                                            
12

 Na página do e-MEC, são registradas 29 IESs e Centros Universitários, mas, ao revisar cada um, 
aparecem alguns de Educação a Distância, de outras cidades e estados. Como o filtro de busca foi 
Município: São Paulo, as ocorrências não foram contempladas no mapeamento.  
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4.2 A CATEGORIA CULTURA EM QUATRO INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

SUPERIOR: APROXIMAÇÕES AOS PROGRAMAS DE ENSINO 

 

4.2.1. Instituição de Ensino Superior Confessional/Comunitária: o Caso do 

Curso de Serviço Social da PUC-SP 

O curso de Serviço Social da PUC-SP foi o primeiro de ensino superior no 

Brasil da área. Criado em 1936, é incorporado à PUC-SP em 1972, mantendo-se 

sempre por dentro dos debates e lutas para a consolidação da profissão.  

Os objetivos do curso são:  

- Propiciar ao estudante uma sólida fundamentação teórico-
metodológica, para que seja capaz de apreender criticamente os 
processos que expressam as desigualdades sociais em suas mais 
diversas manifestações. 
  
- Desenvolver pesquisas acerca do movimento histórico da sociedade 
brasileira para responder às demandas e fundamentar a sua intervenção 
junto às precárias condições de vida e trabalho a que está submetida a 
população. 
  
- Formular respostas e alternativas de intervenção, com base na análise 
das diferentes expressões da questão social, matéria prima da profissão, 
capaz de acionar as possibilidades nelas contidas. 
  
- Preparar para o planejamento, a gestão, a prestação e a avaliação dos 
serviços sociais nas esferas públicas e privadas (Disponível em: 
<http://www.pucsp.br/graduacao/servico-social#objetivos>. Acesso em: 
mar. 2016). 
 

O curso tem duração de 4 anos e é oferecido em dois períodos: manhã e 

noite. As informações que aparecem na página da web do curso, em relação à grade 

curricular, só se referem aos semestres nos quais há turmas ativas. Por exemplo, 

para o período da manhã, a grade curricular é de sete disciplinas, correspondentes 

ao primeiro e terceiro semestres. No período da noite, encontram-se os sete Núcleos 

Temáticos do curso, e as disciplinas correspondentes ao primeiro, quinto e sétimo 

semestres. Não foi possível saber, a partir da informação disponibilizada, se são 

teóricas ou práticas.  

A grade curricular não divulga nenhuma disciplina, núcleo ou oficina que 

contenha em seu nome a categoria cultura, um dos nossos critérios de escolha para 

análise. Por esse motivo, a indicação das disciplinas feita pela coordenadora do 

curso foi fundamental.  

Passamos a descrever as duas disciplinas indicadas por ela. Um dado 

importante, em relação ao curso de Serviço Social da PUC-SP, é o fato de não 
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serem disciplinas propriamente ditas, pois uma delas é um Núcleo Temático, e a 

outra faz parte das Oficinas de Formação Profissional. A seguir, a descrição e as 

análises.  
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a) O Plano de Ensino/Programa da disciplina, apresenta os seguintes dados 

de identificação: 

 Disciplina: Oficina de Formação Profissional I 

 Curso: Serviço Social - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 

 Créditos: 4   Carga horária: 72h  Semestre: 1o 

 Ementa.  

 Objetivos. 

 Conteúdo. 

 Metodologia. 

 Bibliografia (básica). 

 

A ementa da disciplina Oficina de Formação Profissional refere-se ao 

estudo e identificação das expressões da questão social particularizadas no 
processo de desenvolvimento sócio-histórico da metrópole de São Paulo, 
com ênfase nas desigualdades sociais e diversidade territorial e composição 
das classes sociais e dos seus efeitos e dilemas contraditórios presentes na 
totalidade do espaço urbano. A cultura na metrópole a partir do estudo 
étnico-racial dando destaque à presença e luta de negros, índios e 
imigrantes no Brasil resgatando suas contribuições nas áreas social, 
econômica, política e cultural (PLANO DE ENSINO OFICINA DE 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL. CURSO DE SERVIÇO SOCIAL. PUC-SP, 
2014). 

 

Para abordar essas temáticas, é proposto um objetivo geral que se 

desenvolve nos específicos, a saber: 

- problematizar as condições da vida em São Paulo, seus dilemas e seu 
cotidiano possibilitando ao aluno compreender a expressão das 
desigualdades e dos seus efeitos contraditórios presentes na totalidade do 
espaço urbano da cidade. 
- estudar a constituição do povo brasileiro, dimensionando os aspectos 
étnicos e culturais, na perspectiva de identificar a ideologia que sustenta o 
senso comum e os preconceitos.  
- problematizar de forma crítica e historicamente situada o processo de 
construção da metrópole na perspectiva histórica, compreendendo a lógica 
urbana, o processo sócio-migratório, as estratégias de sobrevivência e a 
voragem do progresso, provocando a segregação territorial de muitos nas 
periferias e nas favelas. 
- enfatizar o caráter formativo a partir da reflexão crítica sobre o conteúdo 
ideológico presente nas representações dos alunos no contato com as 
diferentes expressões da questão social; 
- enfatizar a dimensão investigativa, orientada para a superação da visão 
empiricista, no caminho de uma gradual aproximação às formas de ler, 
pensar e expressar adequadamente, segundo os passos da metodologia do 
trabalho intelectual e científico (PLANO DE ENSINO OFICINA DE 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL. CURSO DE SERVIÇO SOCIAL. PUC- SP). 
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A corrente epistemológica que a orienta é a materialista histórica crítica. A 

disciplina propõe-se a desenvolver suas análises a partir da identificação das 

expressões da questão social, atreladas aos processos de constituição sócio-

histórica da cidade de São Paulo; parte-se assim das desigualdades presentes na 

sociedade como forma de problematizar as dinâmicas sociais na cidade. 

 Percebe-se que o cultural é associado ao étnico como um dos aspectos da 

sociedade brasileira, e é analisado para indicar as bases dos preconceitos em que 

se manifesta. As dinâmicas e os processos dos grupos segregados da sociedade 

também são abordados na disciplina, com o intuito de problematiza-los e promover a 

reflexão crítica e a competência investigativa nos estudantes.  

O Programa da disciplina está dividido em unidades temáticas:  

Unidade I. A constituição do povo brasileiro 
Unidade II. A formação sócio-histórica de São Paulo – de Vila a Metrópole  
Unidade III. Controle e disputa do espaço urbano: favelas e cortiços como 
modo de vida, resistência territorial e segregação social 
Unidade IV. Morar e viver em São Paulo: as condições de vida da 
população em situação de vulnerabilidade social e as demandas ao setor 
público (PLANO DE ENSINO OFICINA DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL, 
CURSO DE SERVIÇO SOCIAL PUC- SP). 

 

A cultura, de forma específica, é tratada na primeira unidade, em dois 

subitens. É abordada a partir dos aspectos que influenciaram a constituição da 

sociedade brasileira, como “os legados étnicos e culturais do índio, do europeu e do 

negro" e "a escravidão no Brasil e a formação da cultura afro-brasileira” (PLANO DE 

ENSINO OFICINA DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL. CURSO DE SERVIÇO 

SOCIAL, PUC-SP). Vemos a relação entre cultura e história, associada a processos 

sociais que marcaram, de forma determinante, a formação social do Brasil. 

As Estratégias Pedagógicas assinaladas para desenvolver as temáticas são: 

Aulas expositivas e dialogadas; Leituras e discussão de textos; Realização de 

trabalhos: individual (resumos, relatórios, resenhas) e em grupo; Apresentação de 

filmes e seminários; Debate em classe; Consulta dirigida a fontes; Palestras de 

especialistas; Observação e coleta de dados por meio de visitas a bairros de São 

Paulo que expressem a desigualdade social e a dimensão da territorialidade; 

Observação e coleta de dados por meio de contatos com dirigentes e/ou técnicos de 

organizações e população (PLANO DE ENSINO OFICINA DE FORMAÇÃO 

PROFISSIONAL. CURSO DE SERVIÇO SOCIAL. PUC- SP). Percebe interesse na 

aproximação dos estudantes à realidade sobre a qual refletem em sala de aula. 
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Na Bibliografia básica e na complementar foram encontrados textos de 

diversas áreas:  Serviço Social (3); Arquitetura (3); Ciências sociais (2);  Antropologia 

(2); Sociologia (2); Psicologia, Urbanismo, Filosofia política (1 cada).  

Os livros sobre Serviço Social têm foco nas temáticas de território, exclusão e 

preconceito/racismo. As áreas de Arquitetura, Ciências Sociais, Sociologia e 

Antropologia também estão associados a essas temáticas, mostrando interesse 

particular da disciplina em relacionar e caracterizar os territórios com as dinâmicas 

que neles acontecem.  
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b) O Plano de Ensino/Programa da disciplina apresenta os seguintes dados 

de identificação: 

 Disciplina: Núcleo de Gênero, Raça/Etnia I 

 Curso: Serviço Social – Pontifícia Universidade Católica de São PaulCréditos: 

4   Carga horária: 68h  Semestre: 5Ementa.  

 Objetivos. 

 Conteúdo. 

 Metodologia. 

 Bibliografia (básica). 

 

A disciplina tem por ementa a seguinte descrição 

Estudo das relações sociais contraditórias em suas expressões de gênero, 
de raça e etnia no contexto da sociedade de classes, na perspectiva de 
subsidiar o processo de análise e intervenção na realidade profissional dos 
Assistentes Sociais (PLANO DE ENSINO NÚCLEO DE GÊNERO, 
RAÇA/ETNIA. CURSO DE SERVIÇO SOCIAL. PUC-SP, 2014). 

 

Os objetivos propostos para a disciplina são apresentados do geral ao 

específico, assim, consta: 

Objetivo Geral 
Introduzir de forma sistemática no âmbito da formação profissional do/da 
Assistente Social, o estudo das relações sociais de gênero e raça/etnia, 
numa perspectiva de historicidade e no âmbito da sociedade capitalista 
Objetivos Específicos 
- Estimular a perspectiva investigativa crítica, instrumentalizadora da 
formação profissional, acerca das relações sociais contraditórias na 
sociedade capitalista e a busca de mediações através das quais se 
expressam; 
- Estimular o debate e a troca entre os integrantes do Núcleo, assim como 
entre estes e aqueles que estudam e trabalham tendo como referência a 
perspectiva de gênero, classe social e raça/etnia em diferentes 
organizações sociais; 
- Acompanhar a conjuntura nacional relacionada à conjuntura internacional 
no que se refere à temática das relações sociais de gênero e raça/etnia, no 
contexto das classes sociais; 
- Participar de eventos significativos em torno das relações de gênero e 
etnia e de outros temas de relevância política, dentro e fora da 
Universidade, em conjunto com os demais núcleos (PLANO DE ENSINO 
NÚCLEO DE GÊNERO, RAÇA/ETNIA. CURSO DE SERVIÇO SOCIAL. 
PUC- SP). 

 

Quando são relacionados os dois segmentos apresentados, foi possível 

deduzir a corrente epistemológica que orienta a disciplina: materialista histórica 

crítica. Propõe-se, assim, uma compreensão das relações sociais nas suas 

contradições e expressões particulares a partir do gênero, raça/etnia, baseadas no 
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seu desenvolvimento histórico e mediadas pelas dinâmicas próprias da sociedade 

capitalista. Trabalha-se o específico articulado aos processos macro. 

O Conteúdo da disciplina é dividido por unidades. A primeira toma Gênero e 

Raça/Etnia, e as discute enquanto categorias sócio-históricas transversais, e busca 

evidenciar os processos de exploração e dominação expressos no racismo, 

patriarcado e  capitalismo. A segunda unidade trabalha o movimento feminista, o 

movimento negro brasileiro, e os povos indígenas nos seus processos de 

resistência, assim como avanços legais dessas temáticas no âmbito internacional – 

conferências, convenções, legislações. A terceira unidade articula a realidade 

vivenciada pelos estudantes nos espaços de estágio, os trabalhos de conclusão de 

curso, e os relatórios de iniciação científica, a partir de um levantamento das 

expressões Gênero e Raça/Etnia nesses âmbitos. Ao apresentar o conteúdo de 

forma mais ampla no Cronograma da disciplina não aparece em nenhum momento 

de forma explícita a cultura. 

A Metodologia da Aula é apresentada de forma extensa priorizando a 

construção conjunta da metodologia com os estudantes que participam do núcleo. 

Isso é feito por meio de problematizações, leituras, debates e levantamentos de 

dados sobre as temáticas. Busca-se assim  

a construção de uma perspectiva crítica que focaliza a realidade para além 
da sua aparência, e para conseguir isto explicitam a necessidades de 
trabalhar através de mediações, o que permite sair da mera abstração e 
buscar o movimento do real (PLANO DE ENSINO NÚCLEO DE GÊNERO, 
RAÇA/ETNIA. CURSO DE SERVIÇO SOCIAL. PUC- SP).  

 

Outras estratégias planejadas estão relacionadas à leitura e discussão de 

diversas fontes – livros, revistas, periódicos, etc. – exposições, palestras, visitas 

institucionais, entre outras.  

A Bibliografia divide-se entre básica e complementar, e as principais áreas de 

conhecimento trabalhadas são:  Sociologia (2); Antropologia (2);  Ciência política e 

Psicologia (1 cada).  

A ênfase é dada às temáticas sobre mulher e racismo, trabalhados a partir da 

desigualdade, do patriarcado, e da violência.  
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4.2.2 Instituição de Ensino Superior pública: o Caso do Curso de Serviço 

Social da Unesp-Franca 

 

O curso de graduação em Serviço Social da Unesp - Franca foi instalado em 

1976, e faz parte da Faculdade de História, Direito e Serviço Social. Até 2009, era o 

único curso de graduação, de natureza pública, do Estado de São Paulo. Oferece 

vagas em dois períodos: diurno e noturno, e tem duração de 4 anos. 

A proposta do curso de Serviço Social é de formação e qualificação de 

assistentes sociais críticos, competentes e propositivos, por meio de ensino, 

pesquisa e extensão, para contribuir com a formulação de políticas sociais públicas, 

a organização e mobilização da sociedade civil. Da mesma forma, tem como missão 

formar profissionais que sejam capazes de desvendar as causas dos problemas 

sociais, assim como construir estratégias de ação para o enfrentamento dessa 

realidade. Promove, assim, 

o desenvolvimento da competência teórica e fidelidade ao movimento da 
realidade; competências técnicas e ético-políticas, que subordinem o “como 
fazer” ao “o que fazer”, e este ao “dever ser”, sem perder de vista seu 
enraizamento no processo social (Disponível em: 
http://www.franca.unesp.br/#!/departamentos/servico-social/). 

 

A grade curricular do curso de Serviço Social da Unesp-Franca foi modificada 

pela Resolução Unesp 4, de 9 de janeiro de 2015, a qual estabelece a estrutura 

curricular do curso que "será integrado por Disciplinas Obrigatórias, Disciplinas 

Optativas, Estágio Supervisionado, Trabalho de Conclusão de Curso e Atividades 

Complementares".  

As disciplinas que fizeram parte da pesquisa foram escolhidas pela revisão da 

grade curricular e indicação da coordenadora do curso. Desta forma, foram 

selecionadas as disciplinas obrigatórias Antropologia e Serviço Social e Realidade 

Regional. Cabe esclarecer que, no momento do trabalho de campo (novembro de 

2014), a disciplina Serviço Social e Realidade Regional era oferecida em um único 

módulo dentro da grade; após a resolução supracitada, aparece como Serviço Social 

e Realidade Regional I e II. A seguir, encontram-se as descrições e análises das 

duas disciplinas.  
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a) O Plano de Ensino apresenta os seguintes dados de identificação: 

 Disciplina: Antropologia 

 Curso: Serviço Social - Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 

– Campus Franca. Faculdade de Ciências Humanas e Sociais – Departamento 

de Educação, Ciências Sociais e Políticas Públicas.  

 Créditos: 4  Carga horária: 60h      Semestre: 1o 

 Ementa. 

 Objetivos. 

 Conteúdo. 

 Metodologia. 

 Bibliografia (básica).  

 

A ementa correspondente à disciplina Antropologia para o curso de Serviço 

Social da Unesp-Franca é caracterizada no plano de ensino como os "tópicos que 

caracterizam as unidades do programa de ensino", expostas como 

A antropologia como ciência e a construção do ser objeto de estudo. A 
importância da Antropologia par ao curso de Serviço Social. Antropologia e 
Serviço Social: um diálogo de fronteira. A relação cultura e natureza no 
contexto da ocidentalização do mundo. Antropologia das sociedades 
complexas (séc. XX e início do séc. XXI) - o localismo, o regionalismo, a 
mundialização. O Pensamento Complexo como crítica ao sistema 
disciplinar, à hiper-especialização, à leitura cartesiana/mecanicista do 
mundo e suas interferências na vida/morte planetária. A compreensão das 
principais temáticas da Antropologia. A importância das discussões, dos 
itens privilegiados durante o curso de antropologia, visando o diálogo e 
enriquecimento teórico/prático do Curso de Serviço Social e da Antropologia 
como ciência. A atualidade das reflexões sobre as articulações entre o 
Serviço Social e Ecologia. As articulações entre a história da civilização 
moderna, os avanços das tecnociências, as catástrofes ecológicas, e a 
iminência da morte planetária. O papel educativo, crítico e transformador do 
assistente social na direção da humanização da humanidade (PLANO DE 
ENSINO ANTROPOLOGIA. CURSO DE SERVIÇO SOCIAL. UNESP-
FRANCA 2013). 

 

O desenvolvimento dos tópicos assinalados na ementa é pensado através 

dos objetivos formulados no plano de ensino. Os objetivos, por sua vez, apontam a 

relação entre as discussões pertinentes à Antropologia e que podem contribuir com 

diversos elementos para uma análise crítica no Serviço Social. Estes são 

1. Compreender a importância da Antropologia como ciência, em vários 
momentos da sua história.  

2. Estabelecer discussões sobre as especificidades da visão antropológica 
de mundo e sobre as contribuições da Antropologia das sociedades 
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complexas para a formação da pessoa, do cidadão e do profissional do 
Serviço Social. 

3. Estudar de forma reflexiva e crítica as temáticas e as formas de 
abordagens identificadoras/diferenciadoras da Antropologia das 
realidades complexas.  

4. Analisar criticamente os múltiplos desafios colocados para o Assistente 
Social em sociedades complexas e hipercomplexas.  

5. Contribuir para a formação crítica do Assistente Social, em especial, 
para sua face de educador crítico, reflexivo e transformador do status 
quo (PLANO DE ENSINO ANTROPOLOGIA. CURSO DE SERVIÇO 
SOCIAL. UNESP-FRANCA, 2013). 

 

As grandes temáticas construídas para o desenvolvimento da disciplina 

assinalam aspectos amplos e abrangentes para materializar os objetivos propostos. 

Constata-se a ênfase no vínculo entre Serviço Social e Antropologia, oferecendo, 

esta última, um conjunto de temáticas: o biológico e o simbólico, passando por 

relações no cotidiano; a globalização e seus impactos; os sujeitos e as 

representações; a condição humana e suas múltiplas expressões; a ecologia e as 

relações de poder, entre outras. O conteúdo do plano de ensino está centrado nas 

seguintes temáticas gerais: 

- Antropologia como ciência e sua importância para o Serviço Social.  
- Antropologia para o século XXI: temas significantes para o curso de 
Serviço Social.  
- Cultura, cultura popular, cultura de massa e indústria cultural.  
- Desafios contemporâneos: articulação entre imaginário, representações, 
ecologia e educação no trabalho e na vida social (PLANO DE ENSINO 
ANTROPOLOGIA. CURSO DE SERVIÇO SOCIAL. UNESP-FRANCA, 
2013). 

  

A partir da análise realizada, inferimos que a corrente epistemológica que tem 

como base o programa de Antropologia na Unesp-Franca é o Paradigma da 

Complexidade. Essa perspectiva está explícita na ementa, nos objetivos, no 

conteúdo e na bibliografia do programa, o que mostra uma articulação na disciplina 

como um todo. 

Embora realizada uma aproximação à Antropologia no seu desenvolvimento 

histórico, o tratamento dado, a partir das temáticas trabalhadas, está em constante 

diálogo com o Serviço Social, como é evidenciado nas categorias de análise. Ou 

seja, o foco não é a Antropologia em si, mas as contribuições que possa trazer para 

o Serviço Social. 

A temática cultura, a partir do Paradigma da Complexidade, é abordada na 

disciplina nas suas relações com a natureza e  sociedade. O homem também é 

percebido e analisado a partir das suas múltiplas dimensões para expandir o 
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entendimento a seu respeito. Observam-se duas partes do conteúdo que 

exemplificam essa perspectiva  

- A identidade/diversidade da condição humana: as articulações, 
antagonismos, contradições e complementaridades dos aspectos bio – 
químico – físico – psíquico – econômico – político – sociocultural dos seres 
humanos como espécie/indivíduo/sócio. 
- Cultura, cultura popular, cultura de massa e indústria cultura: o paradoxo 
entre homogeneidade, padronização e diversidade/criatividade (PLANO DE 
ENSINO ANTROPOLOGIA. CURSO DE SERVIÇO SOCIAL. UNESP-
FRANCA, 2013).  

 

Cabe ressaltar que as temáticas não são trabalhadas com base em conceitos 

e sim a partir das suas expressões e articulações. Esse tratamento associa de forma 

constante o “imaginário”, as “diversidades” e as “representações”, a partir do sujeito 

complexo nas suas múltiplas manifestações. 

Outro elemento fundamental são as dinâmicas complexas da sociedade 

contempladas como “temas significantes” para o Serviço Social, trabalhados pela 

Antropologia. Alguns deles são: 

- Educação cidadã: religando saberes e fazeres, articulando estética e ética, 
contrapondo e complementando realidades diversas, transformando as 
formas históricas de viver, próprias da sociedade ocidental desenvolvida 
moderna.  
- A condição “pós-moderna”: a incerteza, o erro, o indeterminado, o acaso, a 
dialógica, ordem-caos-reordenação na produção científica insurgente, na 
educação, no cotidiano dos indivíduos e dos agrupamentos sociais diversos.  
- O cotidiano fantástico, o maravilhoso, a sacralização e a racionalização 
dos espaços/tempos dos saberes e fazeres no mundo contemporâneo.  
- Globalização, homogeneização e/ou ilhamento das estrangeiridades: a co-
presença das diversidades comunicantes que pressupõem criatividade, 
movimento e transformação.  
- Ecologia complexa, sustentabilidade, educação ambiental e cotidiano: 
diferentes propostas de transformação das relações de poder, outras 
perspectivas e práticas individuais e sociais dos indivíduos-sujeitos e das 
coletividades humanas históricas (PLANO DE ENSINO ANTROPOLOGIA. 
CURSO DE SERVIÇO SOCIAL. UNESP, 2013). 

 

Essas temáticas mostram um aspecto da disciplina: a importância dos 

processos vistos de forma histórica e dinâmica. Ao trabalhar a partir da 

complexidade, a “transformação” é um elemento valorizado, já que articulado às 

diversidades dos espaços e dos sujeitos, e evidencia o movimento contido em ditos 

processos. 

O conteúdo da disciplina, na sua dimensão mais abrangente, também 

trabalha a educação, expressa em vários sentidos, por exemplo, nas suas relações 
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com outros aspectos sociais, e nas reformas que experimenta no atual  século. 

Neste sentido, o programa apresenta as seguintes temáticas 

- Serviço Social, Antropologia Complexa e as questões relativas à inter e 
transdisciplinaridade: reflexões sobre a reforma do pensamento, do 
conhecimento, do ensino/educação no século XXI. 
- Pluralidade e transmutação das imagens, das formas de linguagem, de 
comunicação com o outro: o narcísico, o corpo pavoniado, o belo, o 
imaginário, revisitados na educação em diferentes aspectos sociais. 
- Serviço Social e educação no século XXI: alargando as fronteiras (PLANO 
DE ENSINO ANTROPOLOGIA. CURSO DE SERVIÇO SOCIAL. UNESP-
FRANCA, 2013). 

 

A Metodologia para o desenvolvimento da disciplina propõe aulas expositivas 

dialogadas, discussões, construção de conhecimento por meio de iniciação científica 

e seminários. Embora técnicas bastante gerais, vemos um planejamento no qual as 

aulas são fundamentalmente participativas, onde, além dos conhecimentos pontuais, 

tem relevância a pesquisa. 

Como Bibliografia básica, são sugeridos 24 livros, divididos nas seguintes 

áreas: Estudos da Complexidade (14); Sociologia (5); Antropologia (3); Psicologia 

social (1)  

A maioria dos textos está no grupo dos Estudos da Complexidade, o que 

ratifica o enfoque que apresenta a disciplina. A bibliografia básica não contém 

nenhum texto de Serviço Social, mas consideramos que, pelas temáticas apontadas 

nos conteúdos e a proposta da disciplina, deve-se realizar, nas aulas, a inter-relação 

entre as temáticas e a profissão. O fato da docente ser antropóloga também pode 

influenciar a escolha dos textos, assim como sua orientação epistemológica – 

Paradigma da Complexidade – neles expressa.   
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b) O Plano de Ensino da disciplina apresenta os seguintes dados de 

identificação: 

 Disciplina: Serviço Social e Realidade Regional 

 Curso: Serviço Social - Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 

– Campus Franca. Faculdade de Ciências Humanas e Sociais – Departamento 

de Educação, Ciências Sociais e Políticas Públicas.  

 Créditos: 8  Carga horária: 120h Semestre: 4o 

 Objetivos. 

 Conteúdo. 

 Metodologia. 

 Bibliografia (básica).  

 

A ementa da disciplina Serviço Social e Realidade Regional está descrita no 

Plano de Ensino da seguinte forma:  

A profissão vem sendo marcada pelas profundas transformações que se 
processam no mundo da produção, na esfera pública e no campo da 
cultura. O agravamento da questão social manifesta-se nas diversas formas 
de expressão das desigualdades sociais. O deciframento dos processos 
sociais tanto nas suas determinações gerais quanto em suas expressões 
particulares exige a articulação entre a profissão e o conhecimento da 
realidade regional e local. Nesse sentido, firma-se o vínculo necessário da 
universidade e sociedade pela sua dimensão pública e pela representação 
intelectual científica e sociocultural na região e na formação profissional 
(PLANO DE ENSINO SERVIÇO SOCIAL E REALIDADE REGIONAL. 
CURSO DE SERVIÇO SOCIAL. UNESP-FRANCA, 2013). 

 

O planejamento da disciplina está condensado nos objetivos a seguir 

- possibilitar aos alunos a compreensão das mudanças na esfera do Estado 
e no mundo do trabalho e seus impactos na realidade rural/urbana regional.  
- oferecer aos alunos condições para identificar as questões sociais locais 
regionais determinantes da intervenção profissional.  
- estimulá-los ao procedimento investigativo da realidade da vida 
material/subjetiva da população usuária dos serviços sociais, de modo a 
viabilizar propostas profissionais criativas e inovadoras fundadas na vida 
local/regional (PLANO DE ENSINO SERVIÇO SOCIAL E REALIDADE 
REGIONAL, CURSO DE SERVIÇO SOCIAL - UNESP-FRANCA 2013). 

 

A disciplina Serviço Social e Realidade Regional contempla a cultura como 

um dos campos que, no movimento histórico da sociedade, se transforma e marca a 

profissão. Nessa medida, o conhecimento dos processos gerais expressos na 

realidade regional faz-se necessário para articulá-los. Ou seja, os impactos no local, 
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como um dos espaços da intervenção profissional, demandam a compressão, por 

parte dos estudantes, desses contextos. 

Para materializar esses objetivos, o conteúdo da disciplina se divide em três 

módulos e as temáticas propostas para cada um deles são: 

Módulo 1 – Espaço, tempo e cultura. O global, o regional, o local; Módulo 2 
– Universidade e sociedade; 
Módulo 3 – O Serviço Social e a realidade regional (PLANO DE ENSINO 
SERVIÇO SOCIAL E REALIDADE REGIONAL. CURSO DE SERVIÇO 
SOCIAL. UNESP-FRANCA, 2013). 
 

O conteúdo da disciplina traz uma proposta de discussões analíticas, a partir 

dos processos socioeconômicos de desenvolvimento desigual, que afetam de forma 

particular a região. Há particular interesse em evidenciar as implicações que o global 

tem no local e relacioná-lo com o cultural, social e  econômico. De forma específica, 

a cultura é trabalhada na sua dimensão integrativa. “O mundo integrado 

culturalmente e desintegrado socialmente” (PLANO DE ENSINO SERVIÇO SOCIAL 

E REALIDADE REGIONAL. CURSO DE SERVIÇO SOCIAL. UNESP-FRANCA, 

2013).  

A contextualização realizada no primeiro módulo aponta, no segundo, a 

reflexão do papel da universidade na região, como espaço aberto ao debate crítico 

necessário para a profissão. Nesse apartado, a cultura é trabalhada como 

manifestação local da universidade. No terceiro módulo, não aparece explicitamente 

a cultura, mas são contempladas as demandas regionais e locais postas à profissão, 

tanto para os processos de pesquisa quanto na perspectiva da intervenção, o que 

articularia as discussões trabalhadas até este ponto. Os exemplos se expressam em 

vários subtemas de cada módulo  

- Universidade – campo de luta para o avanço do pensamento crítico na 
formação profissional; 
- A presença sócio política e cultural da universidade na região; 
- As demandas regionais e locais para a profissão; 
- Os processos sociais regional/locais e o profissional investigativo-
propositivo (PLANO DE ENSINO SERVIÇO SOCIAL E REALIDADE 
REGIONAL. CURSO DE SERVIÇO SOCIAL. UNESP-FRANCA, 2013). . 

 

O plano de ensino não traz, de forma explícita, a corrente epistemológica na 

qual se baseia. Porém, a partir dos objetivos propostos e das temáticas trabalhadas, 

pode-se deduzir que é a perspectiva material histórica crítica  que sustenta as 

análises. 
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A Metodologia para trabalhar os temas se desenvolve a partir de técnicas 

como: aulas expositivas com participação dos alunos; reflexões grupais; seminários, 

oficinas; e debates sobre a realidade regional. Embora a metodologia não esteja 

amplamente explicada, percebe-se ênfase na participação dos alunos e em 

promover os espaços para que possam aprofundar as análises e os debates. 

A Bibliografia básica está composta por 25 publicações, entre livros, capítulos 

e artigos de revistas. As áreas de interesse são: Sociologia (13); Direito (2); Ciência 

política (2); Serviço Social (2); Outras áreas: Educação, Geografia, História, 

Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs).  

A disciplina enfatiza o tratamento de temas relativos à cidade e ao território, 

assim como aos processos globais e locais – exclusão, lutas sociais, participação. 

Embora poucas, as produções de Serviço Social estão articuladas às temáticas 

propostas. O trabalho a partir de bibliografia de outras áreas permite ampliar as 

análises e dar maior sustentação às reflexões que estabelece a disciplina.  
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4.2.3 Instituição de Ensino Superior privada: o caso do curso de Serviço Social 

da Universidade Guarulhos  

 

O curso de Serviço Social da UnG foi reconhecido pela Portaria 935, de julho 

de 2009. Seu objetivo é formar assistentes sociais que compreendam as relações 

sociais em que estão inseridos, e que atuem na área social por meio da elaboração 

de projetos voltados para a comunidade, da sua participação na rede de serviços da 

região e do estímulo à participação nos Conselhos Populares (disponível em: 

https://www.ung.br/curso_graduacao.php?IDcurso=518).  

Como objetivos para serem desenvolvidos com os estudantes, o curso 

propicia: 

- conhecer as teorias sociais e correlacioná-las com as práticas 
presentes na realidade social, tendo como parâmetros os princípios ético 
políticos que norteiam a profissão 
- conhecer a história do Serviço Social e como esta profissão foi 
historicamente inserida nos processos de trabalho (formação cultural do 
trabalho profissional).  
- apreender as estratégias e técnicas de intervenção na área social na 
perspectiva de garantia de direitos aos usuários do Serviço Social 
(Disponível em: https://www.ung.br/curso_graduacao.php?IDcurso=518) 

 

O curso tem uma duração de sete semestres, mas na informação 

disponibilizada on-line não é possível saber os períodos (se madrugada, diurno, 

noturno). A Matriz Curricular é apresentada em ordem alfabética, ou seja, não é 

dada uma distribuição das disciplinas e outros componentes do curso, por semestre. 

Desta forma, não é possível saber quais e quantas são teóricas, práticas ou teórico-

práticas. 

As duas disciplinas que descrevemos e analisamos a seguir são: 

Antropologia; e Temas Básicos de Serviço Social - Cultura, Práticas Populares e 

Ecologia.  
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a) O Plano de Ensino da disciplina apresenta os seguintes dados de 

identificação: 

 Disciplina: Antropologia 

 Curso: Serviço Social – UnG  

 Créditos: não consta Carga horária: 72h (teórica: 36h prática: 36h). Semestre: 

2o 

 Ementa. 

 Objetivos. 

 Conteúdo. 

 Metodologia. 

 Bibliografia. Não consta 

 Informações adicionais:  

 Competências e habilidades. 

 Procedimentos e critérios de avaliação. 

 Atividades extraclasse. 

 

A ementa da disciplina de Antropologia para o curso de Serviço Social da 

UnG corresponde ao  

estudo antropológico das relações sócio culturais do homem como agente 
do processo histórico. A disciplina tratará da conceituação de cultura, 
diversidade cultural, regularidade da cultura, ritmo das mudanças culturais, 
relações entre indivíduo, cultura e sociedade, procurando tornar 
compreensível a complexidade humana nos mais diversos contextos 
(PLANO DE ENSINO. ANTROPOLOGIA. CURSO DE SERVIÇO SOCIAL. 
UnG, 2014).  

 

Os objetivos estabelecidos para abordar as temáticas propostas na ementa 

são: 

- Conhecer a Antropologia e seu papel no quadro das Ciências Sociais e em 
suas relações com os diferentes campos do conhecimento científico.  
- Desenvolver o espírito crítico no tratamento das questões que envolvem a 
sociedade em suas diversas formas e como nela se manifesta e se 
desenvolve o comportamento humano (PLANO DE ENSINO. 
ANTROPOLOGIA. CURSO DE SERVIÇO SOCIAL. UnG, 2014).  

 

Com base nessas informações, é possível identificar a perspectiva 

epistemológica da disciplina, embora não esteja explicitamente apontada: 

materialista histórico-crítica. Percebe-se que há é valorizada a compreensão das 
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relações sociais e da cultura na sua complexidade, para apreendê-la nas formas em 

que se expressa: diversidade, regularidade, ritmo e relações. 

Apresenta-se, no Plano de Ensino um subitem que complementa os objetivos 

chamado Competências e Habilidades, no qual se explicita a importância dada à 

relação entre teoria e prática. Assim, espera-se que o estudante possa 

- adquirir domínio de conhecimentos sobre o comportamento humano em 
sua diversidade, sustentado por correntes teóricas, lidando com suas 
divergências e contradições. 
- desenvolver habilidades para, à luz dessas teorias, analisar, identificar 
e criticar a realidade concreta, construindo alternativas para a solução de 
problemas (PLANO DE ENSINO. ANTROPOLOGIA. CURSO DE 
SERVIÇO SOCIAL. UnG, 2014).  
 

O Programa contempla, por uma parte, temáticas específicas da Antropologia 

e, para isso, caracteriza a antropologia tanto física quanto culturalmente. Ao abordar 

a antropologia cultural, trabalham-se suas principais características, o conceito e o 

que se entenderia por cultura. Também se consideram, nas discussões, diferentes 

expressões da cultura e sua importância para os grupos sociais. Duas temáticas 

exemplificam essa postura:  

- A vida coletiva e suas bases fundamentais: o papel da religião e da magia. 
As crenças e os valores religiosos. Significado e importância. 
- O lúdico como essência da vida social. As manifestações artísticas e o 
sentido de suas expressões. O folclore e suas características. A literatura de 
cordel como forma de manifestação cultural popular: o imaginário humano 
(PLANO DE ENSINO. ANTROPOLOGIA. CURSO DE SERVIÇO SOCIAL. 
UnG, 2014).  
 

Há duas temáticas abordadas pelo Serviço Social que são trabalhadas na 

disciplina e têm relação direta com a intervenção:  

1. A caracterização feita das populações marginalizadas a partir de Oscar 
Lewis e a “Cultura da pobreza”; 2. A participação coletiva para a solução de 
problemas de “populações carentes” e as políticas públicas em saúde, 
habitação e educação. (PLANO DE ENSINO. ANTROPOLOGIA. CURSO 
DE SERVIÇO SOCIAL. UnG, 2014).  

 

Cabe ressaltar a aproximação que se faz na disciplina à "cultura" na sua 

materialidade e nos seus sentidos e significados, isso a caracteriza como um 

processo histórico, resultado de relações socioculturais. 

A Metodologia apresenta os diversos recursos/técnicas que serão usados 

para desenvolver as temáticas, entre eles: aulas com exposição dialogada; 

discussão e exercícios a partir de leitura de textos; utilização de vídeos; seminários. 

e pesquisa de campo. Esta última será utilizada para abordar a temática “Grupos 

sociais e cultura brasileira”. Também são contempladas algumas atividades 
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extraclasses que promovem a investigação e a procura de informações, o contato 

com outras formas de conhecimento, em outros espaços além da sala de aula.  

No Plano de Ensino, não aparece a Bibliografia que será usada durante a 

disciplina.  
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b) O Plano de Ensino da disciplina apresenta os seguintes dados de 

identificação: 

 

 Disciplina (nome que aparece no plano de ensino disponibilizado pela 

coordenadora do curso): Áreas Temáticas do Serviço Social I – Cultura e 

práticas populares/ecologia (como aparece na página da web do curso): 

Temas Básicos de Serviço Social - Cultura, Práticas Populares e 

Ecologia 

 Curso: Serviço Social – UnG  

 Créditos: não aparece. Carga horária: 40h (teórica: 24h prática: 16h) 

Semestre: 5o 

 Ementa. 

 Objetivos. 

 Conteúdo. 

 Metodologia. 

 Bibliografia. Não aparece 

 Competências e habilidades. 

 

A ementa da disciplina propõe como grandes temáticas a serem trabalhadas:  

estudo do processo de preservação das identidades, das práticas e 
manifestações culturais nos grandes centros urbanos. A luta das minorias 
para a transformação da cultura. O sofrimento ético-político da sociedade 
contemporânea.  
A Ecologia como questão de cidadania: educação, desenvolvimento, 
preservação e sustentabilidade dos grupos humanos. As grandes potências 
e corporações do mundo globalizado e a degradação da qualidade de vida 
no planeta (PLANO DE ENSINO. CULTURA E PRÁTICAS 
POPULARES/ECOLOGIA. CURSO DE SERVIÇO SOCIAL. UnG, 2014). 

 

Os objetivos estabelecidos para abordar essas temáticas são: 

- Propiciar ao aluno o conhecimento da cultura e das identidades que 
permeiam a formação do povo brasileiro, suas manifestações e práticas ao 
longo da história e os principais embates contemporâneos que permeiam as 
culturas no mundo globalizado. 
- Propiciar ao aluno o conhecimento crítico que permita a construção de 
uma cultura de pluralista, de respeito às minorias, antimanicomial e 
antidiscriminatória.  
- Propiciar ao aluno o conhecimento crítico que permita a construção de 
uma cultura de proteção ambiental e dos ecossistemas. (PLANO DE 
ENSINO. CULTURA E PRÁTICAS POPULARES/ECOLOGIA. CURSO DE 
SERVIÇO SOCIAL. UnG, 2014). 
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Ao fazer uma articulação desses dois segmentos, podemos deduzir a corrente 

epistemológica em que se desenvolve a disciplina: é uma perspectiva histórico 

materialista crítica, que engloba processos e transformações nas sociedades 

considerando as dinâmicas que as influenciam. 

As Competências e Habilidades que se associam a esses objetivos e 

temáticas expressam a importância do respeito e a valoração do outro para 

desenvolver a compreensão da alteridade. A valorização da diversidade busca 

“preservar o direito à igualdade na diferença”. 

As técnicas assinaladas para a metodologia são: aulas expositivas, pesquisas 

formais e em meios web; pesquisas com grupos e comunidades; visitas a museus e 

a eventos de arte e cultura; debates de filmes de curta e longa-metragem; 

seminários orientados. Esses recursos e técnicas demonstram o interesse em uma 

inter-relação entre a teoria e a prática, permitindo que os estudantes aprimorem seu 

conhecimento, não só com as análises realizadas na sala de aula, mas também com 

a pesquisa de campo. 

O Conteúdo do programa está dividido em dois grandes grupos de temas. Por 

um lado, a Ecologia, e de outro, a Cultura. A Ecologia é abordada por várias 

perspectivas: nas suas relações com a questão social, a política social e nos 

contextos de transformação da cultura; como uma questão ambiental, pontuando 

suas problemáticas; nas alternativas às problemáticas aprofundadas pelo 

capitalismo; e nas suas relações com organizações sociais, movimentos sociais e 

partidos políticos.  

A cultura é trabalhada a partir de sua conceituação e da noção que, dentro 

das Ciências Sociais, se tem dela; sua relação com a identidade nacional e suas 

manifestações especificamente no Brasil; sua diversidade, por isto é entendida no 

plural, considerando “as culturas dos outros (superstição, ritos e mitos); cultura e 

folclore; O multiculturalismo”; processos atuais que adensam as discussões e as 

contextualizam de forma particular, assim temos “o nazi-fascismo e a Escola de 

Frankfurt; o capitalismo avançado, globalização e massificação da cultura; cultura de 

massas e indústria cultural; movimentos de contracultura; culturas de resistência” 

(PLANO DE ENSINO. CULTURA E PRÁTICAS POPULARES/ECOLOGIA. CURSO 

DE SERVIÇO SOCIAL. UnG, 2014). 
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A cultura assim entendida manifesta-se e desenvolve-se em contextos locais 

como em processos globais e nas contradições da sociedade capitalista. Por isso é 

analisada como identidade e diferença, reprodução e resistência, no movimento 

histórico da sociedade construído pelos sujeitos. No Plano de Ensino não aparece a 

bibliografia a ser usada na disciplina.  
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4.2.4. Instituição de Ensino Superior privada: o caso do curso de Serviço 

Social do Centro Universitário Anhanguera  

As informações correspondentes à implementação do curso não aparecem 

em sua página na web.  

Com duração de 4 anos, o curso se propõe a formar profissionais que possam 

planejar e colocar em ação políticas públicas e programas sociais voltados para o 

bem-estar coletivo. Da mesma forma, "o profissional cuida ainda de questões 

sociais, formulando e implementando propostas de intervenção para enfrentar 

dificuldades e promover o exercício pleno da cidadania" de crianças, adolescentes 

ou adultos. O curso procura, através das suas disciplinas, capacitar os estudantes 

para propor ações que proporcionem a melhoria das condições de vida desses 

sujeitos; e promover a análise e o entendimento da dinâmica social e das 

dificuldades expressas de forma individual e comunitária (Disponível em: 

http://anhanguera.com/graduacao/cursos/servico-social.php). 

As disciplinas oferecidas não são apresentadas em uma grade curricular 

dividida por semestres, mas por ordem alfabética. Não é possível saber quais e 

quantas são teóricas, práticas e teórico/práticas. 

A escolha das disciplinas que compuseram a pesquisa foi realizada por 

aproximação da informação contida na página da web e pela indicação da 

coordenadora do curso. Passamos a descrever e analisar as informações das 

disciplinas: Antropologia aplicada ao Serviço Social, a organização social do Brasil; e 

Formação social, econômica e política do Brasil.  
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a) O Plano de Ensino/Programa da disciplina Antropologia aplicada ao 

Serviço Social, apresenta os seguintes dados de identificação: 

 Disciplina: Antropologia aplicada ao Serviço Social  

 Curso: Serviço Social - Centro Universitário Anhanguera. 

 Créditos: Não aparece  Carga horária: 60h (teórica: 40h; outras: 20h) 

Semestre: 2o 

 Ementa. 

 Objetivos. 

 Conteúdo. 

 Metodologia. 

 Bibliografia (básica). 

 

A Ementa da disciplina apresenta as seguintes temáticas gerais a serem 

trabalhadas:  

Conceito e história da Antropologia. Conceitos fundamentais da 
Antropologia. Conceito de raça e etnia. Cultura brasileira: imaginário, 
representações culturais dos diferentes segmentos sociais e suas 
particularidades regionais. Globalização e Antropologia (PLANO DE 
ENSINO. ANTROPOLOGIA APLICADA AO SERVIÇO SOCIAL. CURSO DE 
SERVIÇO SOCIAL. CENTRO UNIVERSITÁRIO ANHANGUERA, 2014). 

 

Os Objetivos que se propõem para abordar essas temáticas são:  

- Estudar os fundamentos teóricos relativos à cultura nas diferentes 
sociedades, seus valores e influência na organização social.  
- Levar o aluno ao estudo e compreensão da relação dialética entre o 
material e o simbólico na construção das identidades e subjetividades 
(PLANO DE ENSINO. ANTROPOLOGIA APLICADA AO SERVIÇO SOCIAL. 
CURSO DE SERVIÇO SOCIAL. CENTRO UNIVERSITÁRIO 
ANHANGUERA, 2014). 

 

A corrente epistemológica implícita na descrição da ementa e os objetivos é 

materialista, sem desconsiderar o simbólico, mas entendendo um e outro na sua 

relação dialética. Dá-se ênfase à cultura brasileira na qual se expressam 

diversidades e particularidades. A cultura, de forma mais específica, é vista como 

ocorrência que contém elementos que influenciam a organização das sociedades. 

O Conteúdo da disciplina é abordado a partir das variações da Antropologia, 

suas divisões e associações com outras áreas de conhecimento, assim como suas 

especificidades para o caso brasileiro. Procura-se um entendimento da cultura a 

partir dos seus significados, sempre em uma perspectiva antropológica. Outros 
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elementos que são de interesse na disciplina, manifestam-se nas sociedades e 

influenciam o desenvolvimento dos sujeitos, são: a família, as formas de 

organização dentro dos grupos sociais, a religião, as práticas e os costumes. O 

conteúdo é o seguinte: 

Antropologia: conceitos e objeto de estudo. Divisões da antropologia: 
antropologia como ciência e como cultura. Antropologia e ciências afins: 
Sociologia, Economia, Política. Desenvolvimento do homem. Métodos da 
antropologia: cultural, origem da humanidade. Cultura e seus significados. 
Família e conceitos afins. Organização econômica. Organização política. 
Religião: uma visão antropológica; ritos e rituais. Antropologia urbana. O 
futuro da antropologia e o pensar antropológico no Brasil (PLANO DE 
ENSINO. ANTROPOLOGIA APLICADA AO SERVIÇO SOCIAL. CURSO DE 
SERVIÇO SOCIAL. CENTRO UNIVERSITÁRIO ANHANGUERA, 2014). 

 

Os Procedimentos Metodológicos referem-se às seguintes técnicas: aulas 

expositivas e dialogadas; dinâmicas de grupos; análises de filmes; visitas a 

instituições e organizações sociais. Percebe-se interesse na participação ativa dos 

estudantes, assim como na aproximação deles à realidade com a qual vão trabalhar. 

A Bibliografia é dividida entre básica e complementar, e as áreas trabalhadas 

são: Antropologia (2); Serviço Social (2); História (1).  

Chama a atenção o fato de aparecer na bibliografia complementar a primeira 

referência a um livro de Serviço Social sobre cultura - Serviço Social e Organização 

da Cultura, de Marina Macial Abreu. Outros dois – um de Serviço Social e um de 

História - trabalham temáticas sobre preconceito e racismo, embora não apareçam 

no programa. Pode ser pelo fato de serem trabalhadas pela docente associadas aos 

temas estabelecidos no Plano de Ensino. No Cronograma das aulas, não há 

variações com as temáticas definidas no Conteúdo do programa.   
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b) O Plano de Ensino/Programa da disciplina apresenta os seguintes dados 

de identificação: 

 Disciplina: Organização Social do Brasil 

 Curso: Serviço Social - Centro Universitário Anhanguera 

 Créditos: Não aparece Carga horária: 80h (teórica: 60h; prática: 20h)  

Semestre: 3o 

 Ementa. 

 Objetivos. 

 Conteúdo. 

 Metodologia. 

 Bibliografia (básica). 

 

A ementa da disciplina está proposta da seguinte forma 

A disciplina Organização Social do Brasil parte dos autores clássicos, Caio 
Prado Júnior, Gilberto Freyre e Sérgio Buarque de Holanda, como 
representantes do pensamento social brasileiro, que buscaram desvendar o 
Brasil como país e o ser brasileiro como identidade particular. Para isso, 
será analisada a formação da sociedade brasileira, tomando como 
referência o período colonial e as questões específicas a ele ligadas 
(PLANO DE ENSINO, ORGANIZAÇÃO SOCIAL DO BRASIL. CURSO DE 
SERVIÇO SOCIAL. CENTRO UNIVERSITÁRIO ANHANGUERA, 2015). 

 

Para abordar o pensamento dos autores assinalados e entender a formação 

da sociedade brasileira, são estabelecidos os seguintes objetivos gerais 

 Entender o pensamento social brasileiro e a formação da sociedade 
brasileira. 

 Analisar como a formação do Brasil reflete na atual realidade do país. 

 Estabelecer contrapontos sobre o passado e o presente da sociedade 
brasileira. 

 Discutir as visões de autores clássicos sobre a formação da sociedade 
brasileira (PLANO DE ENSINO. ORGANIZAÇÃO SOCIAL DO BRASIL. 
CURSO DE SERVIÇO SOCIAL. CENTRO UNIVERSITÁRIO 
ANHANGUERA, 2015). 

 

Os objetivos específicos são operacionais e se referem a conhecer, entender, 

contextualizar e compreender o pensamento dos autores referidos na ementa. Há 

uma referência específica à cultura para refletir sobre as relações entre o público e o 

privado. "Debater a indiferenciação entre o público e o privado no contexto da cultura 

e da política brasileira" (PLANO DE ENSINO. ORGANIZAÇÃO SOCIAL DO BRASIL. 

CURSO DE SERVIÇO SOCIAL. CENTRO UNIVERSITÁRIO ANHANGUERA, 2015). 
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A corrente epistemológica da disciplina pode ser deduzida por meio da 

ementa e dos objetivos: é histórico materialista. Por isso, reconhece-se a 

importância dos processos históricos na formação social do Brasil e os seus reflexos 

no momento atual. 

O Conteúdo da disciplina apresenta três grandes temas: o pensamento de 

Caio Prado Júnior; Gilberto Freyre: aspectos metodológicos e linguísticos; e Sérgio 

Buarque de Holanda: a análise das Raízes do Brasil. Cada uma dessas temáticas 

desdobra-se nas suas principais características e tem como elemento comum as 

contribuições que, de forma específica, cada um desses autores e suas obras deram 

para a análise da formação da sociedade brasileira.  

De forma explícita, na parte destinada à análise do pensamento de Caio 

Prado Júnior, há referência à cultura, embora de forma genérica, ou seja, na forma 

como o pensamento desse autor teve relevância: “O pensamento histórico de Caio 

Prado na Cultura Brasileira”. Em outros momentos da disciplina, faz-se referência a 

outro aspecto que pode ser contemplado como pertencente à cultura de um grupo: o 

linguístico. 

Os Procedimentos Metodológicos referem-se às seguintes técnicas e estratégias: 

aulas expositivas e dialogadas; elaboração de resenhas de textos; trabalhos nas 

aulas; dinâmicas e trabalhos em grupos; e seminários. Evidencia-se um trabalho que 

objetiva a troca entre os estudantes e deles com o docente. 

A Bibliografia está dividida em básica e complementar, e as áreas de conhecimento 

das quais se vale o professor para desenvolver a disciplina são: Sociologia (2); 

Serviço Social, Filosofia Política, Direito e Antropologia (1 cada). 

A proposta aparece como introdução à sociologia e ao entendimento da 

cultura brasileira a partir dos três autores clássicos já mencionados. O livro de 

Serviço Social trabalhado é Política Social e Democracia, de Potyara A. P. Pereira.  
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c) O Plano de Ensino/Programa da disciplina, apresenta os seguintes dados 

de identificação: 

 Disciplina: Formação Social, Econômica e Política do Brasil.  

 Curso: Serviço Social - Centro Universitário Anhanguera. 

 Créditos: Não aparece  Carga horária: 80h (teórica: 60h; Outras: 20h)

 Semestre: não definido 

 Ementa. 

 Objetivos. 

 Conteúdo. 

 Metodologia. 

 Bibliografia (básica). 

 

A ementa correspondente à disciplina se propõe a abordar os seguintes 

temas: 

Estudo e compreensão da realidade socioeconômica e política do Brasil 
contemporâneo. Significação da formação socioeconômica do Brasil. 
Aspectos da realidade social econômica e política do Brasil a partir das 
interpretações clássicas do seu processo de formação e desenvolvimento, 
considerando o contexto mundial contemporâneo. Interpretações clássicas 
sobre os dilemas do desenvolvimento nacional e suas interligações com a 
democracia, a cidadania e os direitos sociais, e as origens coloniais à 
consolidação do capitalismo dependente (PLANO DE ENSINO. 
FORMAÇÃO SOCIAL, ECONÔMICA E POLÍTICA DO BRASIL. CENTRO 
UNIVERSITÁRIO ANHANGUERA, 2015). 

 

 

Os objetivos a partir dos quais se espera trabalhar as temáticas apontadas na 

ementa são:  

- Proporcionar a reflexão e o conhecimento dos múltiplos elementos que 
compõem a história contemporânea do Brasil, possibilitando assim a 
superação de análises simplificadoras da realidade. 
- Possibilitar ao aluno estabelecer a distinção entre o conhecimento do 
senso comum e o conhecimento científico, ao analisar a realidade 
socioeconômica e política brasileira (PLANO DE ENSINO. FORMAÇÃO 
SOCIAL, ECONÔMICA E POLÍTICA DO BRASIL. CENTRO 
UNIVERSITÁRIO ANHANGUERA, 2015). 

 

A corrente epistemológica que podemos deduzir a partir desses dois 

segmentos é o materialismo histórico crítico, já que se propõe a entender a realidade 

a partir do conhecimento e da reflexão sobre os processos históricos, evidenciando 
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significados e aspectos do contexto em suas múltiplas expressões sociais, 

econômicas e políticas. 

O Programa está composto por várias temáticas – não separadas entre gerais 

e específicas - e procura transitar por amplo quadro sócio-histórico passando pelas 

diferentes fases do desenvolvimento do País: período colonial, Brasil Império, 

República Velha, etc. O programa contém o Cronograma das aulas com as 

temáticas apontadas de forma específica, e nesse apartado aparece a referência à 

cultura, entendida como um elemento da diversidade populacional do Brasil: 

“Formação sociocultural do povo brasileiro: os povos do Brasil”. 

Os Procedimentos Metodológicos são assinalados de forma geral, e 

abrangem: aulas expositivas; debates; dinâmicas de grupo; análises críticas de 

textos e filmes. Além dessas técnicas, também se trabalha a partir de simulações e 

vivências. Constata-se a importância da participação dos estudantes para o 

desenvolvimento da disciplina.  

As áreas de conhecimento trabalhadas na disciplina, a partir da Bibliografia, 

são: Sociologia (3); Economia (2); Economia política (1); Serviço Social (1). 

Há ênfase na abordagem da formação do Brasil a partir da perspectiva 

econômica e o livro de Serviço Social trabalhado é Política Social, de Ivanete 

Boschetti.  

 

Nosso propósito, com a descrição e análise dos programas ou planos de 

ensino realizadas neste capítulo, não era a perspectiva avaliativa, mas apresentar os 

programas e perceber, no conteúdo, como aparece a cultura.  

De forma geral, pudemos identificar, em relação à corrente epistemológica, 

uma linha comum, que, embora não esteja explícita no conteúdo da disciplina, pode 

ser inferida. A corrente materialista histórica crítica estava implícita nas ementas de 

oito dos nove programas; e em vários deles são usadas categorias de análises 

próprias, como a contradição, o movimento e a história. 

Não há unanimidade no tratamento da categoria cultura. Em alguns 

programas, é trabalhada a partir da sua concepção, para entendê-la nas suas 

manifestações e evidenciá-la tanto nos contextos mais próximos, no cotidiano dos 

sujeitos, em que é expressada, quanto nas dimensões mais gerais, onde se 

relaciona, influencia e se vê reconstituída com e nos processos sociais mais amplos. 
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Em outros programas, tem um tratamento mais transversal, priorizando outras 

temáticas, como gênero, formação social e organização social. 

Para obter informações mais precisas, esclarecer e aprofundar as análises 

sobre a apropriação da cultura na formação profissional, determinamos que a 

aproximação aos programas seria um passo para chegar ao centro de maior 

interesse da nossa pesquisa: as narrativas dos docentes em relação ao tema. O 

capítulo a seguir condensa análises realizadas, graças às ricas e interessantes 

narrativas que obtivemos dos docentes que, amavelmente, participaram da 

pesquisa.  



98 
 

CAPÍTULO 5 A INSERÇÃO DA CULTURA NA FORMAÇÃO PROFISSIONAL NAS 

NARRATIVAS DOS DOCENTES. 

 

A formação profissional dos assistentes sociais, no Brasil, como espaço para 

pesquisa, pode ser abordada a partir de diferentes ângulos. Somos conscientes da 

importância de entendê-la como um Processo de Aprendizagem e, nesse sentido, as 

dinâmicas e relações nela contidas são fundamentais para sua compreensão.  

Uma dessas relações chamou nossa atenção: a categoria cultura na 

formação profissional. Consideramos importante conhecer a perspectiva dos sujeitos 

que diretamente lidam com ela, que a trazem para dentro das aulas e que 

encontram estratégias teóricas e metodológicas para que esta categoria faça parte 

da formação profissional dos assistentes sociais: os docentes.  

A escolha dos docentes que contribuiriam com nossa pesquisa baseou-se em 

vários critérios:  

- Pertencer a uma das quatro IESs escolhidas como campo da pesquisa: 

 uma pública, uma comunitária/confessional e duas privadas.  

- Trabalhar com a temática cultura na aula que ministram em seus 

 respectivos cursos. Em alguns casos, o nome da disciplina indicava 

 aquela que devíamos escolher – aquelas com a palavra cultura incluída, em 

 outros casos, foi a indicação da coordenadora do curso que, a partir do seu 

 conhecimento sobre o currículo e dos programas das disciplinas, sugeriu 

 realizar as entrevistas com os docentes de determinadas disciplinas. 

- A aceitação por parte dos docentes em fazer parte da pesquisa. 

A seguir, estão indicadas as instituições, os docentes e as disciplinas 

ministradas por eles:  

 

PUC-SP  

- Laisa (assistente social): oficinal de formação profissional I;  

- Sueli (assistente social): Núcleo Temático Gênero, Raça e Etnia.  

 

Unesp 

- Eliana (pedagoga e antropóloga): professora de Antropologia; 

- Onilda (assistente social): professora de Serviço Social e realidade regional. 
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UnG  

- Ana Cláudia (antropóloga): professora de Antropologia 

- Dagmar (assistente social): professora do Tema básico do Serviço Social, 

 Cultura, práticas populares e ecologia.  

 

Universidade Anhanguera 

- Elizete (antropóloga): professora de Antropologia Aplicada ao Serviço Social; 

- Maestro (advogado): professor de A Organização Social no Brasil; 

- Everaldo (economista): professor de Formação Social, Econômica e Política 

 do Brasil. 

 

O material das entrevistas foi importante para conhecer a percepção que os 

docentes têm da temática e assim relacioná-la com a formação como um todo, por 

isso, nossa intenção, com esse processo não foi “fechar” uma concepção de cultura, 

ou  avaliar a forma como a temática era trabalhada pelos docentes,  mas  enfatizar a 

riqueza contida na diferença de percepções e nas possibilidades de reflexão e 

análise que várias perspectivas sobre um mesmo tema podem ter.  

Vale esclarecer que as entrevistas semiestruturadas permitiram a mobilidade 

dos entrevistados e a abordagem de outros temas que consideravam necessário. 

Esse foi o caso da temática Prática Profissional,  que emergiu dos próprios 

entrevistados e das associações que realizaram ao pensar sobre a formação 

profissional.  

O presente capítulo contém as análises que realizamos a partir das narrativas 

dos docentes. O tratamento dado às entrevistas foi cuidadoso e respeitoso, pois as 

narrativas são o centro desta tese, sua motivação e sustento. 

Abrimos o capítulo analisando as concepções sobre cultura apontadas pelos 

docentes. Posteriormente, identificamos as estratégias dos docentes para abordar a 

temática nas aulas que ministram, assim como a relação que encontram com a 

prática profissional.  
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5.1 CARACTERIZAÇÃO DA CULTURA 

 

Pensada analiticamente, a cultura tem sido alvo de inúmeros debates. O 

consenso não é uma questão em comum, ao falar da cultura, e chegar a uma 

concepção pode resultar em atividade complicada, dependendo da perspectiva de 

análise e aproximação à realidade de quem se proponha a essa tarefa.  

Nosso objetivo não foi aprisionar a categoria cultura em uma concepção, mas 

abrir a possibilidade para que os entrevistados nos falassem sobre suas concepções 

e assim pudéssemos conhecê-las e a partir daí analisá-las. 

 

5.1.1 Resistência a uma concepção: pontos de partida 

 

Durante as entrevistas, foi manifestada resistência por três das entrevistadas, 

ao ser solicitada a concepção de cultura com a qual trabalham nas disciplinas que 

ministram. Na perspectiva dessas docentes, as três antropólogas de formação, 

deve-se ter cuidado ao trabalhar com “um conceito”, já que isso pode limitar a 

compreensão que do mesmo se construa.  

A partir da ressalva inicial das entrevistadas em relação às dificuldades de 

construir uma concepção de “cultura” e percebendo que nossa intenção como 

pesquisadores não é limitar ou restringir as análises a “uma única concepção”, elas 

delinearam suas concepções seguindo uma lógica mais aberta.  

Ana Claudia considera que falar de uma concepção de cultura é uma forma 

de predeterminá-la. A entrevistada, no esforço por oferecer uma concepção 

argumenta que seu entendimento da cultura é como um processo sócio-histórico, 

em constante mudança, motivo pelo qual não deve ser predeterminada.  

Uma concepção de cultura que, eu repito, é do universo simbólico, então eu 
não vejo a cultura como um conceito que tenha que ser dito [...] na verdade 
a cultura é um processo sócio-histórico dinâmico, e justamente por ser um 
processo em constante mudança, ela não pode ser predeterminada, 
definida em uma única concepção. Acho que são duas palavras-chaves, a 
questão simbólica e a questão do processo de mudança (professora Ana 
Claudia, entrevista em 4 de dezembro de 2014).  

 

Para Elizete, são mais importantes as discussões que surgem durante a aula 

a partir do entendimento que os estudantes têm de cultura do que trabalhar a partir 

de conceitos. A entrevistada expõe alguns dos elementos constitutivos da cultura 
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para se aproximar de uma concepção, sempre relacionando à importância que têm 

para as discussões na sala de aula. 

Deixar conceitos numa sala, em um curso que não é antropologia, você não 
ganha muito [...] me interessa o olhar que essa pessoa fala e da discussão 
que sai em aula [...] Também dependendo do conceito que trabalha com 
cultura, se você trabalha a questão do outro, a questão do mito, dos 
comportamentos, da diversidade, você consegue puxar isso [o debate em 
relação à cultura] [...] acho que cultura seria a gente sempre ter o olhar 
presente nas questões, você tentar analisar o todo, você ter presente que 
cada pessoa tem, vem de uma origem, tem seus hábitos, sua cultura, os 
seus mitos, toda essa herança cultural dessa pessoa a gente deve valorizar 
[...] são os valores, a gente tem que repensar valores. Em todo momento 
você está trazendo questões que incitam valores, a questão religiosa, 
hábitos, preconceitos (professora Elizete, entrevista em 20 de maio de 
2015).  

  

Para Eliana, falar de uma concepção de cultura é só "um ponto de referência" 

para discutir a temática. 

Olha, a pior coisa que tem é você estabelecer um conceito, porque ele é 
fechado, tem um nível de fechamento, assim como cultura também tem um 
nível de fechamento (...) tanto que o pensamento complexo trabalha com 
concepção e não com conceito e muito menos com definição [...] Olha o 
ponto de referência, só de referência, é uma unicidade, todas as 
sociedades, todos os seres que vivem em sociedade tem isso [cultura], 
agora os caminhos esses são decididos ao caminhar, porque há influência 
do acaso, da física, o princípio da incerteza (professora Eliana, entrevista 
em 27 de novembro de 2014).  

 

A entrevistada aponta o risco de reduzir a “cultura” a um conceito, sendo mais 

adequado trabalhar uma concepção que, embora tendo um nível de “fechamento”, 

possa ser abordada como um ponto de partida, e não como um conceito definitivo. É 

importante ressaltar dois elementos apontados pela entrevistada: o fato da cultura 

estar inserida em todas as sociedades e de ser constituída pela influência de 

diferentes fatores, ou seja, não é uni causal.  

A seguir, apresentamos as concepções elaboradas pelos sujeitos da 

pesquisa, assim como seus pontos de encontro e diferenciação. 

 

5.1.2 Interseções nas concepções de cultura: entre o histórico-material e o 

simbólico.  

É isso que eu fico encantada com a cultura,  
que ela fala por várias linguagens 

 (professora Laisa,  
entrevista em 9 de dezembro de 2014) 
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A análise das narrativas configurou duas concepções de cultura que embora 

estejam imbricadas têm aspectos diferenciados: a história associada aos momentos 

históricos, às relações materiais e aos sujeitos; e o simbólico, relacionado aos 

valores, à herança e à sobrevivência. Embora essa separação tenha sido pertinente 

no momento da análise, também percebemos que não estava estritamente 

enunciada nas entrevistas. Ou seja, nas concepções de cultura construídas pelos 

sujeitos da pesquisa, se evidenciam interseções dos dois aspectos citados.  

O caráter histórico dado à cultura se associa diretamente a quem faz a 

cultura, quando, como e onde isso acontece, aspectos que foram apresentados 

pelos entrevistados e que constatam uma relação intrínseca da cultura com a 

materialidade da vida do processo social.  

A cultura é produzida e reproduzida por sujeitos (quem) em grupos sociais ou 

classes sociais, como é o entendimento de alguns dos entrevistados inferido a partir 

das narrativas. Os sujeitos criam a cultura e fazem parte dela, ou seja, a cultura 

modifica o sujeito e ele modifica a cultura. 

Para se referir ao tempo (quando) os entrevistados estabelecem os 

momentos históricos como os que configuram a cultura e são mudados por ela; para 

falar do espaço (onde), fazem referência à sociedade, como o lugar onde esses 

processos acontecem. Os sujeitos constroem a cultura, o que lhes permite “localizar-

se” na sociedade, ou seja, assumem papeis nela e recriam constantemente relações 

materiais (como) que articuladas ao e no cotidiano possibilitam a reprodução da 

cultura. 

A reprodução da cultura acontece de formas variadas, uma delas transcende 

a materialidade e se expressa por meio do que estamos chamando de caráter 

simbólico da cultura. Os valores, modos de comportamento e costumes, como 

manifestações da cultura, fazem parte da “herança cultural”, o conjunto de aspectos 

não materiais que são transmitidos de geração em geração.  

As narrativas dos sujeitos da pesquisa foram marcadas por momentos em 

que tanto o histórico quanto o simbólico emergiam de forma simultânea e 

complementar. As concepções de cultura construídas pelos entrevistados transitam 

entre esses dois aspectos da cultura.  

A cultura está presente em todas as sociedades e, no entendimento de 

Eliana, é construída e reproduzida a partir dos hábitos, costumes, das crenças e dos 
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saberes, transmitidos de geração em geração e “introjetadas” pelos indivíduos desde 

seu nascimento e durante toda sua vida. Citando  Morin (2007, p. 35)13, ela configura 

cultura como 

um conjunto de hábitos, costumes, práticas (das mais variadas, salvo a fé), 
saberes, normas, interditos, estratégias, crenças, ideias, valores, mitos, que 
se perpetuam de uma geração para outra geração reproduzindo-se em cada 
indivíduo, ela gera e regenera a complexidade social. 
 

 A cultura, como o conjunto desses elementos, depende diretamente do 

“universo empírico” e do momento histórico no qual está inserida, gerando “marcas 

identitárias” nos indivíduos. A narrativa de Eliana nos instiga, de forma indireta, a 

refletir sobre essas propriedades da cultura: no “imaginário” de cada cultura 

expressa-se tanto o particular quanto aquilo que é comum aos fenômenos históricos, 

sua “unicidade”. 

O imaginário de uma cultura é diferente do imaginário de outra cultura, mas 
tem unicidade [...] isso que eu chamo de atmosfera de uma determinada 
época, são marcas identitárias dessa diversidade que é a civilização 
ocidentalizada, moderna, você carrega essas marcas desde que você 
nasce, pela família, pelas relações de amizade, a escola, etc. Você vai 
introjetando essas marcas [...] você percebe, que a questão da cultura e 
uma questão que marcou até porque marca, é um dos identificadores, não 
somos só marcados pela cultura, mas nós temos uma sofisticação cultural, 
aliás, até porque há uma complexidade grande no cérebro, da linguagem, e 
como estão todas interligadas, então essa cultura, ela tem esse 
alargamento e toca a todas as pessoas (professora Eliana, entrevista em 27 
de novembro de 2014). 

 

Cabe destacar que as “marcas” às quais se refere Eliana são geradas e 

“introjetadas” pelos sujeitos por meio das relações sociais que vão construindo em 

diferentes espaços ao longo da sua existência. Dagmar o expõe como a 

“retransmissão” da cultura expressa no conjunto dos seus elementos básicos. 

cultura como um conjunto de valores, costumes, história [...] a 
retransmissão, que na verdade são valores, mas não são só valores, é uma 
coisa que ela vai sendo retransmitida dentro de uma rede familiar longa 
[além de laços de consanguinidade] (professora Dagmar, entrevista em 13 
de novembro de 2014). 
 

Para Laisa, a cultura tem relação intrínseca com a história e depende das 

condições materiais para seu desenvolvimento 

 eu não descolo a cultura das relações materiais de vida, então, o primeiro 
pressuposto do meu entendimento de cultura: eu não descolo a cultura da 
história (professora Laisa, entrevista em 9 de dezembro de 2014). 
 

                                            
13

MORIN, Edgar. O método, 5: A humanidade da humanidade: a identidade humana. 4. ed., Porto 
Alegre: Sulina, 2007. 
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 Assim, são os sujeitos em umas condições dadas que articuladas à herança 

cultural permitem a reprodução da cultura em contextos históricos específicos. 

Ela [a cultura] é construída pelos homens para viver em sociedade, para 
eles se localizar nessa sociedade, e para passar isso para as novas 
gerações, é o que faz parte da herança chamada cultural/social, ela está 
colada no social, nas manifestações da vida cotidiana, e está colada 
também nas relações de produção [...] a cultura é construída historicamente 
em função das condições dadas, seja pela natureza ou pelas questões das 
heranças culturais dos ascendentes (professora Laisa, entrevista em 9 de 
dezembro de 2014). 

 

A concepção de cultura delineada por Laisa aponta a intersecção entre o 

histórico-material e o simbólico, remetendo este último aos aspectos que, como as 

sensações, se encontram em outro âmbito, além do objetivamente dado. Exemplo 

disso é a “sensação de pertencimento” que remete à dimensão do sujeito social e 

coletivo, a construções dos grupos sociais que permeiam em diferentes níveis os 

sujeitos, dependendo da apropriação que se faça da cultura. 

Porque a cultura, ela possibilita uma relação identitária de pertencimento, dá 
muita segurança falar assim: vou chegar perto dos meus [...] a cultura cria 
uma zona de conforto porque ela te dá sensação de pertencimento e dizer 
estou dentro dos meus [...] você tem que se apropriar da cultura, está 
entendendo como eu estou tentando ampliar a noção de cultura? Se ela é 
símbolos, ideias, valores, costumes, ela está em todos os grupos sociais, 
seja na periferia, seja numa organização, dentro de uma igreja (professora 
Laisa, entrevista em 9 de dezembro de 2014). 

 

Na perspectiva de Laisa, todos os grupos sociais têm cultura e expressam de 

formas diversas os seus elementos básicos: “ideias, valores, costumes”, por isso ela 

entende "a cultura" no seu plural. 

O termo cultura foi construído a partir dos clássicos, Malinowski, os 
clássicos da antropologia. Não tem para mim muita novidade se eu falar 
para você que é o conjunto de ideias, conhecimentos, crenças, 
representações, vinculado à arte, moral, aos costumes, os hábitos; tem 
gente que coloca que até as leis, mas na verdade entendo a lei já um pouco 
fora da cultura [...] se eu trabalho com esse conjunto de questões cabe 
muita coisa dentro da cultura, em primeiro lugar. Segundo, eu não entendo 
a cultura como única, homogênea, eu não posso falar só em cultura, hoje eu 
tenho eu falar em culturas [...] essa descrição é genérica vamos dizer assim. 
Mesmo que eu trabalhe com uma diversidade de culturas, cada uma delas 
têm esses ingredientes: têm crenças, costumes, orientações 
comportamentais (professora Laisa, entrevista em 9 de dezembro de 2014). 

 

Uma das formas de Laisa exemplificar o seu entendimento de “culturas” 

evitando “homogeneizar” ou negar a diversidade dos espaços, é evidenciando a 

influência que a “questão etária” tem nas culturas. Os sujeitos fazem parte e 
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compartilham um contexto geral, mas expressam de forma particular a cultura a 

partir da relação entre o momento histórico vivenciado por eles e sua faixa etária.  

então eu acho que outro aspecto da cultura que a gente trabalha é a 
geração, que é uma questão etária, a cultura da juventude eu acho que é 
diferente da cultura de uma pessoa idosa, tem um momento histórico que 
ela viveu, e que ela fica muito vinculada, por mais que você se recicle 
(professora Laisa, entrevista em 9 de dezembro de 2014). 

 

Onilda, além de entender a cultura como produto histórico e material da ação 

das classes sociais numa determinada sociabilidade, também a percebe como uma 

riqueza apropriada “[é] uma riqueza produzida socialmente, como o Capital, e assim 

como a mercadoria ela é apropriada privadamente”. (professora Onilda, entrevista 

em 26 de novembro de 2014). Da mesma forma, preocupa-se em enfatizar a 

materialidade da cultura “quando a gente discute a categoria cultura, eu penso que a 

gente tem que tomar cuidado de não endeusá-la, de não tirá-la da materialidade, da 

realidade da vida” (professora Onilda, entrevista em 26 de novembro de 2014). No 

entendimento de Onilda, o caso específico da América Latina está circunscrito à 

história de dominação vivenciada nesse contexto: “de um lado, nos une a identidade 

latino-americana, primeiro de povos que foram invadidos, então nossa história de 

dominação é dada não só pelo viés da força, a força material, mas também pela 

força imaterial, simbólica” (professora Onilda, entrevista em 26 de novembro de 

2014). 

As palavras de Onilda permitem destacar dois pontos importantes: a 

influência dos processos históricos na formação das identidades que caracterizam a 

cultura em determinados contextos; e que os sujeitos que produzem a cultura, nas 

suas palavras, são as classes sociais.  

Para o professor Maestro, a cultura é entendida como os produtos dos grupos 

sociais que se desenvolvem em um contexto histórico específico, expressando 

características do seu tempo, ao mesmo tempo em que o constituem “aquele 

conjunto de produções que uma dada sociedade tem [...] cada momento histórico 

tem a sua produção e é fruto da mesma” (professor Maestro, entrevista em 25 de 

maio de 2015). 

A cultura também é constituída pelo que Maestro chama de “traços culturais” 

entendidos como a herança, material e imaterial, de diferentes culturas para a 

conformação de outra. O conjunto desses elementos, fundamentais da cultura, são 

tanto produções artísticas, como a música e a arte no geral, quanto produções que 
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determinam formas de ser e estar, como hábitos, valores e costumes. Maestro  

exemplifica com o caso brasileiro.  

Os traços culturais que ficaram das diversas raças que a gente teve aqui e 
que de repente se constitui na formação das nossas características sociais, 
então aí entra um pouco esse aspecto do traço cultural que cada cultura 
contribuiu, o que cada cultura trouxe da sua e formou aquele caldeirão, 
aquele caldo, e ele ficou. Então tem desde os aspectos linguísticos, e 
também entram a culinária [...] a música, a arte [...] tudo o que é feito como 
sendo da cultura e herança social de um povo [...] mas aí já não é um traço 
cultural enquanto manifestação artística mas em si informação mesma do 
povo [...] hábitos, costumes, os valores (professor Maestro, entrevista em 25 
de maio de 2015).  

 

Nessa perspectiva, a cultura procura abranger outras produções do homem, 

não só as expressões artísticas 

acho que faz uma enorme diferença quando você trabalha aprofundando o 
conceito de cultura não no sentido só de manifestações artísticas, ou 
linguísticas, nesse sentido, mas enquanto produção mesmo até de um tipo 
de comportamento (professor Maestro, entrevista em 25 de maio de 2015). 
  

Sueli, referindo-se ao aspecto não material da cultura, sem desconectá-lo do 

histórico, apresenta um elemento importante: a “sobrevivência” como uma das 

dinâmicas próprias da cultura. Os diferentes grupos sociais constroem formas de 

subsistir, sem ser exclusivamente a produção material necessária para a 

subsistência física, mas também as formas de reproduzir ideias, preceitos, normas, 

costumes e formas de ser, tudo isso necessário para a manutenção do grupo e das 

suas especificidades. 

 Da mesma forma, como construções histórico-sociais, segundo a perspectiva 

de Sueli, atribuem-se à cultura as tradições, religiões, costumes, as formas de ser e 

os valores. 

 eu trabalho com a história do povo, e os avanços que esse povo conseguiu 
construir para sobreviver e viver bem com seu grupo social [...] as tradições, 
as religiões, o jeito de ser mesmo do povo, os costumes em todas as 
ordens, os valores (professora Sueli, entrevista em 16 de dezembro de 
2014). 
 

Nesse mesmo sentido a cultura é entendida por Everaldo, como construção 

humana, e se verifica também na sua narrativa uma referência às relações de 

produção material que permitem a “sobrevivência”. Essas relações, associadas à 

cultura na sua materialidade, não anulam outros elementos constitutivos, como a 

“questão simbólica”. Vale ressaltar que o entrevistado vê como uma das expressões 

da cultura as “relações de poder” que permeiam os intercâmbios entre os sujeitos de 
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formas específicas. Ao mesmo tempo, essas relações são manifestações de valores, 

costumes e das diferentes formas em que os sujeitos são constituídos.  

Cultura como tudo aquilo que o homem constrói para dar sentido a sua 
própria existência, desde o ponto de vista de construção de valores, da 
própria relação na produção material para a sobrevivência, a questão 
simbólica, e cultura também está expressa nas próprias relações de poder; 
então, cultura enquanto construção humana que vai garantindo esse próprio 
processo de humanização do sujeito (professor Everaldo, entrevista em 20 
de maio de 2015).   

 

Como uma construção “tipicamente” humana, a cultura, na perspectiva de 

Everaldo é diferenciadora do “ambiente da natureza”. A inserção do homem – 

processo de humanização – como “ser social” no “universo da cultura”, se faz por 

meio do processo contínuo de socialização. 

Eu sempre trabalho a cultura na perspectiva daquilo que vai diferenciar do 
ambiente da natureza, então cultura como uma construção humana, então 
esse processo de humanização, nós como seres sociais, que vamos sendo 
inseridos através de um processo de socialização constante, em esse 
universo que é tipicamente humano que é o universo da cultura. Então, 
trabalho a cultura nessa perspectiva, dentro de uma visão bem ampla de 
cultura, uma definição bem antropológica (professor Everaldo, entrevista em 
20 de maio de 2015). 

 

Essa "humanização do sujeito", como um processo contínuo no qual a cultura 

passa a fazer parte dos sujeitos e os sujeitos a conformá-la, tem relação com o que 

uns entrevistados chamam de "herança", já que esta se refere à transmissão da 

cultura de geração em geração, permitindo assim que a “humanização”, por meio da 

apropriação, se materialize. 

As concepções de cultura apresentadas até este ponto expressam a 

concepção com que cada docente, de forma direta ou indireta, trabalha nas suas 

aulas. Da mesma forma, nas entrevistas emergiram os desdobramentos que 

apresentamos a seguir.  

 

5.1.3 Aproximações e inflexões entre a cultura popular e a cultura erudita  

 

Para Onilda, a materialidade e historicidade da cultura configuram dois tipos 

de cultura. 

1. A cultura erudita ou formal das elites burguesas é uma construção exclusiva, 

produto da “apropriação privada” e por isso o trabalhador encontra-se 

excluído dessa riqueza. Segundo Onilda, esse tipo de cultura se materializa 
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na arte, por exemplo, em clássicos da música erudita (Mozart, Vivaldi), 

grandes óperas, concertos. 

2. A cultura popular ou da classe trabalhadora é produzida para sobreviver à 

barbárie do capital  

mas a cultura também tem outra dimensão que de fato é a dimensão da 
festa, que a dimensão da alegria, e as classes populares, os trabalhadores, 
eles constroem sua cultura, eles organizam o seu mundo cultural de 
maneira a possibilitar que eles tenham condições, apesar da dureza, apesar 
da expropriação e da exploração, que os seus corpos, que a sua vida sofre, 
mas ao mesmo tempo ele pode sonhar, ele pode pensar (professora Onilda, 

entrevista em 26 de novembro de 2014). 

Esse tipo de cultura exprime a visão e ação dos trabalhadores: “como 

uma das manifestações [...] da visão de homem, de mundo, que se constrói a 

partir do sujeito coletivo, a partir das classes populares”. A cultura, nesse 

sentido, relaciona-se com outra “dimensão” da vida dos homens, que lhes 

permite experimentar outras possibilidades nas suas vidas além dos 

processos de opressão aos quais se vem submetidos. 

cultura é toda e qualquer ação que o ser humano possa produzir, que leva a 
cultivar ou cultuar a outra dimensão, que é a dimensão do prazer, da 
alegria, do sonho, a dimensão da utopia e da esperança (professora Onilda, 
entrevista em 26 de novembro de 2014). 
 

Onilda exalta os trabalhadores rurais como produtores da cultura 

popular: “[o] trabalhador rural modifica a natureza, ele vai construindo a partir 

do avanço e da possibilidade dele se apropriar desses meios de produção e 

com eles ele vai transformando” (professora Onilda, entrevista em 26 de 

novembro de 2014). 

 

Outra perspectiva em relação ao que se denomina "cultura popular" e "cultura 

erudita" foi exposta por Laisa. Os grupos sociais apreendem, se identificam e 

apropriam de diferentes formas das “manifestações” da cultura na qual estão 

inseridos. Laisa, na sua prática pedagógica, trabalha a partir dessas “manifestações” 

e busca potencializar nos alunos a “especificidade” dessa inserção. Considera que a 

“ideia” de “cultura popular” e “cultura erudita”, como são abordadas comumente, 

reproduzem um entendimento de subalternidade entre elas, razão pela qual prefere 

trabalhar a partir de “múltiplas culturas”.  

A cultura para os autores se divide em cultura erudita e cultura popular [...] 
Eu não divido entre cultura popular e cultura erudita, eu prefiro trabalhar 
todas as manifestações que são apreendidas de formas diferentes pelos 
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grupos sociais que estão presentes na sociedade. Eu digo assim, faz de 
conta que a sociedade é um supermercado com vários produtos na 
prateleira, quantos mais produtos eu tiver mais estou na condição de 
escolher e de exercer minha condição de sujeito de livre arbítrio. E aí a 
cultura, tem a cultura pop, e outras culturas, você tem várias manifestações 
da cultura, para dizer eu quero esta, com isto me identifico, e aproprio [...] A 
gente começa olhar no aluno, na sua inserção dentro da sua cultura 
específica como é que pode aquilo se potencializar, eu não vou negar aquilo 
que ele tem e ensinar a cultura erudita, porque para mim na ideia de cultura 
popular e erudita existe uma subalternidade, isso aqui vale mais do que 
isso, eu vou falar de múltiplas culturas (professora Laisa, entrevista em 9 de 
dezembro de 2014). 

 

No senso comum, o fato de ter ou não “cultura” se atribui às pessoas pelo 

nível de escolaridade e/ou o acesso que elas têm a algumas expressões da arte, 

como teatro, ópera e música erudita. Esse entendimento coloca outro tipo de 

expressões sociais em termos de inferioridade, associando-as à “cultura popular”.   

No senso comum o entendimento é que aquela pessoa “tem cultura”. Eu 
falo assim “todo mundo tem cultura”, você está confundindo cultura com 
grau de escolaridade, mas tem também o termo usado que chega a ser 
corretamente, que ela tem cultura porque ela tem acesso e ela domina por 
exemplo questões sobre a arte, a música erudita, a ópera, parece que quem 
frequenta museu ou vai para o teatro municipal, só pertence a uma classe, a 
uma situação de classe mais privilegiada, e quem não vive isso, vive 
automaticamente, cai no que se chama de cultura popular (professora 
Laisa, entrevista em 9 de dezembro de 2014). 

 

5.2 FORMAÇÃO E PRÁTICA: FORMAS DE ABORDAR A CULTURA NA 

PROFISSÃO 

 

Um dos objetivos da pesquisa foi identificar, por meio da narrativa dos 

entrevistados, a perspectiva de cultura adotada nas disciplinas que ministravam. A 

perspectiva de cada um dos sujeitos da pesquisa foi valorizada de forma individual e 

no conjunto das narrativas, de forma a estabelecer tendências, bem como indicar 

elementos diferenciadores.  

Embora a intenção fosse focar nas disciplinas e, como consequência, na 

formação, a prática profissional foi um aspecto que emergiu, às vezes de forma 

indireta, outras de forma explícita, o que também foi analisado e em relação a qual 

esboçamos algumas inferências.  

 

5.2.1 Algumas considerações históricas sobre a formação e a prática 

profissional 
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A formação e a prática profissional dos assistentes sociais têm experimentado 

mudanças influenciadas por diferentes fatores, tanto endógenos à profissão, quanto 

associados aos momentos e contextos no qual se desenvolveu. Desta forma, entram 

na pauta das discussões diferentes temáticas, como é o caso da cultura, temática 

que, segundo os entrevistados, apresentou um tratamento diferente em tempos e 

contextos específicos. 

O Serviço Social, para Onilda, aborda a cultura em quatro momentos 

históricos.  

 

1. A cultura é estudada, nos anos 70, a partir da relação entre as classes 

populares e as elites ou a burguesia, e nessa perspectiva discutia-se a 

dicotomia cultura popular-cultura de elite 

No meu tempo de estudante, lá nos anos 70, a gente tinha uma disciplina 
que chamava “cultura popular” e algo mais. Quem dava essa disciplina era 
um padre, nesse momento a discussão era a ideia de que cultura era uma 
dicotomia entre a cultura produzida pela burguesia, pelas classes populares, 
pelas elites, então cultura era toda a produção cultural que passava pelo 
viés da mercadoria. Então, por exemplo, era cultura só as grandes óperas, 
os grandes concertos, tudo aquilo que era produzido pelas classes 
populares era a cultura popular, ou seja, tinha-se uma visão menosprezada, 
era aceita como uma cultura menor (professora Onilda, entrevista em 26 de 
novembro de 2014). 

 

2. Durante o processo de ruptura dos anos 80, a cultura popular assume a 

centralidade nas discussões do Serviço Social em dois sentidos: por um lado, 

a enaltece, descaracterizando a cultura erudita e, por outro lado, critica o tipo 

produzido pela cultura popular.  

Pois bem, o Serviço Social nesse momento em que começa a construir-se 
uma ruptura com essas matrizes, e fazer uma opção teórico-metodológica, 
assume essa perspectiva dessa cultura popular e aí começa a discutir que 
tudo era cultura, a enaltecer. Mas aí entrou um momento de fazer a crítica a 
isso, então “tudo bem, isso pode ser cultura mas espera aí, que cultura que 
está sendo produzida?” então, por exemplo as músicas, mesmo hoje, se 
você pega as chamadas músicas populares, se você pega as letras das 
músicas, elas estão depreciando as mulheres, estão colocando uma visão 
de homem e mulher extremamente por um viés machista, homofônico, 
racista, utilitarista. Pois bem, naquele momento tudo o que vinha do povo 
estava certo, tudo era bom, tudo era bonito; tudo aquilo que vinha de uma 
outra matriz, de um outro viés, que era chamada cultura erudita, era 
descaracterizada (professora Onilda, entrevista em 26 de novembro de 
2014) 

 

3. A cultura é entendida a partir da ideia de que “Nem tudo aquilo que vem do 

povo é cultura, e nem tudo aquilo que não vem é tão ruim”, o que caracteriza 
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a discussão dos anos 90. Desta maneira, aprofunda-se a crítica ao 

enaltecimento das produções da cultura popular através: 1) das categorias 

particularidade e singularidade; 2) das propostas teóricas de Lukács e Kosik.  

Bom, aí eu acho que a gente chegou em um dado momento, e isso foi lá 
nos anos 80, 90, que foi de: não, espera aí, nem tudo aquilo que vem do 
povo é cultura, nem tudo aquilo que não vem é tão ruim. E aí, então, vamos 
fazer a crítica, e eu acho que a categoria da particularidade e da 
singularidade, foi importante, e aí a gente se apropria, e acho que a leitura, 
do meu ponto de vista, da apropriação da teoria de Lukács, eu acho que foi 
importante, e do Kosik, para a gente começar pelo menos a pensar isso

14
 

(professora Onilda, entrevista em 26 de novembro de 2014). 

 

4. A discussão sobre a cultura fundamentava-se na Teologia da Libertação, 

proposta de Paulo Freire, e no marxismo gramsciano, até os anos 2000.  

Essa discussão sobre cultura, ela vinha muito da perspectiva gramsciana, 
inclusive aquele texto do Gramsci dos intelectuais da cultura, então o 
debate forte que teve em um determinado momento no Serviço Social era 
um debate que vinha na matriz gramsciana sobre cultura, contudo acho que 
mesmo, eu não sou a pessoa mais capacitada para dizer isso para você, 
mas eu penso que mesmo a discussão sobre Gramsci no Serviço Social, 
ela não foi bem aprendida/ apreendida, com exceção da Ivete que tem 
aquele livro, mas isso não colou na profissão (professora Onilda, entrevista 
em 26 de novembro de 2014). 

 

Não obstante, essa discussão foi abandonada porque, por um lado, 

 preponderou o estudo e a militância sobre “a luta revolucionária” ou “a luta de 

 classe” 

Eu acho é que às vezes equivocadamente a gente fica com a 
perspectiva inclusive da discussão, aí a perspectiva de militância, de que 
tudo aquilo que não significa luta revolucionária, isso tem que... e aí 
nesse sentido entrou, e eu discuto gênero, uma das coisas que eu tenho 
debatido inclusive com o pessoal aqui de esquerda, é isso, é como se 
você discutir gênero já você está desviando do objetivo maior que é a 
revolução, ou seja, e aí nessa perspectiva, tudo aquilo que não é a luta 
propriamente revolucionária, a luta de classe, aquela coisa rígida, fica 
fora (professora Onilda, entrevista em 26 de novembro de 2014). 
  

Por outro lado, o Serviço Social, a partir dos anos 2000, na perspectiva dessa 

entrevistada, abandona a discussão sobre a cultura e passa a analisar e 

criticar a globalização como resultado da sociedade capitalista. Esse 

abandono da ideia de cultura evidencia-se, segundo Onilda, na pouca 

                                            
14

 Importante esclarecer que a entrevistada não especificou as contribuições dos autores por ela 
citados, mas deduzimos que sua narrativa tenha relação com o debate que ocorria na categoria 
profissional nesse período, pela inserção que tiveram nos cursos de Serviço Social. Fazemos 
referência a KOSIK, Karel. Dialética do concreto. Trad. Celia Neves, Alderico Toribio. São Paulo: 
Paz e Terra, 2002; e a LUKACS, György. História e consciência de classes: estudos sobre a 
dialética marxista. Trad. Rodnei Nascimento. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2012.  
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produção intelectual e a falta de debate, por exemplo, sobre o impacto da 

globalização no ressurgimento de culturas.  

eu acho que nos anos 2000 a gente meio que voltou para um outro viés e aí 
já foi toda a discussão à crítica a essa lógica dessa produção societária, 
então a crítica à globalização ...) aí é que há para mim a contradição, 
porque se você for pensar, o processo de globalização uma das coisas que 
ele vai permitir, de fato, é o ressurgimento de culturas que antes estavam 
aplacadas (professora Onilda, entrevista em 26 de novembro de 2014). 

 

Onilda apresentou um panorama detalhado da apropriação da cultura na 

profissão, estabelecendo as dinâmicas próprias desse processo. No caso dos 

demais entrevistados, foi possível estabelecer dois momentos, um anterior e um 

atual, nos quais a cultura tanto na formação quanto na prática foi e é trabalhada a 

partir de diferentes perspectivas. 

Para Sueli, esses dois momentos da cultura na formação profissional 

evidenciam-se da seguinte maneira: quando a disciplina antropologia estava dentro 

do currículo e trabalhava temáticas relacionadas a "grupos novos", sua história e 

costumes; e como se trabalha agora, com a temática cultura "disseminada" em 

outras disciplinas, com o que se abordam questões como preconceitos e 

discriminação, entendidos como processos históricos que permitem a compreensão 

de posicionamentos, histórias, valores e religiões. 

Nós tínhamos antropologia, e antropologia era muito importante porque ela 
discutia os grupos urbanos, ela mostrava, fazia um trabalho com as tribos 
urbanas, então era um jeito de você também ficar alerta para a formação de 
grupos novos com histórias novas, vocações novas, etc. e novos costumes 
também, ela trabalhava isso. E essa questão foi disseminada entre várias 
outras disciplinas inclusive na nossa disciplina de 1

o
 ano. É uma questão 

muito importante porque a situação no curso no 1
o
 ano é uma questão muito 

forte de preconceitos e discriminação, porque a sociedade ela passa [para 
os estudantes] isso, é um reflexo. Então uma das questões que a gente 
tenta trabalhar é essa questão, e nós trabalhamos com a Marilena Chauí 
principalmente, passamos filmes que tratam dessa questão, aliás esse 
filme, acho que é “História do povo brasileiro”, é do livro do Darcy Ribeiro, é 
maravilhoso o filme porque ali já você começa esse debate, e ali aparece 
muito o nome cultura, não aparecem só os significados da cultura, 
aparecem conceitos também, e tem sido muito importantes para as pessoas 
começarem a refletir sobre os posicionamentos, sobre a compreensão do 
nosso povo, com essas histórias diferentes, os valores diferentes, culturas 
religiosas (professora Sueli, entrevista em 16 de dezembro de 2014).  

  

O tratamento dado à cultura na formação profissional dos assistentes sociais, 

na perspectiva de Dagmar, teve condicionalidades diferentes entre os anos 80 e a 

atualidade: antes, a partir da configuração dada às disciplinas básicas para o 

Serviço Social, a disciplina antropologia, em que se trabalhava diretamente a cultura, 
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aparecia nos currículos porque era obrigatória; atualmente, a cultura, dentro do 

currículo do curso de Serviço Social, é reflexo das demandas com as quais os 

movimentos sociais interpelam a profissão e a fazem repensar sua prática.  

Olha, eu não sei se isso foi tão valorizado assim, hoje eu penso que, 
fazendo um comparativo de quando eu estudei, que já faz mais de 30 anos, 
com agora, eu tive disciplina antropologia, aliás porque era obrigatória, mas 
eu acho que hoje tem os movimentos sociais que defendem algumas 
formas de vida, algumas etnias, e isso também está forçando o profissional 
a repensar sua prática nessa categoria, o que eu acho legal, a sociedade 
cobrando que isto seja considerado (professora Dagmar, entrevista em 13 
de novembro 2014). 

 

A atuação profissional dos assistentes sociais nos anos 80 era com a 

comunidade, o que permitia conhecer particularidades da população, como seus 

valores, hábitos, procedência e demandas. Dagmar esclarece que essa atuação não 

passava por uma racionalização da prática, ou seja, não era necessário pensar a 

priori sobre esse tipo de atuação, porque ter um “diálogo” próximo com a 

comunidade já estimulava o “conhecimento multidisciplinar” e promovia uma atuação 

que procurava conhecer e entender suas especificidades. 

Na verdade, eu tinha isso [cultura] no currículo, mas eu penso assim, essa 
coisa ela ficava misturada na atuação, mas ela era considerada, sabe por 
quê?  Porque a gente tinha uma atuação muito grande na comunidade, aí 
você apreendia a cultura, os hábitos, os valores, só que era uma coisa que 
você não pensava “ah, agora tenho que trabalhar isso”, ela já estava 
misturada na sua atuação, esse conhecimento multidisciplinar ele vinha 
porque você estava na comunidade, pelo menos eu que trabalhei em 
habitação, eu trabalhava nas regiões de ocupação de terra e lá você sabe 
de onde vieram as pessoas, por que estão lá, o que elas querem, 
politicamente elas já tinham a noção do que elas poderiam cobrar das 
políticas públicas. [...] O fato da minha experiência profissional ser na 
comunidade, fica... não sei, não é que é natural, mas essas coisas que você 
tem que entender, todo aquele processo de vida deles e o diálogo é muito 
próximo, o que hoje eu não percebo que acontece nos grupos, a maioria 
das pessoas está mais centrada nas instituições, isso as afasta da vida, do 
cotidiano das pessoas que eles atendem (professora Dagmar, entrevista em 
13 de novembro 2014). 

 

A relação da cultura com a profissão, na perspectiva de Dagmar, também era 

mediada, nos anos 80, por uma “atuação interdisciplinar” de uma equipe, em que 

participavam assistentes sociais, que discutiam e realizavam ações articuladas com 

a população, baseadas no respeito aos territórios por meio da observação, do 

entendimento das dinâmicas e relações vivenciadas pelas pessoas, da sua 

linguagem, dos seus desejos e suas ações. 

[a cultura] ligada a uma atuação interdisciplinar e era no espaço, no 
território, que a gente antes chamava de comunidade, e lá acontecia de 



114 
 

tudo, a gente observava correlação de forças, a gente conversava, entendia 
a linguagem das pessoas, os valores, por que elas estavam fazendo 
determinadas coisas, o que elas desejavam, e ai, lógico que a cultura 
estava implícita, mesmo não tendo um nome, ela estava presente na sua 
atuação, porque você tinha que respeitar os territórios. Eu lembro que a 
gente tinha discussão de caso de cada projeto, mas a discussão era com a 
equipe toda, ou seja, a questão da equidade era respeitada porque era um 
trabalho desenvolvido in loco, e com um grupo de pessoas que tinham que 
ter ações conjuntas e articuladas (professora Dagmar, entrevista em 13 de 
novembro 2014). 

 

Como consequência de uma prática profissional “centrada nas instituições”, o 

assistente social corre o risco de se afastar da vida das populações com as quais 

trabalha. Dagmar considera que isso ocorre atualmente, com “ações inadequadas” 

decorrentes do desconhecimento do “cotidiano das pessoas”. 

Eu acho que o Serviço Social tem perdido isso no decorrer da sua história 
quando ele se institucionaliza e o profissional fica lá dentro e acha que 
aquele é o espaço institucional e que está meio “protegido” ali e não sai 
para conhecer o cotidiano das pessoas que atende e isso vai interferir na 
qualidade do atendimento desse profissional porque vai ter ações 
inadequadas, porque ele não conhece. (professora Dagmar, entrevista em 
13 de novembro 2014). 

 

Dagmar enfatiza as implicações que a falta de apropriação da cultura traz 

para a profissão, o que, na perspectiva dela, está associado a um afastamento dos 

profissionais da realidade das pessoas que atendem. Dois movimentos parecem 

estar contidos na narrativa de Dagmar: o primeiro, no qual a cultura aparece na 

formação profissional relacionada às demandas dos movimentos sociais; o segundo, 

em que o profissional adere às lógicas da instituição em detrimento do contato e da 

relação com a população atendida.  

Da mesma maneira, Everaldo percebe mudanças na formação profissional 

com rebatimentos negativos na prática profissional, em dois momentos:  

1. O Serviço Social participava dos debates para o entendimento da formação 

social do Brasil a partir da análise das relações e suas condições sócio-

históricas, econômicas e políticas. A discussão sobre a cultura era apreciada 

como fundamental nesse processo de formação social, e possibilitava uma 

“visão mais crítica” sobre os elementos que produzem a “questão social”. 

Eu acho que em um dado momento, no caso brasileiro, do Serviço Social 
brasileiro, ele contribuiu muito para esse processo de discussão sobre como 
se desenvolvem as nossas relações históricas, políticas, econômicas, 
sociais, essas várias formas de exploração de produção das desigualdades 
e trazendo muito claramente a discussão sobre cultura como fundamental 
nesse processo de formação, de ampliação de uma visão mais crítica sobre 
os fatores que produzem as questões sociais, as várias facetas da questão 
social, e isso fez com que inclusive do ponto de vista político, a própria 
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categoria, a própria profissão ocupasse um lugar privilegiado do ponto de 
vista da produção de um conhecimento mais crítico sobre a realidade e 
também na própria atuação política nas várias esferas da organização 
social, eu sinto que tem se perdido muito isso, atualmente, na formação 
profissional (professor Everaldo, entrevista em 20 de maio de 2015). 

 

Cabe destacar que, no entendimento de Everaldo, debater questões 

relacionadas à “cultura” era valorizado na formação e prática profissional com 

vistas a uma atuação “política profissional” crítica de “transformação social”. 

Eu acredito que havia um ponto de vista da formação profissional, uma 
necessidade de discussão, de valorização da discussão sobre cultura, e 
sobre o processo de construção de produção social, e produção inclusive 
relacionado ao próprio universo da divisão social do trabalho, então essas 
discussões foram fundamentais na seguinte medida, em que historicamente 
discutir a categoria cultura e outras categorias era fundamental até mesmo 
para que o profissional tivesse uma compreensão mais crítica da realidade 
e a partir daí pudesse atuar na realidade. Então toda a atuação política 
profissional, inclusive numa perspectiva ética, de uma ética profissional, 
passava muito por esse compromisso com a  transformação social, mas 
para transformar a realidade era necessário conhecer e compreender a 
realidade, então a categoria cultura nesse aspecto era fundamental nesse 
processo de entendimento dos conflitos sociais e até mesmo para que a 
partir daí fosse possível a construção e uma atuação profissional mais 
efetiva, mais eficaz e comprometida com a transformação (professor 
Everaldo, entrevista em 20 de maio de 2015). 

 

2. Atualmente, passou-se a ter uma discussão mais “tecnicista” da realidade, 

relegando a reflexão crítica. Como consequência, a atuação profissional tem 

caráter mais “burocrático” e sem perspectiva transformadora da realidade.  

Há um excesso de uma discussão muito mais tecnicista do que uma 
reflexão mais crítica, mais teórica, com bases mais sólidas, eu fico sempre 
olhando assim os nossos referenciais de cunho marxista sempre fizeram 
uma diferença muito grande até para a gente poder fugir de uma visão 
alienada, engessada da realidade, uma certa visão funcionalista das coisas, 
isso tem se perdido muito nos cursos, não só aqui na universidade, vejo 
inclusive em outras universidades, pelo contato que tenho com cursos e 
outros colegas, o quanto que isso se perde um pouco dessa força teórica 
reflexiva em relação a essa questões. Então, eu estou falando de uma 
impressão minha, o quanto que isso tem se perdido nessa visão da 
formação atual e que é preocupante porque é como se construísse uma 
visão profissional que leva o assistente social muito mais para um certo 
ativismo profissional do que efetivamente para uma atuação transformadora 
da sociedade, então te ensinar a preencher formulários e outras coisas que 
vão colocar o profissional numa condição de burocrata do que alguém que 
deve utilizar da sua atuação profissional para processos de intervenção 
social e transformação social (professor Everaldo, entrevista em 20 de maio 
de 2015). 

 

Note-se que a efetividade da “atuação profissional” é associada ao 

“conhecimento” e à “compreensão” da realidade que poderiam ser aprofundados a 

partir das discussões sobre a cultura. Ou seja, para ele havia uma ligação entre as 
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discussões sobre cultura na formação e a perspectiva de ação dos profissionais, 

situação que na atualidade se vê limitada pelo “tecnicismo” e “burocratização” do 

exercício profissional. 

Verifica-se que essa “burocratização” é uma crítica em comum entre Dagmar 

e Everaldo, evidenciada na distância entre prática profissional e a realidade das 

populações. Para eles, atualmente, os profissionais não percebem a importância a 

discussão da cultura e da repercussão que pode ter no exercício profissional em 

termos de “respeito”, “conhecimento”, “compreensão” e, como consequência, ações 

mais adequadas e eficazes.  

 

5.2.2 Formas de abordar a cultura: ações entre o prático e o cognitivo 

 

5.2.2.1. Perspectivas de análise da cultura  

 

A perspectiva a partir da qual os entrevistados trabalham a cultura está 

associada ao entendimento que dela têm. Para entender a perspectiva que os 

entrevistados têm da cultura, deve-se partir do fato de ser uma temática trabalhada 

com diferentes posturas teóricas, e, portanto, sua análise deve ser pensada a partir 

do lugar no qual  está sendo compreendida. 

Pautando-nos nisso, nas entrevistas, foram expressas, de forma explícita, 

duas perspectivas analíticas, a partir das quais é trabalhada a cultura: o paradigma 

da complexidade e a perspectiva histórico-materialista. Embora alguns dos 

entrevistados tenham deixado implícita sua perspectiva de análise, emergiram 

elementos nucleares nas suas narrativas que consideramos importante apontar, já 

que permitem evidenciar a relação da perspectiva de análise com a concepção de 

cultura e com a forma em que se expressa nas disciplinas. 

Dagmar aborda a cultura a partir de uma perspectiva dialética, histórica e 

crítica de análise da realidade e faz alguns questionamentos: 1. Ao que, a partir da 

lógica capitalista, se entende como “cultura evoluída”, e assim procura “desconstruir” 

a ideia de hierarquização entre as diferentes culturas; 2. À visão reducionista de 

análise dessa lógica, que só contempla a perspectiva econômica. 

A perspectiva é de uma análise crítica da realidade social, desconstruindo 
aquela ideia de que uma cultura é superior a outra, quer dizer, eu percebo 
que dá para discutir dentro da lógica marxiana, porque você vai desconstruir 
o que o mundo globalizado traz como cultura, o que é considerado uma 
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cultura evoluída ou não, e você vai refletir e discutir a questão da história, 
da dialética, e da análise crítica da realidade social tendo como foco, como 
a escola de Frankfurt traz, a sociologia, a filosofia, e não fazendo uma 
crítica à lógica capitalista somente no sentido econômico de fazer, de uma 
visão pautada só no econômico (professora Dagmar, entrevista em 13 de 
novembro 2014). 

 

Da mesma maneira, na perspectiva histórico-materialista de análise da 

realidade, Maestro destaca a importância de compreender os processos sociais 

passados que dão configurações específicas às sociedades no presente (ele se 

refere de forma particular ao caso brasileiro). Nesse sentido, o entendimento das 

sociedades pode se dar, por um lado, na aproximação à “herança social” e aos 

“traços culturais” com as quais diversas culturas contribuíram para a construção de 

uma nova cultura. E, por outro lado, ao conjunto de aspectos que a partir dessa 

“herança” conformam essa outra sociedade na atualidade. 

O que a gente tem é uma perspectiva de entender a sociedade brasileira a 
partir das raízes que a gente tem coloniais [...] a gente procura entender o 
passado para compreender agora o presente [...] [trabalhar] uma 
perspectiva histórica, até para entender que assim, a gente tem hoje alguns 
traços que são bem marcados mas que também tem uma herança social 
que é por conta do colonizador (professor Maestro, entrevista em 25 maio 
de 2015). 

 

Nesse sentido, Onilda, na perspectiva histórico-materialista, entende a 

materialidade da cultura como uma das “manifestações que se constrói a partir das 

classes populares”, e acrescenta um ponto de vista importante para a análise sobre 

a “herança social” nessa perspectiva: a construção de uma identidade latino-

americana particularizada por processos de dominação material, simbólica e, 

enfatiza a entrevistada, de dominação cultural. Ao trazer essas discussões para a 

profissão é necessário refletir sobre suas dinâmicas, assim como a consequente 

repercussão.  

Então eu acho que é nessa perspectiva que a gente tem que ter clareza 
quando a gente está pensando as particularidades do Serviço Social, da 
formação profissional, então eu acho que é um pouco nessa perspectiva 
que a gente tem que estar trazendo (professora Onilda, entrevista em 26 de 
novembro de 2014). 

 

Verifica-se, em algumas narrativas, que a perspectiva histórico-materialista 

está implícita, pelo uso de determinadas categorias, como contradição e classes 

sociais. Isto não retira o caráter diferenciado da perspectiva do sujeito que expõe 

outra possibilidade para a reflexão, contemplando de forma equitativa e inter-
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relacionada elementos da realidade e que considera fundamentais para a análise: 

gênero, raça/etnia e classe social.  

A perspectiva que eu trabalho neste núcleo, estou falando de forma geral, é 
entender que a minha análise parte do seguinte sentido: que a sociedade é 
formada por três contradições básicas, que são classe social, gênero e 
raça/etnia, que são três contradições que estão absolutamente vinculadas 
uma à outra. Você não pode analisar classe social abstratamente, classe é 
formada por sujeitos sociais e eles têm um gênero, têm uma raça/etnia 
também, são os trabalhadores ou são os proprietários dos meios de 
produção, do jeito que a gente costuma trabalhar. Então essa é a minha 
perspectiva básica. A segunda questão básica que no nosso curso quase 
sempre há uma hierarquização dessas três contradições, primeiro, classe, 
depois vem o resto, e eu tenho evitado trabalhar desta maneira por não 
achar que anexa qualquer valor à análise (professora Sueli, entrevista em 
16 de dezembro de 2014).  

 

Uma perspectiva interessante que emergiu em uma das entrevistas se refere 

ao aspecto simbólico da cultura. Para Ana Claudia, a cultura é um “processo sócio-

histórico” que se expressa nos seus “aspectos simbólicos”. Essa perspectiva permite 

que trabalhe a cultura em diferentes disciplinas sempre buscando aprofundar o 

entendimento em diferentes esferas da ação dos grupos sociais: do comportamento, 

dos hábitos, da organização das relações sociais, dos interesses.  

Se eu pudesse limitar em uma palavra, eu acho que seria “a cultura nos 
seus aspectos simbólicos a partir da atuação de grupos sociais específicos”, 
então a partir dessa definição, a categoria simbólica em grupos sociais 
específicos, eu consigo enquadrá-la digamos, em várias disciplinas que eu 
coloco. Então na antropologia é ir lá e conversar, entender como que eles 
organizam o espaço, o que significa o cumprimento [...] [como] um código 
simbólico [...] Na política é uma análise de discurso mesmo, entender quem 
é que está sendo patrocinado, qual é o interesse da empresa em fazer um 
projeto social, como que ela se relaciona com quem está recebendo, a 
comunidade que está recebendo esse projeto, então não é só como análise 
de discurso o que disse e o que simbolizou, mas é uma investigação 
mesmo de como os diferentes grupos se organizam na sociedade. Então se 
o grupo é público privado ou do terceiro setor, eles têm cultura 
organizacionais diferentes, mas atuam de certa forma no mesmo meandro 
brasileiro, na mesma teia simbólica (professora Ana Claudia, entrevista em 
4 de dezembro de 2014).  

 

Essa perspectiva mais antropológica não se descola do material ao estar 

associada à ação de “grupos sociais específicos” e procura oferecer para os 

estudantes um olhar mais apurado em relação ao que simbolicamente essas ações, 

que são resultado de diferentes momentos, têm a dizer para o entendimento da 

realidade.  

Então é como se os nossos alunos chegassem com essa visão “quero 
entender a exclusão social”, tá, mas a exclusão social não está aqui ela vem 
de outros e outros momentos, alguns vão falar que são desdobramentos da 
questão social, para os antropólogos são os vários níveis culturais, 
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simbólicos, sociais, econômicos que se estabeleceram [...] Para o 
antropólogo, a gente observa a realidade em um grão de areia, então 
qualquer gesto, qualquer fala, qualquer enfeite na parede tem uma 
simbologia e essa simbologia nos interessa, então acho que para nosso 
aluno que é investigativo, e que muitas vezes vem com uma ideia 
totalmente fantasiosa de que vou ajudar, vou fazer a caridade, ele até 
começa ver como que essa caridade foi construída simbolicamente, eu acho 
que isso sempre é uma boa contribuição (professora Ana Claudia, entrevista 
em 4 de dezembro de 2014) 

 

Uma das entrevistadas que expôs de forma explícita a perspectiva a partir da 

qual trabalha a cultura foi Eliana. Por estar situada no paradigma da complexidade, 

tem uma postura epistemológica que aborda, na sua análise da realidade, temáticas 

mais abrangentes e interligadas, contemplando diferentes aspectos da vida dos 

seres humanos e variadas áreas de conhecimento.   

Eu não trabalho com teoria complexa, porque estou trabalhando com 
paradigmas, com epistemologia, não com teoria, quer dizer, dentro de um 
paradigma, por exemplo o cartesiano, você tem um leque de teorias, e toda 
teoria ela é fechada, tem um nível de abertura e um de fechamento, e 
quanto mais as pessoas ficam engessadas na sua teoria menos conseguem 
ver em termos de amplitude, de abertura de pensamento [...] Eu trabalho 
com o homem, com o ser humano, na sua humanidade desumana. Um dos 
elementos é a cultura que está ligada a todos os outros aspectos: à 
linguagem, à celebração, o indivíduo, o sócio, etc. Eu trabalho com seres 
humanos e ai dentro da cultura eu vou trabalhar com grandes temas, eu 
prefiro [...] eu vou trabalhar com cultura com temas, mas esses temas 
sempre articulando várias ciências, áreas do conhecimento, tanto das físico, 
químicas, biológicas, cosmológicas etc., como as sociais, históricas, seria 
nessa perspectiva da complexidade, então eu vou trabalhar, por exemplo, 
com temas bem candentes como identidade/diversidade (professora Eliana, 
entrevista em 27 de novembro de 2014). 

 

Eliana entende o ser humano como complexo, porque “gera e regenera” a 

complexidade social ao construir, apropriar-se e reproduzir a cultura. A 

complexidade do ser humano radica em ser, ao mesmo tempo, um expoente da sua 

espécie e um ser social configurado por determinações sócio-históricas, por isso não 

pode ser estudado de forma fragmentada. Estamos diante de um processo de 

retroalimentação constante entre uma e outra dimensão (espécie/ser social), ou 

seja, há uma “circularidade retroativa” que evidencia a ligação e influência do 

biológico (cérebro), o social (linguagem) e o cultural.  

Então não há como você estudar o ser humano que é extremamente 
complexo, fragmentando ou fazendo uma simplificação desse ser humano, 
ele já é complexo, a vida é complexa, a espécie humana já é complexa, 
nessa trindade única, espécie, indivíduo, ser social, o indivíduo ele carrega 
a dimensão realista, objetiva, tanto a condição de espécie como a condição 
de ser social, então o indivíduo é a morada do sujeito, e ai o sujeito 
uno/múltiplo ele tem uma unicidade (são todos seres humanos, produzem 
cultura, vivem em uma determinada época, que tem uma atmosfera que 
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caracteriza aquela época), ele é esse ser mas, ao mesmo tempo, tem um 
raizamento biológico, cósmico, então não há como você trabalhar com o ser 
humano separando fragmentando [...] para haver cultura tem que haver 
cerebralização, tem que haver agigantamento do cérebro, para haver 
agigantamento do cérebro é preciso ter cultura, é preciso ter linguagem, que 
influi na cultura, influi no cérebro, então essas coisas, a gente chama de 
circularidade retroativa (professora Eliana, entrevista em 27 de novembro de 
2014).  

 

Nesse sentido, a entrevistada opta por abordar “aspectos da cultura”, e a 

cultura dos seres humanos é trabalhada de forma específica, sem desconhecer os 

estudos e debates em relação à cultura produzida por outras espécies. Ou seja, não 

limita a cultura unicamente à produção humana. 

A gente trabalha não só com a cultura, trabalha sim aspectos da cultura 
porque a cultura até um certo momento, historicamente, foi considerada 
como algo específico e diferenciador do ser humano, da espécie, mas 
recentemente se sabe que outros animais cerebrados também fazem 
cultura, rituais e realmente constroem estratégias, então há uma fronteira 
muito tênue entre humanidade e animalidade, entre linguagem animal que é 
muito sofisticada, e a nossa, só a nossa diferença é que nós temos 
articulação dupla (professora Eliana, entrevista em 27 de novembro de 
2014). 

 

As narrativas apresentadas até este ponto evidenciam as perspectivas de 

análise dos entrevistados, o que nos permitiu corroborar as tendências de 

entendimento e compreensão expostas na caracterização de cultura: perspectivas 

mais associadas ao histórico materialista e/ou ao simbólico da cultura.  

De forma objetivada, a cultura é trabalhada pelos entrevistados nas salas de 

aula a partir de variadas estratégias, que apresentamos a seguir. 

 

5.2.2.2. A cultura na sala de aula: estratégias de ação dos docentes  

 

O caminho percorrido na reflexão sobre as concepções de cultura, assim 

como as perspectivas nas quais se baseiam, ganham concretude a partir das formas 

como os docentes trabalham a temática em sala de aula. A análise das entrevistas 

permitiu observar as diferentes formas que, como estratégias pedagógicas, são 

usadas pelos entrevistados para aproximar os estudantes da temática. 

A preocupação de Everaldo, ao tratar a cultura, é ultrapassar a naturalização 

que se faz das relações desiguais, assim como a suposta impossibilidade de 

transformar essas situações. Essas devem ser percebidas como resultado de 

processos conflitivos e suscetíveis à mudança. 



121 
 

A cultura perpassa toda a disciplina porque, com base nela, desenvolvem-se 

as discussões em torno da construção e consolidação dos processos sociais, com o 

intuito de gerar uma perspectiva crítica de aproximação à realidade. 

Uma coisa que eu até mesmo, como uma coisa pessoal, eu tenho marcado 
muito isso nas minhas disciplinas, não só no Serviço Social mas também 
em outros cursos, o quanto é necessário superar essa visão que naturaliza 
as desigualdades, que naturaliza as relações, e nesse aspecto acho que a 
discussão sobre cultura é fundamental porque é possível construir uma 
reflexão que identifique essas situações e mostre o quanto muito das 
desigualdades e das situações são resultado dos conflitos e das 
contradições humanas e não como algo que é dado da natureza e o qual 
não pode ser mudado e questionado [...] a discussão sobre cultura, a 
categoria cultura, ela aparece em todo momento [na disciplina], até mesmo 
porque meu objetivo eu sempre digo aos alunos, vão sair da faculdade 
pessoas capazes de ter uma visão mais crítica da realidade, então eu já me 
dou por satisfeito, então para isso é fundamental que a gente entenda como 
que esses processos foram construídos e vão sendo introduzidos a cada 
momento (professor Everaldo, entrevista  em 20 de maio de 2015).  

 

A ênfase dada por Everaldo às situações de desigualdade como construções 

sociais, é a base da sua perspectiva de trabalho, porque, ao entendê-las como 

criações humanas, não estabelecidas a priori, procura encontrar os fatores que as 

produziram, assim como as consequências na vida dos sujeitos   

Acaba [a cultura] entrelaçada em todas as discussões, porque não dá para 
discutir processos de formação social do Brasil sem discutir quais os fatores 
que vão produzir essa estrutura social marcada claramente pela 
desigualdade de classe, de gênero, racial, então colocar essas questões e 
colocar os próprios alunos a perceber quanto que houve um processo de 
construção dessas situações que não são vistas como realidades que foram 
dadas e caíram do céu prontas (professor Everaldo, entrevista em 20 de 
maio de 2015). 

 

Essa discussão constante da cultura nas disciplinas é percebida por alguns 

entrevistados como um tratamento “transversal” da temática, e critério assumido pelo 

docente que incorpora esses debates ainda que de forma implícita. Para Sueli, 

trabalhar a cultura implica abordar a classe social, o étnico-racial e o gênero como 

três contradições que transversalizam a realidade respondendo a momentos e 

temporalidades específicas. Os sujeitos, ao serem produtores e reprodutores da 

cultura, contêm, neles mesmos, e expressam de diversas formas, essas 

contradições. 

A gente discute muito isso, então eu percebo assim, quem incorporou a 
questão étnico/racial e de gênero, qualquer disciplina que você dê você 
coloca, só que não está explícito, revelado no conteúdo, mas é tratada. 
Então eu vejo, por exemplo, algumas dessas profissionais [docentes], elas 
podem dar qualquer coisa [nas suas aulas], porque são questões 
transversais mesmo, não dá para você separar de classe. Então a questão 
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cultural, nem sei se eu posso falar assim, mas eu acho que posso, ela está 
presente, quando você está discutindo a nossa profissão ela está passando 
por isso o tempo inteiro, não dá para falar só da pobreza, a pobreza é 
fundamental, discutir, conhecer, ver como enfrentar, os desafios todos, mas 
não vamos esquecer isso, isso é parte integrante das pessoas, quando elas 
chegam perto de nós, e elas revelam isso na figura delas, na maioria das 
situações, a carteira de identidade delas as vezes é a figura dela, que não 
mostra só pobreza, mostra a cor, mostra o desgaste da idade, a pessoa tem 
trinta anos com cara de 70, tudo isso (professora Sueli, entrevista em 16 de 
dezembro de 2014). 

 

Sueli considera que o tratamento dado dentro da profissão para as três 

contradições passa, em algumas ocasiões, a analisar apenas a classe social, 

deixando de lado tanto o gênero quanto a raça/etnia. Ao discordar dessa 

hierarquização, assinala que, na sua perspectiva de trabalho, prefere analisar a 

realidade e evidenciar qual dessas contradições é "proeminente" dentro do momento 

histórico ao qual esteja fazendo referência.  

Eu acho que à medida que você estiver analisando uma realidade, você vai 
identificar naquela realidade, qual das contradições naquele momento é 
proeminente, e em outros momentos ela pode ser não proeminente ainda 
que esteja presente. Então é dessa maneira que eu trabalho [...] A realidade 
pede que você analise a questão de classe, não dá, sobretudo na nossa 
profissão, está muito presente, mas também as outras contradições que a 
gente tenta não enxergar no nosso processo histórico de trabalho 
profissional, porque as questões de classe são tão profundas que às vezes 
a pessoa nem consegue visualizar que você tem contradições de gênero e 
raça/etnia que estão aprofundando demais aquilo, mas fica meio 
invisibilizado,  dada a profundidade das questões que vêm para o Serviço 
Social (professora Sueli, entrevista em 16 de dezembro de 2014). 

 

Como momentos interligados, a formação e a prática profissional demandam 

um debate redimensionado em relação à cultura, que na perspectiva de Sueli 

precisa considerar classe, gênero e raça/etnia. A discussão da cultura na formação 

profissional permite tanto examinar com um olhar mais apurado a realidade quanto 

efetivar uma prática profissional que reconheça e valorize a cultura, história e os 

costumes das pessoas com as quais o assistente social trabalha.  

E isso aparece no núcleo [a discussão sobre a diversidade cultural], e será 
que não aparece no atendimento profissional? Como que você recebe isso 
se você nunca parou para discutir, se você não sabe a história desse povo, 
as dificuldades que passou e que vem passando [...]. Então o que a gente 
tem feito no núcleo é mostrar realmente o valor desses povos, da sua 
cultura, a necessidade de fato de preservar, porque a identidade deles está 
muito relacionada a esse processo de preservação da história, da cultura, 
dos costumes, do uso de determinadas roupas (professora Sueli, entrevista 
em 16 de dezembro de 2014). 
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As posições dos entrevistados foram variadas, em relação ao trabalho 

“transversal” da temática cultura, dentro das disciplinas do curso de Serviço Social. 

Laisa considera que a mudança feita em relação à disciplina antropologia, nas 

diretrizes curriculares de 1996, foi mais útil para a profissão. A ideia foi tornar 

“transversais”, os conteúdos da disciplina Teoria Antropológica, em outras disciplinas 

do currículo, com o que, julga ela, se promoveria um tratamento menos “fechado” 

desses conteúdos, restritos a uma disciplina, e assim abordá-los em diferentes 

espaços do curso, como oficinas e núcleos. 

Teoria antropológica poderia ultrapassar, transversalizar seus conteúdos 
dentro das disciplinas, isso favorece pelo seguinte: com as diretrizes 
curriculares você rompia com o formato do currículo mínimo, nele estava 
tudo muito amarrado, você tinha que ter antropologia, sociologia, mínimo, 
depois cada faculdade chegava ao seu pleno. O raciocínio das diretrizes 
curriculares inverte, elas dão tópicos de estudo, e você agrupa esses 
tópicos de estudo e coloca disciplinas. As diretrizes curriculares não te dão 
obrigatoriedade, e você não tem disciplinas e caixinhas fechadas, ao 
contrário você tem conteúdo e você que põe nas caixinhas. Então, se o 
conteúdo estava lá “manifestações culturais” precisa pegar os tópicos de 
estudo das diretrizes curriculares, e digo este conteúdo em oficina, este em 
gênero, etc. (professora Laisa, entrevista em 9 de dezembro de 2014). 

 

Para Laisa, a formação profissional deve ter um entendimento dos conteúdos 

mais particularizado e relacionado com o que o assistente social vai usar para 

analisar e trabalhar na realidade com os sujeitos. Para conseguir um entendimento 

das demandas deles e dos seus contextos, Laisa trabalha com as “manifestações da 

cultura”, ou seja, com as diferentes expressões dos sujeitos que, por sua vez, 

evidenciam “particularidades” de ser e estar em determinado território.  

A gente desmontou teoria antropológica com essa perspectiva engessada 
de como se entende teoria antropológica (...) essa forma de nomenclatura 
implica você construir a trajetória dessa área de conhecimento na história 
que para nós não interessa. Eu quero trabalhar com as manifestações da 
cultura, isso que interessa para nossa formação profissional, para entender 
as demandas, esse sujeito que está diante de mim e que é representante de 
um território, ele a verdade está particularizado, onde? Eu tenho que 
entender a cultura nisso (professora Laisa, entrevista em 9 de dezembro de 
2014). 

 

Este é um ponto de encontro entre vários entrevistados: o território15. Um 

exemplo oferecido por Maestro no qual é considerada a cultura de forma transversal, 

é com o princípio de territorialização da Política Nacional de Assistência Social 

                                            
15

 A referência ao “território” foi feita pelos entrevistados em dois sentidos: uns se referiram  como 
uma temática trabalhada em sala de aula e, outros, como um dos elementos que deve ser tratado e 
abordado ao falar de cultura. A primeira perspectiva foi apontada neste item, a segunda será exposta 
no seguinte.  
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(PNAS). Maestro aponta que, ao analisar o território e evidenciar suas 

potencialidades, emergem outras “questões”, entre elas as culturais, o que considera 

um avanço. 

Eu acho que desde 2004 quando vem a questão da territorialização com 
a política nacional, ela [a cultura] entra como transversalidade também, 
porque a partir do território, quando se pensa no território, que vai se ver 
inclusive as potências do território, aí entram todas as questões que 
acabam aparecendo, desde econômicas, culturais. Então eu acho que 
teve nesse sentido avanço com a incorporação da territorialidade na 
assistência social, aparecendo no cenário. Pelo menos assim, você 
incorporar no dia a dia um pouco, eu acho que tem a questão da cultura 
que aflorou com o princípio da territorialidade pela política nacional 
(professor Maestro, entrevista em 25 de maio de 2015).  

 

Ao mesmo tempo, essa abordagem transversal é reconhecida como 

“perigosa”, por Maestro, já que pode deixar a temática da cultura em segundo plano, 

como algo subentendido, limitando as possibilidades de análise a partir dela. 

Nas outras disciplinas [não antropologia] ela [a cultura] vem mais como 
transversalidade [...] eu acho que fica um pouco perigoso quando você 
deixa na transversalidade porque depende do docente fazer ou não esta 
vinculação da produção da cultura com a cultura, ou do que é cultura, 
porque se não, se ele também não tiver alguma condição de ir por esse 
caminho acaba não entrando. Quando fica assim na transversalidade, acho 
que acontece isso [...] diluído de mais, nem aparecer como sendo marca 
cultural [...] Eu acho que ela tem como ser aprofundada, e acho que ela tem 
que ser mais explicitada para não ficar naquela condição de docente, se ele 
vai ou não, tem muita opção para não tocar, não utilizar como um conceito 
mais fundamental e que pode auxiliar bastante para poder explicar as 
diferenças (professor Maestro, entrevista  em 25 de maio de 2015).  

 

O aspecto do território e sua relação com as políticas sociais também é 

considerado por Dagmar. Examinando o território como contexto mais próximo da 

realidade das pessoas, a entrevistada vê a possibilidade de discutir nele as “histórias 

das culturas”, associando-as às políticas. Estas são formas de valorização, respeito 

e visibilidade das pessoas com as quais o assistente social trabalha. 

Para nós, a questão da cultura é fundamental [...] a gente vai discutir o meio 
ambiente, mas efetivamente nosso foco é discutir no território as histórias 
das culturas e como é possível interagir com as políticas sociais que é o 
lugar onde nós iremos trabalhar [...] Todas essas discussões [em relação à 
cultura], (porque eles [os estudantes] vão ter contato com essas culturas), a 
gente traz aqui para dentro dessa universidade ou a gente vai para lá. Tem 
um semestre que a gente tem antropologia que eles vão nos espaços, no 5

o
 

semestre eles já vão fazer a pesquisa e trazem as pessoas para cá. Olha 
você vê, tem Direitos humanos no 1

o
 que você já traz a questão dos direitos 

em todas as culturas, aí, no 2
o
 semestre, tem uma disciplina chamada 

antropologia, que vai discutir isso, a questão das crenças, por que elas 
precisam ser respeitadas nos atendimentos, se não as pessoas vão 
passando por cima, fica invisível (professora Dagmar, entrevista em 13 de 
novembro 2014). 
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Essa ideia de proximidade foi uma das ênfases de Dagmar, na sua narrativa. 

Na articulação que faz entre seu entendimento de cultura e as possibilidades de 

trabalho na sua disciplina (do cognitivo à ação), estimula os estudantes para que 

tenham uma aproximação da história das pessoas e seus valores, para 

“desconstruir” a ideia de “cultura” como algo restrito à formação acadêmica e 

evidenciá-la nos territórios.  

Pautado numa lógica dialética, primeiro a gente começa desconstruindo 
essa ideia de cultura dominante, de cultura enquanto algo que é formação 
acadêmica. Tem que ter essa desconstrução primeiro. A gente vai para a 
história das pessoas, a história das famílias, e aí você vai fazer um estudo 
no território, e tanto que nesta disciplina as pessoas trazem as culturas, os 
grupos, que são do território, entendeu? Os alunos vão para o território e 
vão descobrir esses valores, essa questão da cultura também presente 
nesses espaços (professora Dagmar, entrevista em 13 de novembro 2014). 

 

Nesse mesmo sentido, as possibilidades de trabalho com a cultura na 

formação profissional são objetivadas por Ana Claudia, quando traz a realidade dos 

estudantes para os debates das aulas e ao promover o contato dos estudantes com 

a comunidade. Ana Claudia considera que este contato, no “campo”, permite 

desenvolver habilidades importantes nos alunos.  

Eu tento trazer de alguma forma essa discussão [da cultura] para qualquer 
tipo de disciplina que eu atue, principalmente no Serviço Social, que eu 
acho que deseja qualquer tipo de novidade. [...] assim eu acredito que se 
você traz durante suas aulas discussões próximas à realidade deles, se 
você incentiva que eles possam ir a campo e observar a fala da comunidade 
a fala dos grupos sociais, isto contribui de maneira determinante para a 
formação, e até para desenvolver aspectos que são essenciais como é a 
escuta, como a análise crítica sem julgamento prévio [...] E essa formação 
permite ao aluno talvez ampliar um pouco mais o que ele traz do universo 
simbólico dele, para um universo, nem digo pragmático, mas para um 
universo mais investigativo (professora Ana Claudia, entrevista em 4 de 
dezembro de 2014).  

 

Verifica-se que, para a entrevistada, a discussão da cultura em sala de aula 

permite transcender os aprendizados e contribuições para a formação como um 

todo. Parte-se da realidade dos estudantes para o contato, a observação e a escuta 

das comunidades, e com isso se promovem análises críticas que ampliam os 

panoramas de investigação dos estudantes.  

Outra forma de apresentar o tema cultura para os estudantes é mostrando 

que eles próprios já construíram concepções e têm variados entendimentos do que é 

cultura. Elizete identifica esse fato e o traz nos debates da sua disciplina. A realidade 
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dos estudantes e a sua cultura é colocada como ponto de partida para as 

discussões. 

Para mim, é captar, retirar do entendimento que eles [os estudantes] têm 
hoje, que eles vão fazer qualquer ação lá fora, e como que é a postura, 
como é seu entendimento como brasileiro hoje, como vai atender? Por isso 
acho que é importante que o professor tenha isso presente, essa questão, 
você saber identificar isso na hora e jogar com alguma questão teórica [...] a 
todo momento você tem que captar do aluno e trazer para uma discussão, é 
assim que eu trabalho essas questões a todo momento (professora Elizete, 
entrevista em 20 de maio de 2015) 

 

De forma semelhante, Eliana valoriza e trabalha com a diversidade cultural 

expressada por eles, especificamente dos seus saberes e fazeres, que adensam as 

discussões em sala de aula. 

Você tem uma diversidade de saberes, de fazeres, de culturas, 
principalmente aqui no Serviço Social. Aqui vinha gente de todo canto do 
país, então você também trabalhava com essa diversidade cultural que os 
próprios alunos traziam, no sotaque, na cultura, que traziam para dentro da 
sala de aula (professora Eliana, entrevista em 27 de novembro de 2014). 
 

Para aprofundar as discussões que surgem da diversidade cultural dos 

estudantes, Eliana também examina o imaginário, as representações e os mitos, 

considerados como outras formas de ver e entender a realidade, assim como de 

solucionar problemas que se expressam com racionalidade diferente. A partir da 

análise dos mitos e do imaginário se evidencia o processo de "mitificação" que os 

seres humanos realizam da sua realidade. Nesse processo, em que os sujeitos 

fazem um “embelezamento do real”, Eliana reconhece que há uma finalidade: a 

sobrevivência. Esse elemento fundante da cultura, como já exposto em sua 

caracterização, aparece aqui sob outra perspectiva: trabalham-se os imaginários 

particulares dos grupos sociais, as formas como os sujeitos entendem sua realidade, 

a representam, mitificam, porque é a partir dali que é possível compreender os 

processos de sobrevivência da sua “humanidade desumana”.  

As representações, cultura, imaginário... trabalho muito com imaginário, 
com mitos, e colocar que a ideia de mito que se tem agora, a partir de 
determinado momento e a partir da complexidade, o mito tem logos, e o 
logos tem mitos, são formas de representar, de ver a realidade, de 
solucionar inclusive problemas que ao nível do racional, da racionalização 
(explicar tudo a partir do racional), não dá, e tem coisas que não são desse 
nível, as emoções têm outra racionalidade. Trabalhar com representações e 
imaginário, e aí muito com mitos, como uma outra leitura que você faz da 
realidade. Mas não é uma coisa de sociedades primitivas, até porque não 
existem sociedade primitivas, são sociedades que tem muitos mais saberes 
que os nossos... então não é trabalhar nesse sentido. É que há um 
processo, que é quase da espécie, há uma mitificação da história de vida, 
há uma mitificação da história do mundo, do país, da nação, nesse 
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processo de mitificação, que é extremamente revolucionário do cérebro, 
porque ao longo de sua história de vida você pode ter sofrido uma série de 
violências, de discriminações, violência simbólica ou física, eu trabalho junto 
com a questão da diversidade, uma coisa está articulada à outra. Nós temos 
um processo de mitificação que eu digo que é revolucionário porque nosso 
cérebro tem um mecanismo de embelezamento do real, então para que 
você consiga sobreviver, do contrário você fica rememorando as tragédias 
pelas quais você passou e aí você não avança, gera raiva, espírito de 
vingança (professora Eliana, entrevista em 27 de novembro de 2014). 

 

Para Eliana, falar de cultura é falar de diversidade, temática que trabalha 

fazendo duas observações: primeiro, critica o relativismo absoluto e sua relação com 

uma postura de verdade totalizante; segundo, propõe a “reeducação” para alcançar 

processos de convivência real, baseados no respeito e aprendizado entre as 

culturas diversas, evitando assim intercâmbios de dominação e crueldade. 

Então trabalho muito com essa crítica ao relativismo, não é contra a 
diversidade, é como essa diversidade comportadora de verdade absoluta 
“eu sou diferente, penso diferente, e a verdade está comigo”. Por isso 
trabalho muito nessa crítica ao relativismo absoluto, senão você cai no 
extremo. E aí também há um problema muito sério com a diversidade, não é 
só respeitar a diversidade, é conviver com ela. Grande parte dos teóricos 
tem um discurso e têm uma prática diferente, descolada, por isso o 
pensamento fica extremamente abstrato. Então na questão da diversidade, 
como é que você convive com, e nessa convivência tem que trabalhar 
bastante com a reeducação, e daí trabalhar com essa ideia de que essa 
diversidade não é qualquer diversidade que você engole, uma relação entre 
culturas diversas não pode ser uma relação de dominação como é na 
ocidentalização do mundo [...] é importante o respeito e a convivência com a 
diversidade desde que essa diversidade não seja cruel [...] as diversidades 
existem mas não é para dizer: então vou respeitar a diversidade de uma 
cultura não tocar nessa cultura, para haver expansão tem que haver 
comunicação, através dela você aprende do outro, e o outro aprende de 
você, ou seja, há uma influência (professora Eliana, entrevista em  27 de 
novembro de 2014). 

 

Como foi exposto neste segmento, os entrevistados optam por diferentes 

formas de trabalhar a cultura. As críticas feitas à formação e uma série de propostas 

em relação ao que deveria ser a abordagem da cultura desde diferentes ações, nos 

conduzem ao que consideramos na nossa análise o para quê abordar a cultura. 

Seguem os elementos das narrativas sobre a relevância de trabalhar com esta 

categoria. 

 

5.2.2.3 É relevante abordar a cultura? Sugestões e propostas  

 

As narrativas dos sujeitos da pesquisa contêm análises sobre as 

possibilidades de trabalho a partir da categoria cultura na formação e na prática 
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profissional. No momento da interlocução entre as narrativas dos entrevistados, 

decidimos diferenciar esse momento do segmento anterior já que eles fizeram, 

talvez de forma não intencional, estes dois movimentos na exposição das suas 

ideias: por um lado, apontaram como trabalham em sala de aula; e, por outro, 

indicaram algumas sugestões e possibilidades a partir da abordagem da cultura. 

Optamos por não separar as sugestões para a formação e propostas à prática 

profissional, já que, na maioria dos casos, os sujeitos da pesquisa as relacionaram 

em conjunto.  

O tratamento da cultura nas disciplinas do curso de Serviço Social, na 

perspectiva de Elizete, é imprescindível, já que o trabalho com o outro diferente é 

uma realidade do/no contexto brasileiro, seja pela diversidade da população local ou 

pelos grupos de estrangeiros que chegam no Brasil. Assim, devem ser fomentadas 

as discussões sobre o tema, já que é a mesma realidade que demanda um olhar 

diferenciado dos alunos e, posteriormente, dos profissionais “é um curso que a todo 

momento instiga a pessoa a se rever [...] Então trabalhar a questão cultural é o dia a 

dia” (professora Elizete, entrevista em 20 de maio de 2015).  

Eu acho que o Brasil, se há tempos atrás o próprio Serviço Social não via 
essa vertente, já faz um tempo desde essas migrações que a gente está 
revendo. Isso é imprescindível, não tem saída. Mesmo aquela pessoa que 
tem certa dificuldade, até de processar essa entrada de estrangeiros, então, 
não vai ter saída para nós, ou a gente aceita que nós vamos ter que lidar 
com o outro, que já é difícil aceitar o negro, o brasileiro ainda não aprendeu 
a lidar com esse outro ser chamado negro, imagine o outro de um país 
vizinho? Que é muito mais, que eu acho que dependendo da cor da pessoa, 
não gera tanto impacto, mas se for nas condições que estão dentro da 
questão social que a gente conhece, aí vai ser duplo preconceito. Mas aí eu 
vejo que não vai ter saída para isso, qualquer disciplina você pode estar 
trazendo esse olhar, e acho que até deve [...] o debate está, só que 
algumas pessoas não veem que existe esse debate [...] e nós não podemos 
fugir porque está na nossa cara, na diversidade, não estou nem pensando 
nos estrangeiros, na nossa diversidade regional (professora Elizete, 
entrevista em 20 de maio de 2015). 

 

Do mesmo modo, para que o assistente social reflita sobre os preconceitos 

que se expressam na sua prática, é importante conhecer a perspectiva que o outro 

tem da situação que está analisando e considerá-la nas ações planejadas e 

materializadas na prática profissional.  

Aprender com a pessoa, porque nem tudo que a gente tem, nós também 
temos a nossa cultura, cabe dentro da gente, às vezes aprendemos um 
pouco do outro. Também entender como que o outro vê aquela mesma 
situação é muito importante, te reforça sua tomada de atitude, de mudança 
muitas vezes, então eu acho que isso é uma coisa que é interessante. Se 
eu tenho esse preconceito eu não tenho argumentos, meu argumento é 
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muito frágil quando começo me abrir a olhar e respeitar, eu começo a 
ganhar esse outro olhar [...] você tem que, dentro da sua prática 
profissional, respeitar toda a diversidade que aparecer na frente, se eu for 
atender uma boliviana e ela vier vestida a caráter, eu tenho que respeitar 
isso [...] mesmo questões que são invisíveis, que você tem que ter olhares, 
tem que estar aberto, o assistente social tem que estar aberto (professora 
Elizete, entrevista em 20 de maio de 2015). 

 

A postura dos assistentes sociais em relação à diversidade manifestada na 

sua prática profissional requer “olhar” atento e ação respeitosa. Tanto o profissional 

quanto a instituição devem se questionar em relação à atuação que está realizando 

com o outro, e refletir sobre as bases que sustentam essas relações. 

Eu acho que é um questionamento que as instituições têm que fazer 
também para esse profissional que vai depois atuar e tem um 
comportamento, uma atuação que não é fidedigna à aquilo que ele se 
comprometeu e aquilo tudo que ele aprendeu. Porque por mais que, nós 
não mudamos tanto assim de 10 anos para cá, eu acho, mas há uma rigidez 
muito grande em alguns profissionais em relação ao outro, de preconceito 
mesmo, a gente observa isso, a gente ouve isso, então eu acho que é um 
questionamento que tem que se fazer, por que isso? O que gera isso? 
(professora Elizete, entrevista em 20 de maio de 2015). 

 

Essa aproximação ao outro é qualificada por Eliana a partir da “redução do 

estranhamento do outro”. Ou seja, o profissional em contato com grupos de culturas 

diversas, precisa da comunicação para alcançar a redução, mas não a eliminação 

da relação de “estranhamento” entre eles. Para esse intercâmbio e trabalho, é 

necessário um nível de identificação e proximidade. 

Em relação ao estranhamento, você tem que diminuir esse estranhamento 
do contrário você não trabalha com o grupo (...) há necessidade de 
comunicação e aí reduzir o estranhamento, mas até onde vai essa 
diminuição do estranhamento? Você pode ser parceiro, estabelecer uma 
relação de amizade, Rodrigo de Brandão e José de Souza Martins que 
dizem que sem amizade não há possibilidade e fazer ciência, sem essa 
proximidade, esse processo de identificação, não é possível. Daí, então, até 
onde vai essa eliminação do estranhamento? Porque você trabalha, você 
sabe, mas você não é índio; eu participo do movimento sem-terra, mas eu 
não sou sem-terra. Há um nível de estranhamento que tem que ser mantido. 
Há um espaço interno que não pode ser violado, é só seu, então você tem 
que manter um nível de estranhamento de si, e do outro (professora Eliana, 
entrevista em 27 de novembro de 2014). 

 

A redução do estranhamento gerada pela comunicação entre culturas 

diversas cumpre também um papel importante na mudança, nos processos de 

criação e troca de conhecimentos entre elas. 

A comunicação é extremamente importante para você reduzir esse 
estranhamento [...] em comunicação com o outro, com a diversidade, com a 
alteridade é que você pode recriar, ampliar seu nível de abertura, de cultura, 
de conhecimento, de saberes, de fazeres, etc. (professora Eliana, entrevista 
em  27 de novembro de 2014). 
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 Pensar a esse respeito, no espaço profissional, ajuda a refletir sobre o 

quanto pode ser materializado na interação entre a cultura profissional dos 

assistentes sociais interpelada pela cultura dos sujeitos com os quais trabalhamos. 

Poder compreender o sentido das diversidades e das diferenças [...] se ele 
[o assistente social] não tiver elementos para compreender, pode ser que 
ele queira colocar os valores culturais dele para o imigrante, ou o outro 
diferente (professor Maestro, entrevista em 25 de maio de 2015).  
 

Para entender o outro, é necessário nos comunicarmos com ele, estarmos 

abertos à diversidade desse outro. Contemplar a cultura na “práxis profissional”, 

qualifica essa prática, o que é possível a partir do entendimento das culturas, das 

suas condições de vida, ouvindo e aprendendo a partir delas.  

Dagmar entende esses processos como outro dos desafios postos para os 

assistentes sociais. É necessário que o profissional se aproxime, dialogue, se 

aproprie e valorize a cultura manifestada nos territórios. Com isso, a prática 

profissional poderá ter ampliada a repercussão na vida das pessoas, partindo do que 

eles próprios demandam para a profissão.  

E aí, quando você fala em cultura, você pode colocar a cultura realmente 
relacionada à história dele, e há necessidade dos profissionais, 
principalmente de Serviço Social, já que essa é minha área hoje, deles 
estarem se apropriando, se aproximando e dialogando nos territórios com a 
cultura vigente, valorizando. Quer dizer, é um questionamento e a verdade 
é, como que a gente vai valorizar e até fazer um contraponto à cultura de 
massa... Esse que é o nosso desafio, que não é fácil, nenhum dos dois [...] 
Você precisa entender as culturas, precisa aprender, ouvir para depois ter 
condições de ter um trabalho mais adequado considerando a cultura, não 
tem outro jeito, você precisa ouvir as pessoas daquela cultura, tem que ler 
muito [...]. Fundamental é que ela [a cultura] efetivamente se expresse na 
práxis profissional [...] eu percebo que existe uma violência institucional 
quando você desconsidera a cultura do usuário dos serviços que você está 
atendendo [...] a efetivação dessa categoria no cotidiano profissional, como 
algo que qualifica o trabalho e assim atende com maior dignidade, não 
violação de direitos, porque você negar isso é uma violação de direitos 
(professora Dagmar, entrevista em 13 de novembro 2014). 

 

Para Everaldo, o conhecimento das condições de vida é fundamental para a 

atuação profissional dos assistentes sociais, porque promove a reflexão mais 

aprofundada sobre a realidade, instigando os profissionais a, além de compreender, 

intervir e transformá-la. E, ainda, os estimula a ampliar e articular a teoria às 

dinâmicas societárias, para dimensionar os conflitos e as relações de poder. 

Discutir desde essa perspectiva a atuação profissional enquanto uma 
atuação que tem um papel de uma intervenção [...] não precisa só 
compreender a realidade, tem que intervir na realidade e transformar a 
realidade. Nessa perspectiva é impossível construir essa práxis profissional 
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sem conhecimento, sem uma reflexão mais aprofundada sobre como 
histórica, social e economicamente vão se construindo essas relações 
desiguais, e como se reproduz isso nesse contexto histórico, nessas 
relações que são conflitivas que são de interesses de poder, essas 
desigualdades. É nesse aspecto que não dá para ter uma visão ingênua da 
realidade, é preciso que haja todo um embasamento teórico nesse processo 
de compreensão dos conflitos sociais, nesse aspecto a categoria cultura é 
fundamental (professor Everaldo, entrevista em 20 de maio de 2015). 

 
A atuação profissional como intervenção na realidade, apontada por Everaldo, 

é problematizada por Ana Claudia, já que considera que deve ser “readaptada”. A 

importância dos debates da cultura com a formação e a prática profissional está 

sustentada na demanda que a realidade coloca para o assistente social. Nos 

contextos, é necessário que o profissional esteja atento, contemple a percepção do 

outro e “readapte” sua prática a partir das construções culturais específicas, como a 

família e suas mudanças constantes.   

Para você ter uma ideia, eu como socióloga/antropóloga e não assistente 
social, normalmente nesse tempo todo que eu estou aqui, eu sou 
requisitada para falar sobre cultura, família e educação. Então eu entendo 
que para os assistentes sociais é necessário ter uma formação contínua, 
mas principalmente readaptar a discussão sobre família, não só sobre as 
mudanças das culturas existentes, mas a questão de que mais do que um 
grupo familiar que eles vão atender de inúmeras formas, a família também é 
uma construção cultural. A questão da educação, de repente o assistente 
social na escola, a educação em si, também tem essa discussão voltada 
para a cultura; e na saúde pensando nessa questão, por exemplo, nem todo 
paciente tem que ser tratado da mesma forma. Então se eu pego alguém 
que é de uma religião que é extremamente tradicional ou um imigrante, ou 
mesmo alguém de uma população indígena, não posso simplesmente impor 
o mesmo tipo de processo, o mesmo tipo de atendimento clínico que eu 
estaria acostumado. Então de repente ter essa percepção do outro, do 
diferente, da diversidade cultural, eu acho que é fundamental para qualquer 
profissional, e o assistente social busca isso, para não cair na 
burocratização. Eu vejo essa discussão como um processo mesmo de 
mudança, de transformação para não cair na mesmice de 20, 30 anos atrás 
(professora Ana Claudia, entrevista em 4 de dezembro de 2014). 

 

Ana Claudia considera que outro processo importante do trabalho, a partir da 

cultura, refere-se ao que chama de “reencantamento” do mundo. Discutir a cultura 

na formação e prática profissional é relevante porque possibilita um olhar mais 

“crítico” e “sensível”, que abre possibilidades dentro dos espaços de trabalho 

“ressignificando” os posicionamentos e as práticas.  

Eu acho, voltando àquela definição de um processo em constante mudança 
[...] como que eu vou lidar de repente com as pre-concepções? [...] muitas 
vezes o assistente social está tão próximo da prática que ele não consegue 
mais fazer aquilo que eu falei no começo, que é o reencantamento do 
mundo; já ficou tão desencantado por inúmeros aspectos, até da prática 
operacional e profissional que muitas vezes, quando se depara com um 
profissional que fala de uma maneira mais apaixonada/apaixonante, ele se 
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sensibiliza, porque muitas vezes sai da dureza da sua prática [...] Então a 
minha intenção dentro do curso de Serviço Social, eu acho que a gente tem 
uma interação que é privilegiada, não tenho que ficar convencendo os 
alunos da importância sobre esta temática [cultura]; eu acho que a minha 
função como educadora é tentar provocar esse olhar crítico, simbólico, esse 
olhar ressignificado, reencantado do mundo,  mas que ele perceba que 
existe muitas vezes um processo de alienação, de encantamento, que o 
conhecimento científico desencanta, porque mostra de um outro lado, mas 
nada impede que eu também possa achar um terceiro momento: que é o 
desencantado, o encantado, e o reencantamento, que é, de repente, pensar 
numa postura profissional mais crítica ou mais sensível, de alguma forma 
(professora Ana Claudia, entrevista em 4 de dezembro de 2014). 

 

Essa relação entre a formação e a prática profissional, transformada a partir 

do reconhecimento da importância de trabalhar a cultura, é visto por Onilda como 

"dimensão pedagógica" da prática. Considera relevante que o Serviço Social 

trabalhe a “cultura” para exercitar a dimensão pedagógica da prática profissional. 

Isso significa identificar os espaços através dos quais os sujeitos com os quais 

trabalhamos, reconstroem a sua humanidade e, ao mesmo tempo, mostrar-lhes que 

essa humanidade progressivamente vai sendo destruída pelas lógicas do capital 

para estimular neles uma postura crítica que os fortaleça. 

A cultura no trabalho profissional ela tem que ter uma dimensão pedagógica 
também, que é de possibilitar que os trabalhadores, as populações mais 
empobrecidas, por esse capital, por essa lógica de sociedade, possam ir 
também encontrando um fôlego para poder criar, para poder avançar, 
inclusive para construir ou reconstruir a sua própria dimensão humana, 
porque o capital desumaniza, destrói, desmonta, é violento [...] eu acho que 
tem que ser a dimensão da cultura, mas discutir que a cultura tem uma 
dimensão pedagógica, inclusive, que possibilita que esses corpos 
arrebentados, destruídos por essa lógica do capital, possam minimamente 
transcender, não no sentido de não ter mais visão da realidade, não fazer 
mais a crítica, não nesse sentido, é de que possibilite e os fortaleça para 
fazer a crítica dessa realidade na qual estão vivendo (professora Onilda, 
entrevista em 26 de novembro de 2014).  

 

Da mesma forma, para Onilda, a inclusão da cultura nas disciplinas sobre a 

prática profissional requer a metodologia da educação popular como 

instrumentalidade do Serviço Social. Isto porque essa metodologia, em relação 

direta com a dimensão pedagógica da prática, permite trabalhar com os sujeitos – 

trabalhadores e populações empobrecidas - na perspectiva de desvendar a sua 

realidade e promover a organização política para a transformação da sociedade. 

Eu acho que tem outra questão, que do meu ponto de vista os Trabalhos 
Profissionais e os Projetos Profissionais tinham que fazer: era discutir e 
trazer a dimensão da metodologia da educação popular como instrumental 
para o trabalho profissional, para a gente romper com essa lógica hoje, que 
é essa lógica da individualidade, da finitude, da flexibilização, e da 
destruição da ideia de sujeito coletivo. Eu penso que uma das, pode não ser 
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a única, por enquanto estou pensando que é a única, uma das 
possibilidades é a gente trazer a educação popular enquanto metodologia, 
enquanto método de trabalho e de organização, como uma das 
instrumentalidades do Serviço Social, para organizar as populações lá no 
Cras, sabe? Acho que assim, a educação popular ela permite que as 
pessoas se constituam como sujeitos históricos, porque a educação popular 
tem uma dimensão pedagógica, mas ela tem uma dimensão política, e na 
dimensão política ela coloca no horizonte a transformação da sociedade, a 
construção de uma outra sociabilidade, mas ela tem um aspecto 
pedagógico que é de construir sujeitos que possam, a partir de desvendar 
essa realidade, fazer a crítica a essa realidade, poder construir processos 
de emancipação (professora Onilda, entrevista em 26 de novembro de 
2014).  

 

Ainda na sugestão de alternativas de inserção da cultura na formação 

profissional, Onilda propõe a extensão universitária como um espaço que fomenta a 

interação dos estudantes de Serviço Social com os movimentos sociais. A formação, 

por meio da extensão universitária, promove a discussão da cultura em termos 

teóricos e práticos e, ao mesmo tempo, possibilita a militância, formação e 

organização política dos grupos envolvidos. 

Mas eu acho assim, a questão da extensão ela é o espaço propício para se 
discutir a questão da cultura, eu acho que esse é um espaço importante [...] 
a dimensão da cultura, pelo menos eu tenho discutido a questão da cultura 
é lá no núcleo, na dimensão da extensão [...] Então, quando você me 
pergunta se isso [a cultura] é importante para a formação, é, só que não 
uma discussão da cultura simplesmente como uma questão teórica, e sim 
como algo que faz parte da vida, por isso o que eu dizia sobre a dimensão 
pedagógica [...] A discussão da cultura, ela acontece e de uma forma muito 
militante, muito importante. Tem uma discussão também teórica, mas não é 
esse o foco. É pensar a cultura na sua dimensão pedagógica como espaço 
inclusive de manifestação do cotidiano, da vida, e quando eu digo da 
dimensão pedagógica é por exemplo, lá no assentamento, a partir das 
discussões que a gente faz, dos estudos, da formação política, de repente 
sai uma poesia, uma música, entendeu? E ela ajuda inclusive na formação 
política, na organização política, então nesse sentido acho que é um viés 
importante. E a extensão, no Serviço Social, deve ter esse caráter, que é o 
de se colocar a serviço da organização dos movimentos sociais tratando as 
pessoas, como sujeitos desse processo, sujeitos históricos e políticos 
dentro desse processo, dentro de uma perspectiva de educação popular, 
dentro de uma ideia de uma metodologia de respeito aos processos 
individuais e coletivos daquela população, o que tem a ver com a cultura 
(professora Onilda, entrevista em 26 de novembro de 2014).  

 

5.2.2.4 Relações entre a universidade e a prática profissional: diálogos 

necessários 

 

Seguindo a ideia da relação entre a universidade e a realidade dos sujeitos, 

Ana Claudia considera que a discussão da cultura no espaço da prática profissional 

precisa ter maior atenção, no sentido de articular as discussões que os profissionais 

realizam, de forma operacional, com os debates desenvolvidos na universidade. A 
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entrevistada considera que esta interlocução vai “re-humanizar” os assistentes 

sociais, ao proporcionar-lhes elementos na reflexão para vincular a materialidade 

das situações com o universo simbólico no qual se desenvolvem. 

No Serviço Social eu acho que essa discussão precisa ser sempre muito 
investida. O Serviço Social muitas vezes trabalha muito mais com política do 
que com cultura, então parece que a cultura vai se perdendo, em alguns 
aspectos [...] trazer essa discussão cultural para os profissionais que já 
estão na área há muito tempo e que já discutem de maneira 
prática/operacional isso, para eles é um ganho em termos de conhecimento, 
principalmente para quem é atendido por aquele sistema; eu acredito que é 
uma forma de re-humanizá-los, perceber que, de repente, você na área de 
saúde, você não está lidando só com o corpo doente, você está lidando com 
o universo simbólico de aceitações, de críticas, de imposições que estão lá 
presentes, que a gente não consegue desvincular uma coisa da outra 
(professora Ana Claudia, entrevista em 4 de dezembro de 2014). 

 

Para Dagmar, a universidade, no atual contexto globalizado, é chamada a, 

por um lado, capacitar os alunos para valorizar o contato próximo com a população e 

o aprendizado que isto permite e, por outro lado, promover e mediar as discussões 

com os profissionais das instituições sobre a realidade atual, seus desafios e 

mudanças pertinentes. É necessário entender e redimensionar as práticas 

profissionais para responder de forma contextualizada às demandas da população, 

até porque hoje as universidades tem que preparar esses profissionais para 
isso, agora que existe um impacto dessa formação acadêmica com os 
dados de realidade institucional. Até porque tem uns profissionais que ainda 
estão em outra era, em um processo... não passaram por esse pós 93, e 
por outro lado também vejo que o papel da universidade hoje está 
chamando, que é uma coisa que a gente tenta fazer, porque o papel da 
universidade não é só capacitar o aluno, a gente tem que ter algumas 
discussões amplas dos desafios do século XXI, com os profissionais que eu 
diria são a nossa contrapartida, os estagiários estão lá mas a gente têm que 
estar fazendo essa ponte, e se faz, mas agora a gente nem sempre têm um 
conjunto de profissionais com disponibilidade de tempo para fazer isso [...] 
Agora tem profissionais que nem percebem que a população cobra e ele 
continua dentro dos kits, caixinhas, e aí fica complicado. E outra, hoje, o 
Brasil, com o processo de globalização, isso também tem que ser 
redimensionado, os bolivianos... Quantas pessoas! Os haitianos! 
(professora Dagmar, entrevista em 13 de novembro de 2014).  

 

Vale ressaltar que o conhecimento do território, no qual o assistente social 

desenvolve sua prática, é um dos desafios que Dagmar indica para um trabalho que 

considere a cultura. Contemplar o cotidiano das pessoas, seu “perfil” e sua relação 

com as diferentes áreas sócio ocupacionais onde o assistente social está inserido – 

saúde, educação, assistência social – permite entender de forma mais integral os 

processos e as possibilidades dessa realidade. Por isso é preciso promover a 

coerência entre os debates da academia e a prática profissional. 
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Olha, nos debates está [a temática cultura], agora nas práticas profissionais 
a gente percebe um grande vazio. Eu trabalhei com consultoria em vários 
municípios, ai os profissionais falavam assim: “Eu estou nesse Cras, mas eu 
não quero sair porque eu vou pegar mais trabalho para mim?” E a gente 
estava discutindo que ele tinha que ir na unidade de saúde mais próxima, 
na UBS [...] para ele fazer esse link, quais são as epidemias que lá existem, 
qual é o perfil que esse outro serviço tem, quais são os hábitos das 
pessoas. Porque o serviço de saúde recebe todo mundo. Ele também tem 
que trabalhar com a cultura porque senão ele vai atender inadequadamente 
toda essa população, precisa saber qual é o perfil, e esse perfil pode dizer, 
em última instância, o cotidiano, pode ser a cultura, quem são essas 
pessoas e de onde vieram; muitas vezes você discute perfil e você está se 
remetendo à cultura local. Agora, se um profissional de uma instituição de 
um serviço socioassistencial ele não quer conversar com o outro que está 
no mesmo território porque ele acha que vai receber mais serviço? É 
complicado. Então, algo que está nos debates não significa que está no 
cotidiano do trabalho profissional. Eu acho que a gente tem muito a 
caminhar, muito, e eu acho que o primeiro passo é esse assistente social 
conhecer esse território onde ele está inserido (professora Dagmar, 
entrevista em13 de novembro de 2014).  

 

Eliana, nesse sentido, considera que trabalhar a partir do reconhecimento do 

senso comum e dos saberes construídos pelos sujeitos "violentados", 

"discriminados" e "desprezados", que são o público com o qual o Serviço Social 

desenvolve suas ações, estimula uma consciência (no profissional e nos mesmos 

sujeitos) do potencial desses grupos. 

Você vai trabalhar com esse pessoal, esse pessoal tem cultura, não pelo 
fato de ser analfabeto que não tem [...] Então, como que você vai trabalhar 
com público que é mais discriminado, mais violentado, mais desprezado, 
paira sobre esses grupos, do ponto de vista do poder e das políticas 
públicas e mesmo dos outros, da maioria das pessoas de uma cidade, paira 
um silêncio absoluto [...] se estabelece um silêncio, uma cegueira proposital 
em relação a essas temáticas, do contrário você vai ter que tomar 
consciência delas (professora Eliana, entrevista em 27 de novembro de 
2014 ). 

 

Na perspectiva de Eliana, é necessário pensar saídas em conjunto para as 

realidades desses sujeitos, a partir da articulação dos diferentes tipos de saberes e o 

conhecimento que circula nas universidades. Ou seja, o conhecimento produzido a 

partir do diálogo e a contribuição entre as universidades e o contato com as 

populações, promoverá pesquisas e ações contextualizadas e significativas na 

realidade das pessoas. 

Falando do senso comum, o senso comum é muito rico, então quando a 
gente fala de articulação dos saberes (para mim conhecimento é 
conhecimento científico, alguns pensadores da complexidade fazem essa 
diferença, outros não) que são dos grupos populares, marginais, os 
discriminados, interditos, então eles estão no cotidiano popular, nos grupos 
populares, então é outro saber que tem que estar articulado com o 
conhecimento acadêmico, por isso que academia não pode fechar o olhar à 
realidade a partir dos vidros da universidade [...] Porque o pessoal tem que 
ir a campo para ver como vivem as pessoas, como se relaciona com o 
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outro, porque esse outro é com o que vai se relacionar o Serviço Social. 
Como assistente social você não pode chegar como “olha a verdade é essa, 
as suas vidas têm que ser pautadas assim” não! Você tem que saber quais 
são as saídas deles, e como que você pode contribuir para abrir outros 
caminhos para enriquecer a criatividade e esses saberes, e retroativamente 
esses saberes tem que entrar na universidade [...] Então eu digo vocês tem 
que ter conhecimento dessa realidade porque depois vocês vão estar lá, em 
uma realidade muito complicada, e você tem que trabalhar com ela, você 
vai trabalhar com os índios, você tem que fazer uma pesquisa de quem são, 
quais são os costumes, quais são esses hábitos que são parte da cultura, 
mas que são diferentes dependendo a cultura, todo mundo tem hábitos, 
costumes, mitos e outras coisas, mas como que é depende de que contexto 
que você está. Então você tem que estudar o contexto, senão você faz um 
trabalho superficial, que realmente não é significativo para a realidade das 
pessoas (professora Eliana, entrevista em  27 de novembro de 2014). 
 

 

As análises das narrativas docentes permitiram novas e interessantes 

perspectivas para refletir sobre a cultura e sua materialização nas disciplinas dos 

currículos dos cursos pesquisados. Foi um percurso analítico que revelou 

entendimentos e estratégias sobre uma temática importante para a profissão. 

Seguem as considerações finais propositivas com as que mais do que dar um final, 

queremos abrir a discussão e contribuir para os debates sobre a formação 

profissional sempre presentes na categoria.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS PROPOSITIVAS 

 

O final de um trabalho de pesquisa permite chegar a considerações que, ao 

contrário de estabelecer um limite ou fim, abrem novas possibilidades e caminhos a 

serem percorridos. Neste segmento, o leitor encontrará uma articulação entre as 

sínteses e conclusões definidas a partir da pesquisa e  contribuições, que 

consideramos fundamentais, de Raymond Williams e seus estudos sobre cultura. 

A construção de uma tese parte de uma proposta de problematização em 

torno de um tema. O processo de pesquisa desenvolvido e condensado no presente 

trabalho foi sustentado na seguinte tese: a cultura é trabalhada nas disciplinas 

dependendo da perspectiva do docente e essa perspectiva decorre, principalmente, 

dos seguintes fatores: da sua formação profissional e do campo disciplinar de onde 

vem; e das vivências pessoais em relação à sua prática profissional - como militante, 

professor, investigador, interveniente. 

A respeito, vale esclarecer que há um nível de interferência da instituição de 

ensino em relação às temáticas que são a base das disciplinas, já que os programas 

chegam para os docentes, na maioria das vezes, já estabelecidos. Nos casos 

estudados, isso não foi uma limitação, já que esses programas predefinidos não 

eram imposições, por parte dos cursos, sobre o que devia ser oferecido como 

conteúdo das disciplinas. Nas narrativas e na aproximação aos programas de cada 

disciplina, ficou evidente a construção realizada pelo docente para ministrar 

determinadas temáticas, já que, embora houvesse um marco geral para cada 

disciplina, este era usado como guia, e o docente podia propor temáticas e formas 

de abordá-las. 

A análise das narrativas revelou construções sobre a categoria cultura mais 

amplas e ricas, a partir de perspectivas de entendimento que a consideram em suas 

múltiplas dimensões. Campos disciplinares que estão em contato com a temática 

cultura a partir de variadas áreas e em diferentes momentos da sua formação - 

como a Antropologia - proporcionam aproximações teóricas e analíticas da categoria 

cultura mais desenvolvidas. No entanto, também emergiu a construção de 

concepções mais estruturadas e analiticamente reflexivas de outros campos 

disciplinares, a partir das vivências e experiências interventivas com a temática - 

como o Serviço Social. Nesse sentido, observamos que o contato com a cultura, a 
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partir de práticas específicas, como um tipo particular de militância ou de intervenção 

profissional, pode estruturar de forma sólida as abordagens da categoria cultura, 

quanto as propostas a serem contempladas como metodologias de trabalho dentro 

da profissão, como é a Educação Popular. 

Consideramos que essa tendência de expor com fluência questões 

relacionadas à abordagem da cultura, se associa diretamente à relação do Serviço 

Social com a dimensão pedagógica da temática. Ou seja, por estar em um nível 

mais próximo do cotidiano profissional e docente, há mais facilidade de expor como 

se trabalha com a cultura, do que construir uma concepção a respeito.  

Além da diferença exposta entre os campos disciplinares, foi perceptível que 

também existe uma relação direta entre a construção da categoria cultura no nível 

analítico e a abordagem que se faz da temática dentro da disciplina. Ou seja: 

 Se é uma temática trabalhada de forma explícita na disciplina, 

caracterizar a cultura resulta em processo mais simples e de fácil 

exposição; 

 Se é uma temática abordada de forma transversal ou tangencial, 

caracterizar a cultura resulta em um processo lento, em alguns casos 

confuso, e difícil de pontuar. 

Como pesquisadores, ficou claro que caracterizar a cultura tem suas próprias 

dificuldades; dentre elas, o fato de ser uma categoria que pode ser definida a partir 

de diferentes perspectivas epistemológicas. Ao analisar o que se entende por 

cultura, é preciso pensar a partir de que lugar o sujeito interpelado está falando, se 

do ponto de vista do paradigma, da teoria ou do autor ao qual se esteja referindo. 

A formação profissional, objetivada nos currículos das IESs, apresenta 

confluência de diferentes abordagens da categoria cultura. Existe primazia da 

perspectiva histórica materialista no tratamento dado a essa categoria, articulado a 

uma crítica dos fenômenos observados, suas diversas manifestações e os 

processos sociais que os estruturam. 

Há uma visão diferenciada no entendimento e tratamento dado à cultura que 

se faz a partir da complexidade, o que permite trabalhar diferentes aspectos da 

cultura em diversas áreas de conhecimento. Nessa perspectiva, reconhece-se a 

importância do tempo e espaço, da história geral e da particular, do objetivo e  

subjetivo, em constante redefinição. Amplia-se o estudo aos múltiplos aspectos 
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constitutivos dos sujeitos, como seres complexos –  o biológico,  emocional,  

simbólico,  imaginário, etc.  

A cultura, além de ser entendida na sua materialidade, também é 

compreendida a partir das suas expressões referidas ao imaginário e  simbólico, 

relacionadas à herança, transcendência e sobrevivência. Em muitos casos, isso foi 

expresso como transição analítica, ou seja, não foram fixadas polarizações entre o 

cultural, só como produção material; ou a cultura, só como aspectos intangíveis dos 

grupos sociais. Nossa inferência a respeito está em duas linhas:  

 A não separação pode resultar de uma ambiguidade em relação à 

compreensão da categoria cultura. 

 A não separação entre os aspectos já referidos se associa com um 

entendimento da cultura como uma categoria flexível, onde o sujeito que a 

aborda pode transitar entre seus elementos constitutivos, sejam eles 

materiais e/ou simbólicos. 

O processo de estruturação dos conteúdos e a objetivação deles nas 

disciplinas privilegiam temáticas quando associadas à categoria cultura: em algumas 

disciplinas, são privilegiados os grandes fenômenos históricos, entendidos não só 

como fenômenos econômicos, mas também culturais, políticos e sociais. Em outras 

disciplinas, é privilegiada a abordagem da cultura em um sentido mais particular, 

associada a grupos minoritários e às expressões culturais. 

O fato de privilegiar temáticas está associado à ênfase que é dada à 

abordagem da categoria cultura. Há disciplinas em que a cultura é trabalhada com 

ênfase na especificidade e  diversidade cultural, o que é associado à influência de 

diferentes grupos sociais na construção da sociedade, neste caso, a brasileira. 

Questões específicas, como as características da região e dos grupos sociais do 

território, também são trabalhadas em algumas disciplinas, pontuando a riqueza 

desses contextos e as possibilidades de aprendizado que, pelo conhecimento e 

compreensão delas, podem ter. Ou seja, abordam-se as particularidades e não se 

trabalham os processos macrossociais, mas as diversidades associadas às 

diferenças culturais. 

Outra ênfase dada nas disciplinas, na abordagem da cultura, refere-se aos 

fenômenos associados aos problemas que geram as diferenças culturais. Uma 

perspectiva crítica analítica é proposta na discussão sobre os contextos diversos nos 
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quais as chamadas minorias sofrem discriminação e/ou racismo. A valorização da 

diferença e o respeito à cultura são pontos realçados nessa perspectiva, já que 

contemplar o outro como diferente permite considerar que é culturalmente diverso, e 

essa diversidade é expressa em seus costumes, tradições, linguagem e percepção 

do mundo.  

Em alguns casos, opta-se pelo tratamento da categoria cultura de forma 

transversal, ou seja, está implícita nas disciplinas. A cultura é associada, em muitos 

casos, a aspectos como  classe social,  gênero e  raça/etnia, e é vista como 

elemento transversal das relações entre esses aspectos. A inter-relação entre eles 

pode oferecer diferentes pontos de análise sobre as demandas que chegam para o 

Serviço Social, mas da mesma forma deixa a categoria cultura em segundo plano, 

podendo ou não ser contemplada. Isso também é percebido no debate que 

discursivamente se vincula aos novos movimentos sociais, mas, pela necessidade 

de abarcar vários temas e diversidades atreladas em um único momento na 

formação profissional, oferece-se uma visão generalista das temáticas. A questão 

que levantamos é se a transversalidade da cultura nas disciplinas, realmente 

garante o tratamento da temática, considerando que é abordada a partir da 

perspectiva de cada docente. O que queremos pontuar é que, se não for uma 

temática definida, explicitada e debatida, pode ficar totalmente ausente ou não 

evidente para os estudantes. 

É importante destacar que existe, de forma geral, o reconhecimento do fato 

da categoria cultura ser importante para o Serviço Social. Observa-se isso em 

diferentes momentos analíticos: ao considerar fundamental que, no processo de 

formação, os estudantes adquirem conhecimento em relação a concepções de 

cultura e seus aspectos constitutivos; ao problematizar o processo de esvaziamento 

das bases teóricas em disciplinas como Sociologia, Antropologia e Filosofia, dentro 

dos currículos; ao perceber a necessidade de ressaltar e aprofundar os debates 

sobre a categoria cultura e sua incidência na prática profissional. Nesse sentido, 

propõem-se dois movimentos. Por um lado, a análise e reflexão da temática, de 

forma ampliada e debatida, com um embasamento que articule teoria e prática. Por 

outro lado, uma aproximação ao outro diferente em termos de respeito e 

reconhecimento dessa diversidade, ao território em que se encontra, às condições 

sócio-históricas que contextualizam suas vivências e experiências no cotidiano. 
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Considera-se, assim, que essas ações permitirão intervenções contextualizadas e 

de mais impacto na vida das pessoas. Nesta lógica, é importante ressaltar que há 

preocupação com a distância entre universidade e realidade social, tanto no 

afastamento do conhecimento acadêmico dos saberes que circulam na realidade, 

quanto na falta de proximidade dos assistentes sociais, na sua prática profissional, 

do território e cotidiano dos sujeitos. 

 

Contribuições de Raymond Williams a partir da sociologia da cultura 

 

O Serviço Social, como profissão que acompanha as mudanças da 

sociedade, está constantemente em questionamento sobre sua direção social e as 

diferentes formas de aprimoramento do seu agir profissional. De forma clara, 

também é prática vista na formação profissional. Por ser nosso foco de análise, é 

com o intuito de contribuir para os debates gerados nela, que propomos dialogar 

com Raymond Williams. 

Além do fato já assinalado sobre a importância do autor dentro dos estudos 

da cultura, sua relação com muitos dos apontamentos das narrativas apresentadas é 

de fato próxima, nosso objetivo  é explicitar  e adensar as discussões até aqui 

expostas, a partir de suas reflexões e propostas. 

Williams (2000, p. 13) reconfigura a teoria marxista da cultura e, para tanto, 

propõe uma sociologia da cultura. Nela, a cultura é definida como resultado de uma 

convergência que inclui tanto o sistema de significações sobre a atividade social, 

quanto o resultado das atividades artísticas e intelectuais. Em palavras do autor,  

há certa convergência prática entre (i) os sentidos antropológico e 
sociológico de cultura como “modo de vida global” distinto, dentro do qual 
percebe-se, hoje, um “sistema de significações” bem definido não só como 
essencial,  mas como essencialmente envolvido em todas as formas de 
atividade social, e (ii) o sentido mais especializado, ainda que também mais 
comum, de cultura como “atividades artísticas e intelectuais", embora estas, 
devido à ênfase em um sistema de significações geral, sejam agora 
definidas de maneira muito mais ampla, de modo a incluir não apenas as 
artes e as formas de produção intelectual tradicionais, mas também todas 
as “práticas significativas” - desde a linguagem , passando pelas artes e 
filosofia, até o jornalismo, moda e publicidade - que  agora constituem esse 
campo complexo e necessariamente extenso.. 

 

Consideramos aqui o primeiro ponto de intersecção: o fato de considerar mais 

de uma perspectiva para entender o que é a categoria cultura. Condiz, assim, com a 
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evidência de construções mais ricas, a partir do estudo da cultura nas suas múltiplas 

dimensões, buscando superar polarizações e binarismos. 

A “cultura”, vista como “nova forma de convergência”, é entendida como o 

“sistema de significações mediante o qual necessariamente [...] uma dada ordem é 

comunicada, reproduzida, vivenciada e estudada” (WILLIAMS, 2000, p.12, itálico do 

original). Esse “sistema de significações” é transmitido ao sujeito pela socialização e 

permite-lhe a entrada no mundo, ou seja, promove um "aprendizado de novas 

habilidades, as mudanças de relacionamentos, o surgimento de linguagens e ideias 

diferentes" (WILLIAMS, 2000, p. 4). 

Com a ideia de convergência, o autor indica a relevância da compreensão da 

relação entre essas dimensões para a análise sociológica da cultura. Não obstante, 

considera que essas dimensões são produto real, ou seja, da atividade social e não 

de sistemas de abstrações neutrais, harmônicas, nem desinteressadas. 

Esse sistema de significados procede das relações sociais diversas que 

respondem ao tempo e espaço no qual se desenvolvem. Williams (2007, p. 39) 

enfatiza a historicidade e especificidade das relações como processos reais em 

constante mudança 

porque o “significado”, em qualquer sentido ativo, é mais do que o processo 
geral de “significação”, e porque as “normas” e as “regras” são mais do que 
as propriedades de qualquer processo ou sistema abstrato, outros tipos de 
análises ainda se fazem necessários. Em minhas análises, a ênfase é 
deliberadamente social e histórica [...] é necessário insistir que os 
problemas mais ativos de significado estão sempre primordialmente 
embutidos nas relações reais, e que tanto os significados quanto as 
relações são caracteristicamente diversos e variáveis, dentro das estruturas 
de ordens sociais específicas e dos processos de mudança social e 
histórica.  

 

Considerar e privilegiar o tratamento da cultura a partir de fenômenos 

históricos gerais, e/ou a partir da diversidade cultural que influenciou a construção 

da sociedade, remete, como o autor e as narrativas docentes apontam, a relações 

reais, caracterizadas por processos que mudam e se transformam, o que resulta em 

novas configurações dos grupos sociais. 

O estudo da cultura não separa os “meios materiais de produção cultural” das 

“formas de produção material”, nem coloca a ideia de “cultura” versus o “material”. 

Essa contraposição não faz sentido para o autor, já que o cultural também apresenta 

produção material. Nesse sentido, Williams (2000, p. 87) observa que  
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a invenção e o desenvolvimento dos meios materiais de produção cultural 
são um capítulo notável da história humana, ainda que comumente 
considerado secundário em relação à invenção e desenvolvimento daquilo 
que mais facilmente se percebe como formas de produção material, em 
alimentação, ferramentas, abrigo e utensílios. Na verdade, uma posição 
ideológica comum demarca esta última área como “material em 
contraposição ao “cultural”, ou, na ênfase mais comum, o “artístico” ou o 
“espiritual”. Contudo, não é preciso que despropositadamente, se assimile a 
prática cultural a essa área de satisfação das necessidades humanas 
básicas, para dar-se conta de que, sejam quais forem os objetivos a que 
vise a prática cultural, seus meios de produção são indiscutivelmente 
materiais.  

 

Se, dentro da formação profissional, objetivamos entender a cultura como 

categoria flexível e que, como o assinala o autor, não precisa ser reduzida às 

necessidades humanas básicas para manifestar a sua materialidade, pois é 

corroborável na própria realidade, podemos aprofundar as perspectivas de análises 

que transitam entre o material e o simbólico, ampliando os debates sem reduzir a 

cultura a elementos artísticos e intelectuais, nem colocá-la em contraposição ao 

material. 

Considera, assim, Williams (2000, p. 87-88) que, para ultrapassar essa 

separação, são necessárias outras formas de se aproximar da temática, e de tal 

forma apreender a realidade cultural partindo das relações que a constituem e 

caracterizam. Segundo o autor:  

na verdade, em vez de partirmos da equivocada contraposição entre 
"material" e "cultural", devemos definir duas áreas de estudo: em primeiro 
lugar, as relações entre esses meios materiais e as formas sociais dentro 
das quais são usados (certamente, um problema geral na análise social, 
mas aqui a discussão se limita a meios e formas culturais); e, em segundo 
lugar, as relações entre esses meios materiais e formas sociais e as formas 
específicas (artísticas) que constituem uma produção cultural manifesta.  

 

Williams (2000, p. 29-30), articulando os pressupostos até aqui apresentados, 

propõe desenvolver uma sociologia da cultura a partir de vários aspectos, tais como:  

 instituições e formações da produção cultural; 

 relações sociais de seus meios específicos de produção;  

 os modos pelos quais, dentro da vida social, a cultura e a produção 
cultural são socialmente identificados e discriminados; 

 formas artísticas, p.e. teatro; 

 processos de reprodução social e cultural; 

 problemas gerais e específicos da organização cultural. 

  
Consideramos fundamental que uma perspectiva de abordagem da cultura 

contemple os aspectos apresentados pelo autor como pertencentes à sociologia da 
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cultura, isso com o objetivo de examinar com cuidado o que já é oferecido dentro da 

formação profissional, mas que pode ser ampliado. 

 

Sentidos e significados da cultura 

Durante o processo de pesquisa, percebemos a complexidade na 

caracterização da cultura, e com base nessa dificuldade consideramos que defini-la 

e entendê-la é fundamental para articulá-la com outros aspectos da realidade social 

e, de forma particular, com o Serviço Social, além de entender que as concepções 

são necessárias para estabilizar as análises. 

Segundo Williams (2007, p. 117), as dificuldades na definição do que é 

"cultura", estão associadas aos diversos usos do termo em diferentes momentos 

históricos e da apropriação do mesmo pelas diferentes disciplinas 

Culture é uma das duas ou três palavras mais complicadas da língua 
inglesa. Isso ocorre em parte por causa de seu intrincado desenvolvimento 
histórico em diversas línguas europeias, mas principalmente porque passou 
a ser usada para referir-se a conceitos importantes em diversas disciplinas 
intelectuais distintas e em diversos sistemas de pensamento distintos e 
incompatíveis (negrito do autor).  

 

Segundo Williams (2007, p. 118),  os primeiros usos do termo cultura 

associavam-se ao cuidado com colheitas e animais. Posteriormente, esse 

significado "ampliou-se para incluir o processo de desenvolvimento humano, e esse, 

ao lado do significado original relativo à lavoura, foi o sentido principal até o final do 

S18 e início do S19". 

O entendimento histórico de "cultura" tem duas perspectivas: "em primeiro 

lugar, certo grau de adaptação à metáfora, que tornou direto o sentido de cuidado 

humano; em segundo lugar, uma extensão dos processos específicos ao processo 

geral, que a palavra poderia carregar de modo abstrato" (WILLIAMS, 2007, p. 118). 

Em particular, na segunda perspectiva, a categoria cultura, no contexto moderno, 

entende-se como um "substantivo independente" utilizado para se referir a um 

processo abstrato ou para identificar o produto de tal processo. 

A evidência encontrada por Williams (2007, p. 121) foi de que o uso de 

“cultura” para descrever um “processo físico” torna-se de mais fácil entendimento 

(como no caso de “cultura de germes”). Mas quando, a “cultura” é utilizada para se 

referir a processos “além da referência física”, o seu uso teve variações importantes 

que podem ser identificadas em três categorias: 
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(i) o substantivo independente e abstrato que descreve um processo de 
desenvolvimento intelectual, espiritual e estético, a partir do S18; (ii) o 
substantivo independente, quer seja usado de modo geral ou específico, 
indicando um modo particular de vida, quer seja de um povo, um período, 
um grupo, ou da humanidade em geral [...] (iii) o substantivo abstrato e 
independente que descreve obras e as práticas da atividade intelectual, e 
particular (negritos nossos). 
  

Esta mesma ideia é assinalada por Williams (2011B, p. 18) quando expõe os 

significados da categoria, que se expressam na passagem de “cultura de algo” para 

“cultura em si mesma”. Estas transformações são evidenciadas da seguinte forma: 

[a cultura] veio a significar, primeiramente, “um estado geral ou hábito da 
mente”, tendo relações muito próximas com a ideia de perfeição humana. 
Segundo, passou a significar “uma situação geral de desenvolvimento 
intelectual em uma sociedade como um todo”. Terceiro, passou a significar 
“o corpo geral das artes”. E quarto, já mais tarde nesse mesmo século 
[XIX], passou a significar “todo um modo de vida, material, intelectual e 
espiritual” (negritos nossos). 

 

Williams (2007, p. 122) detém-se na análise das transformações do categoria 

cultura na era moderna para conhecer a variedade de sentidos e as relações que 

eles expressam. Conforme aponta:  

é claro que, em uma disciplina, é preciso esclarecer o uso conceitual. Mas, 
em geral, o que é significativo é o leque e a sobreposição de sentidos. O 
complexo de significados indica uma argumentação complexa sobre as 
relações entre desenvolvimento humano geral e um modo específico de 
vida, e entre ambos e as obras e práticas da arte e da inteligência”.  

 

Uma análise a partir do "complexo de significados", ao qual se refere Williams 

(2007), adensa as reflexões no sentido de conhecer os sentidos e entender os 

significados da categoria cultura, o que estamos pautando como fundamental para a 

formação e, como consequência, na prática profissional. 

A complexidade da cultura radica, por um lado, na inter-relação entre 

múltiplas práticas. Williams (2011A, p. 61) não concebe, por exemplo, a literatura e a 

arte como atividades culturais isoladas, e as coloca como produto das relações 

sociais que se encontram na base na qual essas atividades se expressam e 

desenvolvem. Ou seja, fazem parte do processo de construção e reprodução social. 

No dizer do autor,  

não podemos separar a literatura e a arte de outros tipos de prática social 
de modo a torná-las sujeitas a leis muito especiais e distintas. Elas podem 
ter características bastante específicas como práticas, mas não podem ser 
separadas do processo social geral. 
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Por outro lado, a complexidade da cultura radica em ser uma categoria 

dinâmica e em constante mudança e que depende das práticas e dos processos 

históricos. Para Williams (2015, p. 12),  

uma cultura são significados comuns, o produto de todo um povo, e os 
significados individuais disponibilizados ou produto de uma experiência 
pessoal e social empenhada de um indivíduo. É estúpido e arrogante 
presumir que qualquer um desses significados pode chegar a ser prescrito: 
eles se constituem na vida, são feitos e refeitos, de modos que não 
podemos conhecer de antemão. 

 

Premissa importante assinalada pelo autor, e que foi, em alguns pontos, 

estabelecida sobre o entendimento da cultura na formação profissional, é que são os 

sujeitos que produzem a cultura. Há posturas dentro da formação profissional que 

estabelecem "as classes sociais" como as produtoras de cultura, enquanto outras 

optam por uma visão geral ao chamá-los de "grupos sociais". Para Williams, "a 

cultura é comum a todos".  

Nesse pressuposto, está a ideia de que em todas as sociedades a cultura se 

configura nos processos sociais e indivíduos. Dessa maneira, o contexto não 

determina de forma unívoca os sujeitos, mas se apropriam da cultura e também 

produzem formas de ser e pensar. Por isso, nos processos de assimilação da 

cultura, os sujeitos, além de reproduzi-la, fazem releituras dela a partir da sua 

experiência. A esse respeito, Williams (2015, p. 5) observa que 

A cultura é comum a todos: este é o fato primordial. Toda sociedade 
humana tem sua própria forma, seus próprios propósitos, seus próprios 
significados. Toda sociedade humana expressa isso nas instituições, nas 
artes e no conhecimento. A formação de uma sociedade é a descoberta de 
significados e direções comuns, e seu desenvolvimento se dá no debate 
ativo e no seu aperfeiçoamento, sob a pressão da experiência, do contato, 
das invenções, inscrevendo-se na própria terra. A sociedade em 
desenvolvimento é um dado e, no entanto, ela se constrói e se reconstrói 
em cada modo de pensar individual. A formação de esse modo individual é, 
a princípio, o lento aprendizado das formas, dos propósitos e dos 
significados de modo a possibilitar o trabalho, a observação e a 
comunicação. Depois, em segundo lugar, mas de igual importância, está a 
comprovação destes na experiência, a construção de novas observações, 
comparações e significados. Uma cultura tem dois aspectos: os significados 
e direções conhecidos, em que seus integrantes são treinados; e as novas 
observações e os significados que são apresentados e testados. Esses são 
os processos ordinários das sociedades humanas e das mentes humanas, e 
observamos a través deles a natureza de uma cultura: que é sempre 
tradicional quanto criativa; que é tanto os mais ordinários significados 
comuns quanto os mais refinados significados individuais. 

 

Nesse sentido, Williams (2015, p. 27) critica a percepção que entende a 

“cultura” como criada e reproduzida por poucos sujeitos, de formas muito específicas 
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– elevadas. Nessa perspectiva, acredita que há “aparente divisão da nossa cultura 

entre, de um lado, uma sofisticação remota e complacente e, de outro, uma massa 

entorpecida”. Pensar a sociedade e a cultura a partir desta dualidade retira o valor 

dos processos que as pessoas comuns constroem e vivenciam, seja na reprodução 

da cultura geral, ou na criação de outras culturas. Williams observa (2015, p. 16): 

não acredito que as pessoas comuns se pareçam de fato com a descrição 
corriqueira das massas, com hábitos e gostos vulgares e triviais. Dizendo de 
outro modo: as massas não existem de fato, o que existem são modos de 
ver pessoas como massas.  

 

Consideramos importante afirmar a ideia da cultura como comum a todos, e 

assim, por exemplo, adensar as discussões que dentro da profissão são realizadas 

com ênfase nas problemáticas geradas a partir das diferenças culturais, já que 

baseiam-se em visões e apreensões da realidade em termos de desigualdade. 

Discutir a cultura como um processo sócio-histórico comum a todos os grupos 

sociais e expresso em formas particulares, sem hierarquizar as próprias culturas 

nem suas manifestações, permite debater questões relevantes para o Serviço 

Social, como é o tratamento a grupos populacionais com marcada diferença cultural.  

Uma mudança na forma de perceber o outro é o reconhecimento de que em 

todas as sociedades há culturas com valores, sentidos e significados construídos e 

que são reproduzidos e modificados pelos sujeitos no processo de desenvolvimento 

das sociedades. Nas palavras de Williams (2015, p. 28) implicaria reconhecer que  

as pessoas comuns possam governar; que cultura e educação são 
questões comuns, ordinárias; que não há massas para salvar, capturar ou 
dirigir, e sim, em vez disso, uma multidão de pessoas que expandem suas 
vidas de maneira extraordinariamente rápida e confusa.  

 

A proposta de Williams (2015, p. 25), em relação aos sujeitos e suas vidas em 

constante expansão, é estabelecer relações caracterizadas pela receptividade da 

cultura do outro, o novo e o reconfigurado contido nela. O autor pensa espaços de 

comunicação, intercâmbio e interlocução com o outro, estabelecendo contextos que 

permitam esses processos, e assim  

se entendemos o processo de desenvolvimento cultural, sabemos que este 
é feito de ofertas contínuas para uma aceitação comum; e que, portanto, 
não devemos tentar determinar de antemão o que deve ser oferecido, mas 
desobstruir os canais e permitir todos os tipos de oferta, tendo o cuidado de 
abrir bem o espaço para o que for difícil, dar tempo suficiente para o que for 
original, de modo que o que se tenha seja desenvolvimento real, e não 
apenas a confirmação ampliada de antigas regras.  
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O Serviço Social, ao trabalhar com identidades e subjetividades apresentadas 

nas formas de demandas individuais ou coletivas, pode acolher essa proposta do 

autor, na medida em que essa receptividade e intercâmbios comunicativos em 

termos horizontais são fundamentais como abertura para a profissão na sua 

perspectiva de transformação das relações injustas e desiguais naturalizadas na 

sociedade. 

A cultura e os processos comunicativos  

Um dos processos que expressa de melhor forma as diferenças culturais 

contidas nas sociedades, e que deve ser considerado pela formação profissional na 

perspectiva ampla de entendimento da cultura que estamos apresentando, é o da 

comunicação. Essa compreensão instiga ir além da relação fundamental entre 

linguagem e cultura, mas que contextualizada nas relações sociais complexifica-se 

na concretude específica desses processos. 

A socialização insere os sujeitos nas relações sociais, estabelece regras com 

os processos de comunicação, e influencia a sua visão da sociedade  

pois de fato todos nós, como indivíduos, crescemos em uma sociedade 
dentro das regras de uma sociedade e essas regras se enraízam muito 
profundamente e incluem certas maneiras de ver o mundo, certas maneiras 
de falar sobre o mundo (WILLIAMS, 2015, p. 33).  

 

Sobre essa influência da sociedade, nas formas em que vemos a realidade e 

a comunicamos, Williams (2015, p. 33) observa outros processos em que o sujeito, 

além de interiorizar as regras, pode comparar, criticar, e construir novas percepções. 

O sujeito pode, nas palavras do autor, “perceber o mundo de uma nova maneira”, 

para não ficar na simples reprodução do que é oferecido pela sociedade  

O tempo todo, as pessoas nascem em uma sociedade, que se mostra como 
deve ser vista, como se deve falar dela. Mas em seguida – e isso também é 
fundamental -, à medida que nos desenvolvemos, somos capazes de 
comparar uma regra a outra, comparar o resultado de um fato presenciado 
a outro. Somos capazes de crítica independente. Também somos capazes 
– e este é um dos aspectos mais difíceis, mas também mais interessantes – 
de novas percepções. Aprendemos a perceber as coisas de maneiras 
diferentes e a comunicá-las aos outros. Não poderíamos desencadear esse 
processo se não tivéssemos adquirido previamente uma grande parte de 
nosso aparelhamento intelectual no condicionamento de nossa sociedade. 
Mas este último detalhe essencial, quando podemos como indivíduos ir 
novamente aos fatos, tentar perceber o mundo de uma nova maneira, 
explicá-lo de uma nova maneira, essa parte de aprendizado e comunicação 
é igualmente importante. 
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De fato, a importância dada por Williams tanto às relações quanto à 

comunicação evidencia uma questão fundamental para o Serviço Social na sua 

apreensão da cultura: por sermos seres sociais, estamos em constante contato e a 

sociedade se complexifica, na medida em que, ao mesmo tempo, mantém e 

transforma sua cultura. 

A comunicação é um dos processos fundamentais para que a cultura se 

desenvolva de múltiplas maneiras e, portanto, carrega a complexidade própria das 

dinâmicas sociais. As formas pelas quais nos aproximamos da realidade, a 

entendemos e comunicamos, está mediada pela sociedade, suas normas, princípios, 

e pela nossa forma de ver e entendê-la. Segundo Williams (2015), a comunicação é 

percebida pelas pessoas de forma parcial e por isso não se tem a real dimensão dos 

seus efeitos e das suas possibilidades. Esse processo não é neutro e muito menos 

estático.  

A comunicação, para Williams (2015, p. 32), é uma construção social e 

portanto passível de mudar porque os “padrões de comunicação não são 

inexoráveis; são feitos pelo homem, sujeitos a mudanças e o tempo todo sujeitos à 

crítica. Além do mais devem ser reaprendidos por toda nova geração”.  

Por isso a importância da formação profissional discutir e priorizar a 

comunicação para compreender a cultura e as sociedades, porque é a partir dela 

que pode se construir e entender a realidade “é através dos sistemas de 

comunicação que se forma e interpreta a realidade de nós mesmos, a realidade de 

nossa sociedade” (2015, p. 32). Esse aspecto é destacado na proposta de Williams 

(2015, p. 35) nos seguintes termos: 

[quem escreve sobre comunicação] pode revelar aspectos da sociedade 
que simplesmente não teriam sido notados pelas velhas formas de 
descrição política e econômica. Não quero depreciar a importância da 
descrição política e econômica, mas ela pode deixar de lado muitas coisas. 
Como as pessoas conversam entre si, que convenções utilizam para o que 
é importante e o que não o é, como as exprimem em instituições pelas 
quais se mantêm em contato: essas coisas são fundamentais.  

 

Vemos, assim, que a análise das instituições culturais e das relações sociais 

criadas e reproduzidas nelas oferece elementos que complementam os estudos 

econômicos e políticos para a reflexão sobre a cultura na sociedade. Promove-se, 

assim, a valorização dos processos comunicativos, as influências que eles têm no 
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desenvolvimento dos grupos, na sua produção cultural; sua visão de mundo e as 

diversas formas como os sujeitos as exteriorizam. 

 

Para finalizar este trabalho e abrir o debate 

 

A vida dos sujeitos está mediada e constituída pela cultura que é um 

elemento fundamental de análise, por  aprimorar a forma de entender a realidade, 

produzir conhecimento sobre ela e acompanhar os processos sociais partindo do 

concreto sem perder de vista as estruturas, articulando o particular e o genérico. 

Assim, fenômenos de diferentes ordens se objetivam nas sociedades, fazendo da 

cultura um espaço de encontros e desencontros, de vários e múltiplos, em que a 

homogeneização e a diferença têm papéis fundamentais na constituição e 

consolidação das sociedades. 

Faz-se necessário desvendar o que é apresentado como “cultura”, para assim 

interpretar essa concepção como ponto de partida, e poder evidenciar as conexões 

que lhe dão sustento, porque é ali, nas relações e interconexões, que a cultura se 

enriquece e ganha, mais do que sentidos, significados. 

Captar o movimento da cultura implica contextualizá-la e dar-lhe bases no 

tempo e espaço. Ela se concretiza em momentos, sociedades e grupos 

determinados, que lhe conferem características particulares, mas, para refletir sobre 

cultura e apreendê-la é preciso evidenciar suas mudanças e suas permanências, 

porque a contradição é sua característica inerente. Ao abrir as possibilidades de 

análise da cultura para a maior quantidade de elementos que a constituem e 

modificam, estamos avançando, além da simples aparência, para o entendimento da 

sua essência.  

Na categoria cultura, confluem o genérico e o particular, em uma trama de 

mediações que modificam e são modificadas constantemente pela vivência dos 

sujeitos. 

É uma categoria que nos permite conhecer os modos de vida, as formas de 
produzir e de reproduzir das classes sociais, as formas de consciência. Por 
tanto é uma categoria que não pode ser analisada de forma isolada, pelo 
contrário, ela se constrói no processo histórico, dentro da totalidade, como 
um todo contraditório e articulado (MOLJO et. al, 2012, p. 152). 
 

Um dos vetores que atravessa todas as esferas da vida das pessoas, que 

transcende espaços e tempos, é uma construção constante, onde se criam formas 
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específicas de ser e estar; a cultura, na sua materialidade, vai abrir cenários de 

possibilidades, interpretações,  significações, formas de adaptação e resistência.  

Para o Serviço Social, é fundamental apreender a cultura nas suas diferentes 

expressões, assim como compreender as dinâmicas que muitas vezes encobre. Ao 

trabalhar de forma direta com os sujeitos, estes não podem ser entendidos como 

indivíduos isolados, ou como simples interpeladores do profissional na demanda 

específica que o traz para o atendimento. Cada um é expressão do seu tempo e 

espaço, da sociedade que o constitui e da qual se diferencia; por isso, as análises 

não devem tirar desse sujeito sua força de transformação e resistência. 

A complexidade das relações até aqui apresentada e a densidade da 

apreensão da categoria cultura, demandam, por parte da formação profissional, o 

estudo e a discussão dessa categoria no mesmo nível, com a mesma frequência e 

importância dada a outras temáticas da profissão. Deixar uma categoria tão 

importante quanto a cultura como opção do docente dentro das disciplinas, aumenta 

o risco de que siga em segundo plano e se dilua no meio de outras temáticas. É 

necessário, a partir de uma dimensão mais ampla e rica, abordá-la, questioná-la e 

reposicioná-la dentro da profissão.  
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ANEXOS 

A seguir, os Programas das disciplinas pesquisadas.Optamos por manter o formato 

original dos mesmos.  
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Programas PUC – SP 

 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

Faculdade de Ciências Sociais 
Curso de Serviço Social 

 

 

Curso: SERVIÇO SOCIAL 

Disciplina: OFICINA DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL I  

Professores: Laisa Regina Di Maio Campos Toledo e Sueli Gião Pacheco do Amaral 

Semestre:  1º 2014 Período: 1º e 2º períodos 

Turma:  Turno: noturno 

Créditos: 04 Carga Horária: 72 

 

EMENTA 

Estudo e identificação das expressões da questão social particularizadas no processo de 
desenvolvimento sócio-histórico da metrópole de São Paulo, com ênfase nas desigualdades 
sociais e diversidade territorial e composição das classes sociais e dos seus efeitos e 
dilemas contraditórios presentes na totalidade do espaço urbano. A cultura na metrópole a 
partir do estudo étnico-racial dando destaque à presença e luta de negros, índios e 
imigrantes no Brasil resgatando suas contribuições nas áreas social, econômica, política e 
cultural. 

 

OBJETIVO GERAL 

 
 Problematizar as condições da vida em São Paulo, seus dilemas e seu cotidiano 

possibilitando ao aluno compreender a expressão das desigualdades e dos seus 
efeitos contraditórios presentes na totalidade do  espaço urbano da cidade. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 
 estudar a constituição do povo brasileiro, dimensionando os aspectos étnicos e 

culturais, na perspectiva de identificar a ideologia que sustenta o senso comum e os 
preconceitos.  

 problematizar de forma crítica e historicamente situada o processo de construção da 
metrópole na perspectiva histórica, compreendendo a lógica urbana, o processo 
sócio-migratório, as estratégias de sobrevivência e a voragem do progresso, 
provocando a segregação territorial de muitos nas periferias e nas favelas. 
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 enfatizar o caráter formativo a partir da reflexão crítica sobre o conteúdo ideológico 
presente nas representações dos alunos no contato com as diferentes expressões 
da questão social; 

 enfatizar a dimensão investigativa, orientada para a superação da visão empiricista, 
no caminho de uma gradual aproximação às formas de ler, pensar e expressar 
adequadamente, segundo os passos da metodologia do trabalho intelectual e 
científico. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

PRIMEIRO SEMESTRE  

Unidade I  

A constituição do povo brasileiro 

 Preconceito, discriminação e desqualificação social: do senso comum ao senso 
crítico. 

 Os legados étnicos e culturais do índio, do europeu e do negro. 
 A escravidão no Brasil e a formação da cultura afro-brasileira 
 As condições de vida dos índios no espaço urbano  

Unidade II 

A formação sócio-histórica de São Paulo – de Vila à Metrópole  

 O processo histórico de formação da Metrópole 
 Territorialidade e segregação em São Paulo: os processos migratórios  e a definição 

dos territórios paulistanos 
 A representação da cidade segundo as condições de vida 

Unidade III 

Controle e disputa do espaço urbano: favelas e cortiços como modo de vida, 

resistência territorial e segregação social.  

 As expressões da questão social em São Paulo  
 As estratégias de sobrevivência a partir da lógica urbana da segregação territorial e 

da voragem do progresso. 

Unidade IV 

 Morar e viver em São Paulo: as condições de vida da população em situação de 

vulnerabilidade social e as demandas ao setor público. 

 
ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS 

 Aulas expositivas e dialogadas; 

 Leituras e discussão de textos/recortes de jornal 
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 Realização de trabalhos: individual (resumos, relatórios, resenhas) e em grupo; 

 Apresentação de filmes; 

 Apresentação de seminários; 

 Debate em classe; 

 Consulta dirigida a fontes;  

 Palestras de especialistas; 

 Observação e coleta de dados por meio de visitas a bairros de são paulo que 
expressem a desigualdade social e a dimensão da territorialidade;  

 Observação e coleta de dados por meio de contatos com dirigentes e ou técnicos de 
organizações e população. 
 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

Atividade extra classe com o objetivo de: 

 Sensibilizar o olhar; 
 Desenvolver a observação; 
 Levantar elementos para reflexão das representações do aluno no contato com a 

realidade social. 
 

AVALIAÇÃO 

 Pontualidade e assiduidade (75% de presença); 

 Participação do aluno contribuindo no debate dos conteúdos desenvolvidos. 

 Visitas às organizações e territórios; 

 Realização de trabalho individual (resenhas de leituras e relatórios das visitas às 
organizações); 

 Realização de trabalho individual e/ou grupal; 

 Apresentação de seminário ao final do semestre. 
 

BIBLIOGRAFIA DO PRIMEIRO SEMESTRE 

 

Básica 

CHAUÍ, Marilena. (1996/1997). “Senso comum e transparência”. In O Preconceito. Cardoso, 

Ruth et alii. São Paulo: Imprensa Oficial do Estado.  

FRANCISCO FILHO, Geraldo. (1987) “O crescimento das favelas no município de São 

Paulo de 1970 a 1985: a problemática da habitação popular”. In Projeto História - 

História & Movimentos Sociais. (7) São Paulo: EDUC 

HELLER, Agnes. “Sobre os preconceitos”. In O Cotidiano e a História. Paz e Terra. São 
Paulo, 2.000. 

KOGA, Dirce. (2002). “Cidades entre territórios de vida e territórios vividos”.  In Revista 

Serviço Social e Sociedade (72). Ano XXIII. Novembro. São Paulo: Cortez.  

ROLNIK, Raquel. (2001) São Paulo. São Paulo: PubliFolha.  
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SPOSATI, Aldaíza de Oliveira (1999). “Feios, sujos e malvados”. In 12 Faces do 

preconceito.  Jaime Pinsky (org.). São Paulo: Contexto 

ZALUAR, Alba e ALVITO, Marcos. (1998) “Introdução”. In  Um século de favela. Rio de 
Janeiro: Editora Fundação Getulio Vargas.  

 

Complementar 

BALTRUSI, Nelson. (2001) O mercado informal na Favela de Paraisópolis e Nova 

Conquista. Dissertação de Mestrado. Campinas: PUC-Camp. 

CEM – Centro de Estudos da Metrópole. (2003) Mapa das favelas do município de São 

Paulo. 

CARRAHER, D. W. (1983). Senso crítico - Do dia a dia às Ciências Humanas. 4ª ed. São 

Paulo: Pioneira. 

PRADO JÚNIOR, Caio. (1989) A cidade de São Paulo: geografia e história. São Paulo: 

Brasiliense. 

ROLNIK, Raquel. (1998) O que é Cidade. São Paulo: Brasiliense.  

SPOSATI, Aldaíza de Oliveira. (1996) Mapa da exclusão/inclusão na cidade de São Paulo. 

São Paulo: EDUC.  

SCHWARCZ, Lilia Moritz (2001) Racismo no Brasil. São Paulo: Publifolha 

VÉRAS, Maura Pardini Bicudo. (1992) “Cortiços em São Paulo: velhas eb novas formas da 

pobreza urbana e da segregação social”. In A luta pela cidade de São Paulo. São 

Paulo: Cortez. 

_________ (1999) "Territorialidade e cidadania em tempos globais”. In Cadernos Metrópole: 

desigualdade e governança. (2) São Paulo: EDUC. 

 

VÍDEOS 

O Povo Brasileiro (2000) 

 Complexo – Universo paralelo (2010) 

Estrada das Lágrimas (1992)
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Curso: Serviço Social 

Disciplina: Núcleo de Gênero Raça/Etnia 

Professor: Sueli Gião Pacheco do Amaral 

Semestre: 1º e 2º sem 2016 Período: Vº e VII períodos 

Turma: SSO OTPN5 Turno: noturno 

Créditos: 04 Carga Horária: 68 h 

 

EMENTA DA DISCIPLINA 

Estudo das relações sociais contraditórias em suas expressões de gênero, de 

raça e etnia no contexto da sociedade de classes, na perspectiva de subsidiar o 

processo de análise e intervenção na realidade profissional dos Assistentes 

Sociais.  

I - OBJETIVO  

1-Geral 

Introduzir de forma sistemática no âmbito da formação profissional do/da 

Assistente Social, o estudo das relações sociais de gênero e raça/etnia, numa 

perspectiva de historicidade e no âmbito da sociedade capitalista. 

2-Objetivos Específicos 

-Estimular a perspectiva investigativa crítica, instrumentalizadora da formação 

profissional, acerca das relações sociais contraditórias na sociedade capitalista e 

a busca de mediações através das quais se expressam; 

-Estimular o debate e a troca entre os integrantes do Núcleo, assim como entre 

estes e aqueles que estudam e trabalham tendo como referência a perspectiva 

de gênero, classe social e raça/etnia em diferentes organizações sociais; 

-Acompanhar a conjuntura nacional relacionada à conjuntura internacional no 

que se refere à temática das relações sociais de gênero e raça/etnia, no contexto 

das classes sociais; 

-Participar de eventos significativos em torno das relações de gênero e etnia e de 

outros temas de relevância política, dentro e fora da Universidade, em conjunto 

com os demais núcleos. 
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II – PROGRAMA 

 

Estas unidades serão desenvolvidas de acordo com a dinâmica do grupo, a partir 

de subsídios teóricos, e com o material trazido pelo mesmo. Não obedece, 

portanto, necessariamente a forma linear da exposição: 

Unidade I 

Gênero e raça/etnia enquanto categorias socio-históricas e de análise. A 

construção social da ordem patriarcal de gênero na sociedade capitalista. A 

transversalidade entre gênero, classe e raça/etnia e o processo de dominação-

exploração na produção de desigualdades sociais: racismo, patriarcado e 

capitalismo.  

Unidade II 

Movimento feminista- conquistas e bandeiras atuais; resistência histórica do 

povo negro brasileiro e movimento negro hoje; retomada indígenas- a luta dos 

povos originários. Conferências Mundiais, Convenções e legislações relativas às 

mulheres, aos negros e indígenas. 

Unidade III 

As expressões de gênero, classe e raça/etnia e sua transversalidade nas relações 

sociais capitalistas: levantamento a partir da inserção dos estágios dos 

participantes e/ou do levantamento de TCCs e ICs que trabalharam as temáticas 

do Núcleo.  

III - CRONOGRAMA 

 

PROPOSTA DE CRONOGRAMA DE AULAS (a ser discutida com o grupo) 

 

 

SEMANA DATA CONTEÚDO 

1 17-02 Apresentação do Núcleo e sua trajetória. Relevância de gênero, 

raça/etnia tratadas no contexto das relações capitalistas. 

- Exercício grupal a partir de questões colhidas no cotidiano. 

2 24-02 Aula teórica- conceitos fundamentais:  gênero, patriarcado e sua 

contextualização histórica. Apresentação de dados da realidade. 

 



164 

 

3 02-03 Continuação da aula anterior 

4 09-03 Aula teórica- conceitos fundamentais: Raça, etnia, racismo e sua 

contextualização histórica. Apresentação de dados da realidade. 

 

5 15-03 Continuação da aula anterior 

6 22-03 A transversalidade das três contradições básicas fundantes da 

sociedade: gênero, classe e raça/etnia. 

 

7 29-03 Movimento feminista- trajetória, conquistas e bandeiras atuais.  

8 06-04  Resistência negra: dos quilombos às revoltas e movimento negro 

hoje. 

9 13-04 Retomada indígena: povos originários lutando por seus direitos. 

10    20-04 Relação de dominação da mulher pelo homem (texto base) 

11 27-04 Sociedade capitalista e as relações de gênero e raça/etnia (texto 

base) 

12 04-05 As três contradições básicas da sociedade (texto base) 

13 11-05 Sexo está para gênero, assim como raça está para etnia (texto 

base) 

14 18-05 Quarta onda do feminismo ? 

15 25-05 Tema: Violência contra mulher (convidados) 

16 01-06 Seminários: relação entre os temas do Núcleo e o cotidiano 

profissional- limites e possibilidades 

17 08-06 Seminários: relação entre os temas do Núcleo e o cotidiano 

profissional- limites e possibilidades 

18 15-06 Avaliação do semestre: do Núcleo, auto-avaliação e professora. 

Propostas e encaminhamentos. 
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IV - METODOLOGIA DE AULA: 

A coordenadora é responsável, junto com os integrantes do núcleo, pela 

permanente construção e alimentação do mesmo através de: problematizações, 

leituras, debates, e pelo levantamento de dados relacionados à temática de 

gênero e raça/etnia, na realidade social. A instrumentalização para identificar a 

presença das relações sociais de gênero, seu embricamento com classe e 

raça/etnia na dinâmica social, suas relações contraditórias, suas diferentes 

expressões, suas diferentes formas de manifestação na sociedade capitalista 

brasileira e internacional, vai sendo construída neste processo. O exercício 

cotidiano de problematizações e busca de explicações possibilita a construção de 

uma perspectiva crítica que focaliza a realidade para além da sua aparência, ou 

seja, que não se atém a explicações superficiais e de neutralidade frente à 

realidade social. 

Para concretização destes pontos levantados é necessário trabalhar através de 

mediações, o que permite sair da mera abstração e buscar o movimento do real. 

Este movimento é fundamental para a formação profissional do grupo, pois desta 

forma não se dicotomiza teoria e prática, mas concebe enquanto partes de uma 

mesma unidade. Neste processo, o grupo ao conseguir analisar a realidade social 

através da identificação das manifestações das relações sociais de gênero, classe 

e raça/etnia estará reconhecendo os principais protagonistas sociais na 

construção das relações sociais, assim como sinalizando respostas profissionais 

que cada vez mais têm sido exigidas dos/das profissionais engajados/as no 

mercado de trabalho. Esta construção poderá ser operacionalizada através das 

estratégias consideradas mais adequadas ao momento do grupo, como por 

exemplo: 

- leitura e discussão de livros, de periódicos, revistas; levantamento bibliográfico 

e de filmes relacionados ao tema; socialização de vivências; observação; visitas 

institucionais; filmes, exposições; palestras, debates, mesas redondas; situações 

colhidas através dos estágios; contatos com assistentes sociais e outros 

profissionais; relatórios e documentação do material; confecção de cartilhas 

dentro das temáticas tratadas, destinadas a população atendida pelo Serviço 

Social; outros. 

V – AVALIAÇÃO 

O processo de avaliação dos alunos deve ser contínuo no que se refere às 

leituras efetuadas e a contribuição do grupo para o debate e reflexão da 

temática. No final do semestre os alunos apresentarão seminários, a partir de 

temas escolhidos por eles, relativos ao conteúdo do Núcleo, bem como avaliarão 

o Núcleo no que tange ao conteúdo desenvolvido, com sugestões para 

aprimoramento dos trabalhos. 
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VI – BIBLIOGRAFIA BÁSICA 

Bibliografia Básica 

.Munanga, K. Racismo: da desigualdade à intolerância. In: São Paulo em 

Perspectiva. São Paulo, v.4, n. 2.Abr/jun. 1990. 

.Saffioti, Heleieth. O poder do macho, 10ª ed.,São Paulo: Moderna, 1991. 

----------------------Gênero, patriarcado, violência. São Paulo: Fundação Perseu 

Abramo, 2004. 

VII - BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

 

. Munanga, Kabengele e Nilma Lino Gomes. O negro no Brasil de hoje. São 

Paulo: Global, 2006. 

.Pinto, Céli Regina Jardim. Uma história do feminismo no Brasil. São Paulo: 

Fundação Perseu Abramo,2003. 

.Saffioti, Heleieth.  A mulher na sociedade de classes: mito e realidade. 

Petrópolis: Vozes, 1979. 

.Santos, Gislene Aparecida dos. A invenção do ser negro: um percurso das idéias 

que naturalizaram a inferioridade dos negros. São Paulo: Educ/Fapesp; Rio de 

Janeiro: Pallas, 2002. 

.Venturi,Gustavo,MarisolRecaman e Suely de Oliveira (orgs). A mulher brasileira 

nos espaços público e privado. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 

2004.
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Programas UNESP – Franca 
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Programas UnG 

PLANO DE ENSINO DO PRIMEIRO SEMESTRE LETIVO DE 2014 

 

CURSO: SERVIÇO SOCIAL 

HABILITAÇÃO: ASSISTENTE SOCIAL 

 

DISCIPLINA: ANTROPOLOGIA 

CARGA HORÁRIA: Teórica: 36H 

Prática: 36H 

Total: 72h  

SEMESTRE: 2º semestre 

PROFESSOR:  

 

 

1. EMENTA:  

 

Estudo antropológico das relações sócio-culturais do homem como agente do 

processo histórico. A disciplina tratará da conceituação de cultura, diversidade cultural, 

regularidade da cultura, ritmo das mudanças culturais, relações entre indivíduo, cultura e 

sociedade., procurando tornar compreensível a complexidade humana nos mais diversos 

contextos. 

 

2. OBJETIVOS:  

 

Conhecer a Antropologia e seu papel no quadro das Ciências Sociais e em suas 

relações com os diferentes campos do conhecimento científico. Desenvolver o espírito 

crítico no tratamento das questões que envolvem a sociedade em suas diversas formas e 

como nela se manifesta e se desenvolve o comportamento humano.     

  

3. COMPETÊNCIAS E HABILIDADES  

 

Adquirir domínio de conhecimentos sobre o comportamento humano em sua 

diversidade, sustentado por correntes teóricas, lidando com suas divergências e 

contradições. 
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Desenvolver habilidades para, à luz dessas teorias, analisar, identificar e criticar a realidade 

concreta, construindo alternativas para a solução de problemas. 

 

4. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:  

 

1-Antropologia e seu duplo aspecto: antropologia física e antropologia cultural. Antropologia 

como ciência e seu relacionamento com as demais Ciências Sociais. 

 

2- Formação da sociedade brasileira. Gilberto Freyre e Darcy Ribeiro. Grupos sociais e 

cultura brasileira. 

 

3-Antropologia física: características fundamentais. As origens do homem. O processo de 

evolução e as teorias evolucionistas. Os fósseis e a história do homem. 

 

4-Antropologia cultural: características fundamentais. O conceito antropológico de cultura. O 

que é cultura? Uma definição científica. 

 

5-A vida coletiva e suas bases fundamentais: o papel da religião e da magia. As crenças e 

os valores religiosos. Significado e importância. 

 

6-O lúdico como essência da vida social. As manifestações artísticas e o sentido de suas 

expressões. O folclore e suas características. A literatura de cordel como forma de 

manifestação cultural popular: o imaginário humano. 

 

7-Os comportamentos coletivos e as populações marginais. Oscar Lewis e a “Cultura da 

Pobreza” 

 

8-As redes sociais e as formas de participação coletiva na busca de soluções dos problemas 

das populações carentes. Políticas públicas voltadas à saúde, habitação e educação; 

 

5. METODOLOGIA DE ENSINO:  

Para atingir os objetivos propostos serão utilizados os seguintes recursos: 

a) Aulas com exposição dialogada. 

b) Discussão e exercícios a partir de leitura de textos. 

c) Utilização de vídeo e som como documentos e suportes nas aulas. 

d) Seminários 

e) Pesquisas de campo sobre “Grupos sociais e cultura brasileira” . 

 

6. PROCEDIMENTOS E CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO:  

 

A avaliação é contínua, com provas objetivas, discursivas, exercícios. A B2 é formada de 
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50% de prova discursiva e 50% de trabalho de pesquisa que será apresentado pelos alunos 

oralmente e por escrito. 

 

7. ATIVIDADES EXTRACLASSES:  

Consulta a biblioteca, visita a museus e exposições, participação em palestras, eventos e 

conferências. Pesquisas de campo.
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Plano de Ensino do Primeiro Semestre Letivo de 2014 

 

CURSO: Serviço Social 

HABILITAÇÃO: ASSISTENTE SOCIAL 

 

DISCIPLINA: Áreas Temáticas Do Serviço Social I – Cultura E Práticas 

Populares/ Ecologia. 

CARGA HORÁRIA: Teórica: 24 horas 

              - 24 horas em atividades acadêmicas de sala de aula. 

Prática: 56 horas 

              - 24 horas em atividades acadêmicas de sala de aula. 

Total: 40 

SEMESTRE: 5º semestre  

PROFESSORA:  

 

1-EMENTA: 

Estudo do processo de preservação das identidades, das práticas e manifestações culturais 

nos grandes centros urbanos. A luta das minorias para a transformação da cultura. O 

sofrimento ético-político da sociedade contemporânea.  

A Ecologia como questão de cidadania: educação, desenvolvimento, preservação e 

sustentabilidade dos grupos humanos. As grandes potências e corporações do mundo 

globalizado e a degradação da qualidade de vida no planeta.   

2-OBJETIVOS:  

Propiciar ao aluno o conhecimento da cultura e das identidades que permeiam a formação 

do povo brasileiro, suas manifestações e práticas ao longo da história e os principais 

embates contemporâneos que permeiam as culturas no mundo globalizado. 
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Propiciar ao aluno o conhecimento crítico que permita a construção de uma cultura de 

pluralista, de respeito às minorias, antimanicomial e antidiscriminatória.  

Propiciar ao aluno o conhecimento crítico que permita a construção de uma cultura de 

proteção ambiental e dos ecossistemas. 

3-COMPETÊNCIAS E HABILIDADES:   

Respeitar e valorizar a cultura do outro. Trabalhar com a heterogeneidade dos grupos 

sociais. Desenvolver a compreensão e o exercício da alteridade.  Preservar o direito à 

igualdade na diferença, valorizar a diversidade. 

4-METODOLOGIA: 

 aulas expositivas 
 pesquisas formais e em meios webgráficas   
 pesquisas com  grupos e comunidades 
 visitas a museus e a eventos de arte e cultura 
 assistência e debate de filmes de curta e longa metragem. 
 seminários orientados e debates.  

 

5-CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

Ecologia e Questão Social. 

Ecologia e Política Social. 

Ecologia dentro dos contextos de transformação da cultura. 

Ecologia 

Questão Ambiental: Recursos Energéticos X Recursos Hídricos X Questão Rural  

Aquecimento global, produção, consumo, transportes, sistemas de processamento do lixo e 

outros materiais nas grandes cidades. 

Medidas de preservação. 

Qualidade de vida nos grandes centros urbanos 

Respostas do Capitalismo: 

Desenvolvimento sustentável e 

Responsabilidade Social.  

Sínteses Teóricas e orientações dos grupos. 

Organizações Sociais e Comunidades Alternativas. 
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Ecologia nos partidos políticos e movimentos sociais. 

Conceituação, Reconceituação de Cultura. 

A Noção da Cultura nas Ciências Sociais. 

Cultura e Identidade Nacional. 

Manifestações da Cultura do Brasil. 

As Culturas: 

As culturas dos outros (superstição, ritos e mitos) 

Cultura e Folclore 

O Multiculturalismo 

Capitalismo X Cultura e Vida Nacional em Gramsci. 

O nazi-fascismo e a Escola de Frankfurt. 

O Capitalismo avançado, Globalização e massificação da cultura. 

Cultura de massas e Indústria Cultural 

A vida cultural nos grandes centros urbanos. 

Movimentos de contra cultura 

Culturas de resistência. 

Música de raiz / Hip-Hop – a arte das ruas. 

6-PROCESSO DE AVALIAÇÃO: 

 

B1  -  AVALIAÇÃO – VALOR  7,0 

SEMINÁRIO - VALOR 3,0 

 

B2  - AVALIAÇÃO – VALOR  7,0 

           Seminário - Valor 3,0
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Programas Centro Universitário Anhanguera 

PLANO DE ENSINO E APRENDIZAGEM 
CURSO: Serviço Social 
Disciplina: 
Antropologia Aplicada ao 
Serviço Social 
Período Letivo: 
1° sem/2014 
Série: 
2ª Série 
Periodo: 
Não definido 
Semestre de Ingresso: 2° Ano de Ingresso: 2013 
C.H. Teórica: 
40 
C.H. Outras: 
20 
C.H. Total: 
60 

Ementa 
Conceito e história da Antropologia. Conceitos fundamentais da Antropologia. Conceito de raça e 
etnia. Cultura brasileira: 
imaginário, representações culturais dos diferentes segmentos sociais e suas particularidades 
regionais. Globalização e Antropologia. 

 
Objetivos 
Estudar os fundamentos teóricos relativos à cultura nas diferentes sociedades, seus valores e 
influência na organização social. Levar o aluno ao estudo e compreensão da relação dialética entre o 
material e o simbólico na construção das identidades e subjetividades. 

 
Conteúdo Programático 
Antropologia: conceitos e objeto de estudo. Divisões da antropologia: antropologia como ciência e 
como cultura. Antropologia física e cultural. Antropologia e ciências afins: Sociologia, Psicologia, 
Economia, Política. Desenvolvimento do homem. Métodos da Antropologia: cultural, origem da 
humanidade. Cultura e seus significados. Família e conceitos afins. Organização econômica. 
Organização política. Religião: uma visão antropológica; ritos e rituais. Antropologia urbana. O futuro 
da Antropologia e o pensar antropológico no Brasil. 

 
Procedimentos Metodológicos Indicados 
Aulas expositivas e dialogadas. Simulações e vivências. Dinâmicas em grupo. Análises de filmes. 
Visitas a instituições e organizações sociais. 

 
Sistema de Avaliação 
1° Avaliação - PESO 4,0 2° Avaliação - PESO 6,0 
Atividades Avaliativas a Critério do Professor Prova Escrita Oficial 
Práticas: 2,00 Práticas: 2,00 
Teóricas: 8,00 Teóricas: 8,00 
Total: 10 Total: 10 

Bibliografia Básica Padrão 
1) GOMES, Mércio P.. Antropologia. 2ª ed. São Paulo: Contexto, 2010. 

Bibliografia Básica Unidade: Centro Universitário Anhanguera de São Paulo 
(CIL) 
1) ORTIZ, Renato. Cultura Brasileira e Identidade Nacional. 5ª ed. São Paulo: Brasiliense, 2006. 
2) LA PLATINE, François. Aprender Antropologia. 0ª ed. São Paulo: Brasiliense, 2010.
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PROGRAMA DA DISCIPLINA ORGANIZAÇÃO SOCIAL DO BRASIL 

CURSO:  Serviço Social 

Disciplina: 

A organização social do Brasil 

Período Letivo: 

1° sem/2015  

Série: 

3ª 

Periodo: 

Noturno  

Semestre de Ingresso:  

 

Ano de Ingresso: 

 

C.H. Teórica: 

60 h 

C.H. Outras: 

20 h 

C.H. Total: 

80 h 

 

Ementa 

A disciplina Organização Social do Brasil parte dos autores clássicos, Caio Prado Júnior, Gilberto 

Freyre e Sérgio Buarque de Hollanda, como representantes do pensamento social brasileiro, que 

buscaram desvendar o Brasil como país e o ser brasileiro como identidade particular. Para isso, será 

analisada a formação da sociedade brasileira, tomando como referência o período colonial e as 

questões específicas a ele ligadas. 

Objetivos 

1. Objetivos gerais 

 Entender o pensamento social brasileiro e a formação da sociedade brasileira. 

 Analisar como a formação do Brasil reflete na atual realidade do país. 

 Estabelecer contrapontos sobre o passado e o presente da sociedade brasileira. 

 Discutir as visões de autores clássicos sobre a formação da sociedade brasileira. 
2. Objetivos específicos 

 Conhecer algumas obras de autores que foram fundamentais para o desenvolvimento do 
pensamento social brasileiro. 

  Pensar como a sociedade brasileira foi interpretada por autores clássicos, tais como Caio 
Prado Júnior, Gilberto Freyre e Sergio Buarque de Holanda. 

 Conhecer a obra de Caio Prado Júnior, por meio do entendimento de aspectos 
metodológicos de sua obra e da discussão do pensamento desse importante autor. 

 Entender a obra e a metodologia de Gilberto Freyre, por meio da análise da  sociedade 
brasileira pelo viés apresentado em “Casa Grande & Senzala” e pela discussão de 
particularidades da obra, como os aspectos linguísticos. 

 Contextualizar a obra de Sérgio Buarque de Hollanda, por meio do entendimento do  
processo de construção de “Raízes do Brasil” e da discussão de aspectos conceituais 
importantes no pensamento de Sérgio Buarque de Hollanda. 

 Compreender o conceito de homem cordial de Sérgio Buarque de Hollanda. 

 Debater a indiferenciação entre o público e o privado no contexto da cultura e da política 
brasileira. 
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Conteúdo Programático 

1. 1. Estrutura Social  
2. 2. Grupos e Organizações  
3. 3. Instituições Sociais  
4. O Pensamento de Caio Prado Júnior 

4.1. O ponto de partida metodológico. A redescoberta do Brasil. 
4.2. O pensamento histórico de Caio Prado na Cultura Brasileira. 

5.  Gilberto Freyre: Aspectos Metodológicos e Linguísticos 
5.1. A formação e estrutura da sociedade brasileira na obra de Gilberto Freyre: Casa-Grande & 

Senzala. 
5.2. As metodologias em Casa-Grande & Senzala. 
5.3. Aspectos linguísticos de Casa-Grande & Senzala. 

6. “Casa-Grande & Senzala”: Questões Estruturais. 
6.1. A estrutura de Casa-Grande & Senzala. 

7.  Sérgio Buarque de Hollanda: A Análise das Raízes do Brasil. 
7.1. Um perfil biográfico e um livro clássico. 
7.2. A construção ambiental de Raízes do Brasil. 

8.  Pensando as “Raízes do Brasil”. 
8.1. As Raízes do Brasil: a transição sociopolítica. 

9.  O Homem Cordial. 
9.1. O homem cordial, o público e o privado. 

10.  Um Balanço sobre a Sociedade Brasileira. 
10.1. Paralelos entre Caio Prado Júnior, Gilberto Freyre e Sérgio Buarque de Hollanda. 
10.2. Contrapontos sobre o passado e o presente da sociedade brasileira. 

  

Procedimentos Metodológicos Indicados 

Aulas expositivas e dialogadas, com a participação dos alunos, elaboração de resenhas de textos; 

trabalhados nas aulas, dinâmicas e trabalhos em grupos e seminários.  

Sistema de Avaliação 

1° Avaliação - PESO 4,0  2° Avaliação - PESO 6,0  

Atividades Avaliativas a Critério do Professor  Prova Escrita Oficial  

Práticas: 2,00  Práticas: 2,00  

Teóricas: 8,00  Teóricas: 8,00  

Total: 10,00 Total: 10,00  

Bibliografia Básica  
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SANTIAGO, G. L. Três leituras básicas para entender a cultura brasileira. Campinas, SP: Editora 

Alínea, 2001. (PLT 350) 

 DIAS, Reinaldo. Introdução à sociologia. 1ª ed. São Paulo: Prentice Hall, 2007.  

Bibliografia Complementar 

1) PEREIRA, Potyara A. P. et al. Política social e democracia. 4ª ed. São Paulo: CORTEZ, 2008. 

2) ANDRADE, ROSA M. DE et al. CONSTITUIÇÃO FEDERAL COMENTADA E LEGISLAÇÃO 

CONSTITUCIONAL. 2ª ed. São Paulo: Rt, 2009.  

3) COSTA, Cristina. PLT. Sociologia: introdução à ciência da sociedade. 3ª ed. Valinhos: Anhanguera 

Educacional, 2008.  

4) SANTOS, José Luis. O que é cultura? 2ª ed. São Paulo: Brasiliense, 2009.  
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PLANO DE ENSINO E APRENDIZAGEM 

CURSO: Serviço Social 

Disciplina: 

Formação Social, Econômica e Política do Brasil Período Letivo: 

2° sem/2013 Série: 

2ª Série Periodo: 

Não definido Semestre de Ingresso: 

1º Ano de Ingresso: 

2012 

C.H. Teórica: 

60 C.H. Outras: 

20 C.H. Total: 

80 

Ementa 

Estudo e compreensão da realidade socioeconômica e política do Brasil contemporâneo. Significação 

da formação socioeconômica do Brasil. Aspectos da realidade social econômica e política do Brasil a 

partir das interpretações clássicas do seu processo de formação e desenvolvimento, considerando o 

contexto mundial contemporâneo. Interpretações clássicas sobre os dilemas do desenvolvimento 

nacional e suas interligações com a democracia, a cidadania e os direitos sociais, e as origens 

coloniais à consolidação do capitalismo dependente. 

Objetivos 

Proporcionar a reflexão e o conhecimento dos múltiplos elementos que compõem a história 

contemporânea do Brasil, possibilitando assim a superação de análises simplificadoras da realidade. 

Possibilitar ao aluno estabelecer a distinção entre o conhecimento do senso comum e o 

conhecimento científico, ao analisar a realidade socioeconômica e política brasileira. 

Conteúdo Programático 

A inserção do Brasil nos quadros do capitalismo comercial. O período colonial: estrutura econômica, 

política e social. O processo de independência. Brasil Império e a formação do Estado Nacional. 

República velha: economia, política e movimentos sociais. A crise da república velha. A revolução de 

30 e a Era Vargas. A política trabalhista na Era Vargas. A República Democrática: o populismo, a 
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modernização, a crise do populismo e o golpe de 1964. Ditadura militar: o AI 5, milagre brasileiro, 

anos de chumbo, a abertura e redemocratização. Políticas públicas e a Constituição Federal de 1988.  

 

Procedimentos Metodológicos Indicados 

Aulas expositivas. Debates. Simulações e vivências. Dinâmicas de grupo. Análises críticas de textos e 

filmes. 

Sistema de Avaliação 

1° Avaliação - PESO 4,0 2° Avaliação - PESO 6,0 

Atividades Avaliativas a Critério do Professor Prova Escrita Oficial 

Práticas: 4,00 Práticas: 2,00 

Teóricas: 6,00 Teóricas: 8,00 

Total: 10 Total: 10 

Bibliografia Básica Padrão 

• REGO, José Márcio; MARQUES, Rosa Maria. Formação econômica do Brasil – Nova Edição. 2ª 

ed. São Paulo: Saraiva 2011. 

• FAUSTO, Boris. História do Brasil. 14ª Ed. São Paulo: EDUSP, 2012. 

• PRADO JUNIOR, Caio. Formação do Brasil Contemporâneo. 1ª Ed. São Paulo: Companhia das 

Letras, 2011. 

Bibliografia Complementar 

1) FURTADO, Celso. Formação Econômica do Brasil. 34ª Ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2010. 

2) SINGER, Paul. Aprender Economia. 22ª Ed. São Paulo: Contexto, 2002. 

3) FREYRE, Gilberto. Casa Grande e Senzala. 45ª ed. São Paulo: Record, 2001. 

4) PRADO JR, Caio. Evolução política do Brasil : colônia e império. 21ª ed. São Paulo: Brasiliense, 

2001. 

5) BOSCHETTI, Ivanete. Política Social. 1ª ed. São Paulo: Cortez, 2011. 
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Cronograma de Aulas 

Semana nº. Tema 

1 Apresentação do curso, da disciplina e do plano de ensino. Introdução à disciplina. 

2 A Formação econômica do Brasil: A expansão comercial europeia e a ocupação da América; 

3 Fundamentos econômicos da ocupação territorial do Brasil segundo Caio Prado Jr; 

4 Formação sócio-cultural do povo brasileiro: Os povos do Brasil; 

5 A estrutura socioeconômica e a escravidão: O escravo indígena, o escravo africano; 

6 O processo de independência. 

7 A construção do Estado Nacional 

8 Segundo Reinado e a política. 

9 A economia cafeeira a crise do Império 

10 AVALIAÇÃO BIMESTRAL 

11 Principais mudanças sociais e econômicas no Brasil (1890-1930) 

12 A crise de 1930 e o avanço da industrialização brasileira 

13 O Estado Getulista (1930-1945); 

14 O Período democrático (1945-1963) 

15 O Regime Militar: características socioeconômicas e políticas (O Milagre Econômico X A 

Repressão Política) 

16  A redemocratização do Brasil (1985) 

17 O Estado Brasileiro e a Constituição Federal de 1988 

18 PROVA ESCRITA OFICIAL 

19 Revisão 

20 PROVA SUBSTITUTIVA 

Coordenador do Curso                                                 Diretor Executivo       __/__/____ 

_____________________       _____________________ 

Assinatura       Assinatura 
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APÊNDICE 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
 

Título da Pesquisa: Apropriação e uso da categoria cultura na formação 
profissional, no nível de graduação, dos assistentes sociais a partir dos anos 90. 
 
Responsáveis pela pesquisa: 
Doutoranda: Liliana Espinosa Hurtado 
Orientadora: Profa. Dra. Maria Lúcia Martinelli 
Programa de Esstudos Pós-graduados em Serviço Social PUC-SP 
 
Data ___/___/___ 
 
 
Prezado/a Professor/a,  
 
Esta pesquisa tem como objetivo analisar de forma crítica as formas de apropriação 
da categoria cultura por parte da formação profissional dos assistentes sociais, no 
nível de graduação, a partir dos anos 90. Para isto se propõe problematizar a forma 
em que diferentes disciplinas contemplam a categoria cultura nos currículos de 
Serviço Social e refletir em torno das tendências encontradas nos debates em 
relação à categoria cultura realizados pela profissão. 
 
Por este motivo gostaríamos de convidá-lo(a) a participar da pesquisa por meio de 
uma entrevista a qual será gravada e posteriormente transcrita. A participação nesse 
estudo é voluntária e se você decidir não participar ou quiser desistir de continuar 
em qualquer momento, tem absoluta liberdade de fazê-lo.  
 
A pesquisadora acima citada fica consequentemente autorizada a utilizar, divulgar e 
publicar, para fins acadêmicos o mencionado depoimento, no todo ou em parte, 
editado ou não, com a ressalva de garantia da integridade do seu conteúdo.  
 
A pesquisadora se compromete a (escolha uma das opções): 
 

1) ____ preservar meu depoimento no anonimato, identificando minha fala com 

nome fictício ou símbolo não relacionados à minha verdadeira identidade.  

2) ____ preservar meu depoimento, identificando minha fala com meu nome 

relacionado à minha verdadeira identidade. 

 

Quaisquer dúvidas relativas à pesquisa poderão ser esclarecidas pela pesquisadora, 

email: lilianaeh@gmail.com.  
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Eu,_________________________________________________________________
___ RG nº__________________ Residente à 
rua__________________________________, 
nº_______, bairro__________________________________, 
cidade:_______________, 
CEP_________-_______, fone (  ) _________________, concordo com os termos 
acima, quero participar desta pesquisa, assim como autorizo a gravação desta 
entrevista. 
 

Assinatura ______________________________  
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